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A FUNDAÇÃO 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA 

FILIPE MENDES QUINTO 
Capitâo-de-Fragata 

Director da Sociedade de Geografia 

No centenário da nossa Sociedade, não poderíamos deixar de vir relembrar 
aos mais eruditos, ou trazer ao conhecimento dos mais jovens, as razões que 
levaram um punhado de ciéntistas, intelectuais e políticos portugueses a fundar, 
há cem anos, uma Sociedade Científica sob o título de Sociedade de Geografia 
de Lisboa, destinada a promover e auxiliar o estudo e progresso das ciências 
geográficas e correlativas no País, conforme requerimento datado de 10 de 
Novembro de 1875, e apresentado no dia seguinte no Governo Civil de Lisboa 
para aprovação dos estatutos da nova Sociedade. 

Enquanto que o século XX ficará na História como o século das explo¬ 
rações espaciais, o século XIX foi o século da Geografia. Se bem que ao 
chegar-se ao século XIX o conhecimento da Terra estivesse já muito avan¬ 
çado, demonstrando assim os progressos da geografia descritiva, bastante havia 
ainda por descobrir e especialmente por conhecer científicamente. O Século 
XIX foi na verdade marcado por um 1 grande entusiasmo pelo desenvolvimento 
das ciências geográficas o que trouxe ao conhecimento da Humanidade novos 
aspectos do planeta. 

Assim, a geografia descritiva progrediu imenso com as expedições terrestres 
pelos grandes continentes e pelas regiões polares, e ainda com as explorações 
marítimas de Freycinet, Dumont, Rosse, o príncipe de Mónaco e outros, resul¬ 
tando daí uma completa renovação nos traçados-das cartas das ilhas e das 
costas continentais e nos conhecimentos da hidrografia, da litologia do fundo 
dos mares, da batimetria, da biologia marítima etc. 

Entre as mais notáveis expedições marítimas é de citar a do «Challenger» 
entre 1872 e 1875, ordenada peio Governo Britânico, a instigações da Socie¬ 
dade Real de Londres, e destinada ao estudo científico das condições físicas, 
químicas, geológicas e biológicas das grandes bacias oceânicas. 
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A geografia física e o seu desenvolvimento científico muito deve aos traba¬ 
lhos apresentados por Humboldt, Gauss e Cuvier, tendo os estudos de geologia 
e do magnetismo terrestre adquirido uma notável precisão. A geobotânica, que 
recebera os primeiros e hesitantes impulsos no século XVIII, passa a assentar 
em bases científicas com o estabelecimento das suas leis iniciais determinadas 
por Alexandre Humboldt e com a sua representação gráfica em cartas traçadas 
por Karl Ritter. A antropogeograíia iniciada com Ratzel deve os seus funda¬ 
mentos aos trabalhos realizados no século passado sobre a antropografia, a 
etnografia e a etnologia. 

Também a geografia política atinge a sua maioridade, como ciência, com 
as teorias de Ritter que, aplicando o método comparativo, depois de mostrar 
a correlação dos diversos ramos da geografia, estabelece a relação entre a geo¬ 
grafia política e a geografia. 

A atestar o desenvolvimento atingido pelas ciências geográficas no século 
XIX, está a extensa e variadíssima bibliografia publicada sobre o estudo da 
geografia. 

Todo êsse esforço sd foi possível graças ao interesse e apoio das institui¬ 
ções científicas que começaram a surgir nos grandes centros culturais da Europa, 
ao longo do século passado. 

Dentro dessas instituições têm lugar de relêvo as Sociedades de Geografia. 
Considera-se a African Society criada em Londres em 1788, e destinada exclu¬ 
sivamente à exploração da África como a precursora das Sociedades de Geo¬ 
grafia fundadas nas principais cidades europeias no século seguinte. Assim, 
aparece em 1821 a Sociedade de Geografia de Paris, decana das Sociedades 
actualmente existentes, seguindo-se as de Berlim (1828), Londres (1830), São 
Fetersburgo (1845), Viena (1856), Roma, Budapeste, Bucareste e Lisboa, sendo 
estas duas últimas fundadas no mesmo ano de 1875. 

Este renascimento científico teve o seu apogeu no último quartel do 
século passado ao que não é alheia uma certa estabilidade política, verificada 
na Europa, após a guerra franco-prussiana de 1870, 

A queda de Napoleão em 1815 e o Congresso de Viena que se lhe seguiu 
viriam alerar profundamente a estrutura política dos diversos estados europeus 
e as suas relações exteriores. Toda a política europeia fica condicionada a dois 
princípios; o do equilíbrio das grandes potências—vindo do século anterior— 
e o princípio das nacionalidades que aproximou os pequenos países, segundo 
as suas afinidades étnicas e culturais e tornou possíveis a unidade alemã e a 
italiana, 

Poi um período extremamente rico em mutações político-sociais, excitado 
pelo impulso da Revolução Prancesa, e com profundos reflexos no xadrez polí¬ 
tico europeu, que culminou com a guerra franco-prussiana e o aparecimento 
do Império Alemão. 
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Estabelecida a paz na Europa, as atenções das chancelarias voltaram-se 
para o continente africano, dadas as suas imensas dapendências coloniais, tendo 
em vista novos mercados, o fornecimento de matérias primas, e o interesse que 
o novo ciclo das explorações africanas estava a despertar por toda a parte. 

A Europa, em pleno século das luzes e do progresso, pouco mais conhecia 
da África, em 1850, do que as suas linhas de costa traçadas nas cartas que as 
navegações portuguesas ajudaram a levantar. As primeiras explorações não por¬ 
tuguesas deste novo período da história do conhecimento de África, motivadas 
por interesses políticos e científicos, foram as do missionário protestante inglês 
Livingstone que, entre 1840 e 1873, em sucessivas viagens, reconheceu o curso 
do rio Zambeze, o lago Niassa e a região do Tanganica, atingindo as nascentes 
do rio Zaire (embora parte destas áreas fossem já do conhecimento dos por¬ 
tugueses). 

O entusiasmo que estas expedições pelo interior de África estava a provocar 
— exaltadas com as reportagens sensacionalistas do jornalista americano Stanley 
—atingiu também Portugal, onde a par do interesse despertado nos círculos 
científicos surgiu o debate nos meios políticos sobre a nossa administração 
colonial, uma vez que as principais potências interessadas em África, come¬ 
çavam a contestar os nossos direitos históricos contrapondo o princípio da 
ocupação efectiva desses territórios, que as expedições científicas vinha efecti- 
vando. Tornou-se, portanto, essencial e urgente, agir, criar e fundar uma insti¬ 
tuição que se ocupasse, entre nós dos estudos geográficos, que estavam na 
ordem do dia, e que promovesse a adesão pública e governamental aos grandes 
trabalhos e viagens científicas a levar a efeito nas regiões africanas, que os 
direitos históricos de Portugal requeriam. 

É neste contexto, que um grupo de cientistas, intelectuais e homens polí¬ 
ticos liderado por Luciano Cordeiro, teve a ideia de criar em Lisboa uma Socie¬ 
dade de Geografia, à semelhança das que já existiam nas principais capitais 
europeias. Luciano Cordeiro, homem muito dinâmico, grande patriota, inteligente 
e muito culto, reune-se com alguns seus amigos na noite de 10 de Novembro 
de 1875, no seu gabinete de trabalho instalado no 3.° andar do prédio n.° UI 
da rua de S. Paulo e, ali mesmo, foi discutido e aprovado o estatuto e o regula/- 
mento geral da Sociedade a fundar. 

Desse grupo de intelectuais-alguns dos nossos melhores espíritos da época, 
no dizer de António Ferrão-faziam parte entre outros, o Professor Rodrigo 
Afonso Pequi-to, o Eng." João Cândido de Morais, o Arquitecto Emiliano Augusto 
de Bettencourt e o conhecido filólogo Dr. Cândido de Figueiredo, 

E, efectivamente, no dia seguinte, era entregue no Governo Civil de Lisboa 
o requerimento datado de 10 de Novembro de 1875 (*) em que era exposta ao 
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governo a iniciativa da instituição da Sociedade de Geografia de Lisboa, e 
pedida a aprovação dos respectivos estatutos. 

Eis os termos do requerimento: 

«SENHOR—Os abaixo assinados, por si e em nome dos cidadãos que firmam 
o documento junto, veem submeter á sancção do Governo de Vossa Magestade. 
na confirmada da lei, os Estatutos da Sociedade Scientífica que resolveram 
fundar, sob o título de Sociedade de Geografia de Lisboa, destinada a promover 
e auxiliar o estudo e progresso das sciencias geographicas e correlativas no 
paiz. 

Os requerentes, Senhor, julgam cumprir simplesmente um dever para com 
a Sciencia—esta grande luz que a todos nos alumia e alenta—e para com 
a Pátria-esta mãe que estremecemos todos-procurando agremiar os esfor¬ 
ços e realizar as aspirações de innumeros estudiosos ligar o nosso paiz ao con¬ 
vivia scientífico do mundo civilizado por mais este laço sympathico de tão 
necessário e tão interessante cultivo das sciencias geographicas; e finalmente 
avocar a luz e a justiça da critica moderna para o grandioso e infelizmente 
esquecido, caluniado ou mutilado trabalho com que a Nação Portuguesa, pelos 
seus velhos cosmographos e navegadores, há contribuindo para a Civilizalo 
geral e para a vasta e completa Sciencia da Terra. 

Incompleto, porém, seria o cumprimento d'este dever de estudiosos e 
portugueses, Senhor, se, feito o primeiro esforço e alevantado o primeiro lanço 
dos alicerces, abandonássemos ideia e obra à deplorável indifferença alheia e 
às contigencias fatae3 da fraqueza própria, isto é, se não levássemos ao meio 
das graves e várias preocupações que o progresso nacional deve suggerir ao 
Governo de Vossa Magestade, a modesta lembrança ou antes franca e leal 
confissão, do que pouco poderemos fazer, comparado com o muito que o bom 
nome e as condições históricas e políticas do pais exigem que se faça, se não 
nos acodem com a sua collaboração patriótica e indispensável os Poderes e 
Instituições públicas. 

Nestes termos. 

P.a Vossa Magestade haja por bem deferir-lhes 
E. R. M .08 


Os estatutos que acompanhavam este requerimento eram assinados pelos 
seguintes sócios fundadores: 

Visconde de S. Januário, João Cândido de Morais, Carlos Ribeiro, Enrique 
J, de Carvalho Prostes, Luciano Cordeiro, António Enes, Rodrigo Afonso 
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Pequito, Constantino de Brito, Emídio Navarro, Pinheiro Chagas, João Baptista 
Schiapa de Azevedo, P. M. da Mota de Vasconcelos, João Carlos de Brito Capelo, 
Fernando M. da Gama Lobo, Octávio Guedes, Agostinho Lúcio e Silva, João 
Cesário de Lacerda, Ernesto Madeira Pinto, Emiliano A. Betencourt, Jorge Cesar 
de Figueiredo. A. A, Perdira de Miranda, Sousa Viterbo, Enrique de Barros 
Gomes, Enrique Midosi, Francisco de Fonseca Benevides, marquês de Sousa 
Hólstein, Gomes de Brito, Cândido de Figueiredo, marquês de Sá da Bandeira, 
Bernardino Pinheiro, Graça Barreto, Pinheiro Baião, Lobo de Bulhões, José 
Estevam de Morais Sarmento, Enrique de Macedo, Alves Branco Junior, Sousa 
Martins, Oscar May, Albano Alves Branco e António J. Pereira Serzedelo Junior. 

Segundo esses estatutos, os fins da nova Sociedade consistiam no estudo, 
discussão e ensino, e nas investigações e exploração científicas de Geografia— 
nos seus diversos ramos—bem como na investigação dos princípios, relações, 
descobrimentos, progressos e aplicações dessas ciências; a Sociedade de Geo¬ 
grafia, na esfera da sua aetividade científica devia dedicar-se especialmente 
ao estudo e conhecimento dos factos e documentos relativos à nação portu¬ 
guesa. 

Por alvará do Governo Civil de Lisboa, de 29 de Janeiro de 1876, foram 
aprovados os estatutos, ficando constituída oficialmente a Sociedade de Geo- 
| grafia. 

I A 3 de Abril do mesmo ano reune-se em Assembleia a Comissão Instala¬ 

dora, numa sala cedida pela Sociedade de Ciências Médicas, que tinha então 
| a sua sede num prédio da Rua do Príncipe, que já não existe, sito no local 

onde se encontra hoje a Estação do Rossio da C.P.. A sessão foi aberta por 
Luciano Cordeiro que se congratulou por vêr, finalmente, estabelecida no 
nosso país uma instituição científica da natureza e com os objectivos da 
| Sociedade de Geografia. 

í A seguir procedeu-se à eleição dos primeiros corpos gerentes ficando assim 

j constituídos: 

| 

i DIRECÇÃO: Presidente, Visconde de S. Januário; Vice-Presidente, João Carlos 

f de Brito Capelo, que não aceitou o cargo vindo a ser substituído pelo Prof. 

José Vicente Barbosa du Bocage; Tesoureiro, António Augusto Pereira de Mi¬ 
randa; l.° Secretário, Luciano Cordeiro; 2 .° Secretário, Prof. Rodrigo Afonso 
Pequito; Vogais, João Cândido de Morais e Octávio Guedes. 

CONSELHO CENTRAL: Presidente, Visconde de Soares Franco; Vogais, 
Prof, Alfredo Oscar de Azevedo May, António Augusto Teixeira de Vascon¬ 
celos, António Enes, Bernardino Pinheiro, Carlos Ribeiro, Francisco António 

| Pinheiro Bayão, Professor Francisco da Fonseca Benevides, Gerardo Augusto 
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Pery, Prof. Henrique Midosi, Prol João Baptista Schiapa de Azevedo, Prof. João 
Carlos Rodrigues da Costa, João Cesário de Lacerda, Jorge César de Figaniére, 
José Estevão de Morais Sarmento, Prof. José Júlio Rodrigues, Prof. José Tomás 
de Sousa Martins, Manuel .Pinheiro Chagas, Marquês de Sousa Holstein, Prof. 
Álvaro José de Sousa Soares d’Andrêa e Teófilo Braga, que pouco depois viria 
a pedir por escrito a escusa do cargo. Ainda nesta reunião e por proposta de 
alguns sócios, ficou a Direcção eleita, encarregada de convidar para sócios os 
membros da Comissão Central Permanente de Geografia, os membros do Ins¬ 
tituto Geográfico e os professores das escolas superiores do país, 

Com os estatutos aprovados e os corpos directivos eleitos, estava a Socie¬ 
dade de Geografia empenhada na realização dos seus fins estatutários, para o 
que iria recorrer aos seguintes meios: 

1 . ° — sessões, conferências, prelecções, cursos livres, concursos e congressos 
científicos, subsídios de estudo e de investigação, viagens, etc.. 

2. °—Publicações, formação de bibliotecas, arquivos e museus, correspon¬ 
dência e relações com diversos centros e grémios científicos. Para uma melhor 
orientação das suas actividades a Sociedade dividir-se-ia nas secções e comis¬ 
sões provisórias ou permanentes que fossem julgadas necessárias. 

A l.“ sessão de trabalho da Sociedade realizou-se no dia 15 de Maio de 1876, 
e aí foram lidos vários ofícios de Sociedade de Geografia e Institutos Científicos 
estrangeiros, congratulando-se pela criação da nossa Sociedade e felicitando-a 
e encorajando-a na prossecução dos seus fins. 

Contrastando com este acolhimento nos meios científicos e culturais nacio¬ 
nais e estrangeiros esteve a escassez de apoio financeiro e protecção que a Socie¬ 
dade, no seu início, encontrou nos órgãos do Governo. 

Assim teve a Direcção as maiores dificuldades para conseguir ohter uma 
sede para a Sociedade de Geografia e assegurar a publicação do seu Boletim 
— duas necessidades fundamentais. 

Depois das primeiras reuniões na sede da Sociedade das Ciências Médicas, 
instalou-se finalmente a Sociedade de Geografia em casa própria, num 2.° andar 
da Rua do Alecrim, n.° 89, por cima do Centro Progressista, onde se manteve 
até 1883. Só veio a instalar-se na actual sede, em edifício pertencente à Empresa 
do Coliseu dos Recreios em 1897, depois de ter passado pela rua Capelo, onde 
hoje se encontram as instalações da casa de móveis Alcobia, e por um prédio 
no n,° 5 da Rua das Chagas, onde permaneceu, até à sua transferência defini¬ 
tiva para as actuais instalações na rua ds Portas de Santo Antão. 

0 que foi a Sociedade de Geografia ao longo dos seus cem anos de exis¬ 
tência, e o que pretende ser nas suas actividades futuras, será objecto de textos 
a publicar num número especial do seu Boletim, comemorativo do centenário. 


i 

A CONFERÊNCIA DE BUCARESTE 
EO 

PLANO DE ACÇÃO MUNDIAL DA POPULAÇÃO 

ÔSCAR SOARES BARATA 
Doutor em Ciências Sociais 
Prolessor da Universidade Téonica de Lisboa 

f , 1. OBJECTO E ANTECEDENTES DA CONFERÊNCIA 

1. A III Conferência Mundial da População reuniu em Bucareste de 19 a 30 
de Agosto de 1974. Embora inserindo-se numa já longa série de reuniões científicas 
internacionais sobre problemas demográficos, esta III Conferência Mundial foi 
concebida como acontecimento sobretudo político, tendo por objectivo íunda- 
mental definir ao nível da acção a desempenhar pelos Governos uma directriz 

j largamente aceite no plano internacional para a orientação das políticas demográ- 

j, ficas nacionais. 

í 

Esta é a característica principal da conferência de Bucareste, que a dis- 
tingue das duas anteriores conferências mundiais de população do pds-guerra 
f (Roma, 1954 e Belgrado, 1965), que foram congressos de especialistas em que as 

intervenções se faziam a título individual, e não no quadro de delegações governa¬ 
mentais. Na verdade, as duas primeiras conferências representam, no âmbito das 
Nações Unidas, a continuação da série de frequentes congressos internacionais de 
especialistas da demografia realizados antes da guerra de 1939-45, 

2. A conferência governamental de Bucareste foi, aliás, concebida como cúpula 
de diversos outros encontros que tiveram larga participação de especialistas a tí¬ 
tulo individual, de modo que pode dizer-se que, devendo a conferência ter uma 
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estruturação política, foi precedida por diversos congressos com maior ênfase 
científica, 

Entre essas reuniões preliminares contam-se 4 colóquios técnicos sobre os 
temas seguintes: 

a) População e Desenvolvimento, realizado no Cairo, de 4 a 14 de Junho de 
1973; 

b) População e a Família, reunido em Honolulu, de 6 a 15 de Agosto de 1973; 

c) População, Recursos e Meio Ambiente, reunido em Estocolmo, de 26 de 
Setembro a 5 de Outubro de 1973; 

d) População e Direitos Humanos, realizado em Amsterdam, de 21 a 29 de 
Janeiro de 1974. 

3. Para dar ainda expressão a opiniões não oficiais sobre os problemas tra¬ 
tados na conferência, foram aliás organizados conjuntamente em Bucareste diver¬ 
sos encontros sem carácter governamental, em que se incluíram designadamente 
os seguintes: 

a) Conferência Internacional de Juventude sobre População, de 11 a 15 de 
Agosto; 

b) Encontro de Jornalistas sobre População, de 15 a 17 de Agosto; 

c) Tribuna da População, de 18 a 30 de Agosto; 

A Tribuna da População, organizada por instituições não-governamentais, con¬ 
sistiu numa série de palestras seguidas de debate, em que foram oradores per¬ 
sonalidades conhecidas de diversos países com actividades relevantes no campo 
da política da população. 

Para dar a devida publicidade aos pontos de vista das entidades organizadoras 
da Tribuna, foi editado diariamente no decurso da conferência um jornal em inglês, 
The Planet (com alguns textos em francês e espanhol), de que se fez a distribuição 
gratuita, 

Estas actividades destinavam-se a garantir a manifestação pública das 
preocupações e interesses dos diversos movimentos que hoje actuam no mundo 
em sectores com relevância para a política demográfica, por forma a que tais 
preocupações e interesses não pudessem ser esquecidos pelas delegações gover¬ 
namentais. 

4. Foram convidados para participar na conferência todos os Estados mem¬ 
bros das Nações Unidas e das diversas agências especializadas, num total de 148 
Governos. 


Pediram ainda para participar na conferência, como membro de pleno direito, 
o Governo da República Democrática do Vietname e, como observador, o Governo 
da Nova Guiné Papua. 

Foram admitidos como participantes sem direito de voto os representantes 
dos movimentos de libertação reconhecidos pela Organização da Unidade Africana 
e/ou pela Liga dos Estados Árabes. 

As diferentes organizações internacionais e as organizações não-governamen¬ 
tais reconhecidas pelo Conselho Económico e Social da ONU puderam estar pre¬ 
sentes como observadores. 

Sepndo números publicados no final da conferência estiveram efectivamente 
representados 135 Governos, 

5. A conferência decorreu no contexto de um extenso debate internacional 
sobre os problemas demográficos do mundo dos nossos dias. No ano de 1974, que 
foi proclamado pela ONU Ano Mundial da População, realizaram-se numerosos 
encontros, conferências e exposições sobre as diversas questões ligadas às ten¬ 
dências da população e publicaram-se livros e muitos artigos nos principais jor¬ 
nais de cada país sobre os problemas daí resultantes. A conferência de Bucareste 
devia ser justamente o mais significativo acontecimento do amplo movimento de 
interesse que assim se procurou estimular. 

O Ano Mundial da População foi mais uma etapa no processo, que se vem 
intensificando no plano internacional a partir dos anos de 1960 O, de chamada 
de atenção para a necessidade de seguir com cuidado as tendências da evolução 
demográfica das diversas regiões do Mundo e de actuar em relação a elas em 
tempo útil pela forma que mais convenha aos interesses de cada país e do 
Mundo no seu conjunto. 

Mas foi sobretudo uma etape que marca uma transição decisiva na forma 
como o problema demográfico vem sendo encarado. Assistiu-se realmente à passa¬ 
gem para segundo plano das concepções usuais sobre a forma de enfrentar o 
problema do crescimento populacional e as suas consequências para dar lugar a 
uma visão mais diferenciada das coisas, aberta à consideração das circunstâncias 
concretas de cada caso e sensível ao comportamento das diversas variáveis rele¬ 
vantes. O que, de facto, reflecte o impacte do relativo insucesso dos programas 
maciços de acção no domínio da contenção dos nascimentos postos em prática 
nos últimos anos em diversas partes do mundo. A modéstia dos resultados alcan¬ 
çados inclinou, na verdade, a uma maior sobriedade mesmo os mais entusiastas 
das concepções esquemáticas correntes, e abriu caminho para a ponderação, em 


(I) Vela-se 0. S. Barata, «As políticas da população» ln Estudos PalUkos e Sociais, 1963, Vol. 1, 
n.° 2, pp, 305 - 318 ; idem, «Perspectivas da Demografia Aotual dos Falses Desenvolvidos e Subdesenvolvidos» 
ln Revista do Centro de Estudos Demográficos n.° 20, 1972, pp. 7-85, 
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termos mais receptivos, de ideias que vinham sendo avançadas há alguns anos, 
contra a corrente dominante, por alguns observadores mais perspicazes dos fenó¬ 
menos demográficos. 

6 . é claro que a visão mais perceptiva dos problemas transparece já dos 
resumos dos trabalhos dos colóquios de especialistas que precederam a reu¬ 
nião de Bucareste. Mas a forma globalizante e simplista como o assunto tendia 
a ser encarado manifestou-se largamente em muito do que se escreveu na im¬ 
prensa a propósito da conferência, t particularraente significativa a este respeito 
a orientação seguida no Planet que reflectia naturalmente as teses das 
instituições não-governamentais interessadas na acção concreta. 

As concepções dominantes da urgência da aplicação generalizada de métodos 
efectivos de contenção populacional e da ameaça eminente de desequilíbrio entre 
a população e os recursos governaram largamente a apresentação dos assuntos no 
Planet nos seus primeiros dias. E é manifesta, no Planet de 27 de Agosto, a per¬ 
plexidade com que foi acolhida a comunicação apresentada na véspera na Tribuna 
por John D. Rockefeller III, justamente a pessoa que tem sido um dos principais 
apoios das mais importantes instituições privadas que têm advogado uma política 
de acção maciça no domínio da contenção dos nascimentos (‘). John D. Rockefeller 
III, irmão do actual Vice-Presidente dos Estados Unidos, e que foi o presidente 
da comissão nomeada pelo Presidente Richard Nixon em 1970 para elaborar um 
parecer sobre problemas demográficos, designada por Commissíon on Papulatiofi 
Growth and the American Future , apelou, com efeito, significativamente, para 
uma revisão de tudo o que se vinha fazendo em matéria de política demográfica, 
Conforme se escreve no Planet daquele dia: 

«John D. Rockefeller III, cujo discurso ‘mudei a minha opinião’ na Tribuna 
ontem pode vir a revelar-se um ponto de viragem no debate sobre a população 
e o desenvolvimento, escolheu deliberadamente vir a Bucareste como simples par¬ 
ticular a fim de poder exprimir-se em inteira liberdade»... 

«Durante o discurso, feito a uma casa à cunha na Aula Magna da Faculdade 
de Direito, o Sr. Rockefeller fez ‘um apelo urgente para uma reavaliação profunda 
e minuciosa de tudo o que se fez no domínio da população.,, a fira de que os anos 
vindouros possam produzir os resultados que a humanidade tão desesperadamente 
deseja'. 

«O milionário filantropo reafirmou a sua crença--primeiro expressa numa 
carta para seu pai há 40 anos-de que o problema da população era ‘essencial 
e básico'. Mas fez uma grande mudança de ênfase ao conceder que agora via 


(') Sobre tais instituições pode ver-se 0. S. Barata, «Perspectivas da Demografia Actual», ob. cit., 
pp. GB e segs, 


como ‘único caminho viável' a necessidade de ‘pôr a política da população soli- 
damento dentro do contexto do desenvolvimento económico e social geral'. 

«Ironicamente, foi o facto de o Sr, Rockefeller ter estado ligado à Comissão 
de População dos Estados Unidos, de que foi presidente durante dois anos, que 
ajudou a mudar a sua atitude a respeito da população mundial. 

«Fontes entre os seus associados íntimos explicaram ontem à noite que a 
acentuação do contexto social que caracterizou o relatório da Comissão teve in¬ 
fluência directa no discurso de ontem», 

7. Do ponto de vista corrente na altura sobre este assunto na grande im¬ 
prensa de projecção internacional pode tomar-se como exemplo representativo a 
cover story publicada pela revista Newsweek no seu número datado de 2 de 
Setembro de 1974 e posto à venda nos últimos dias da Conferência. O artigo abre 
com o usual enunciado das perspectivas de crescimento demográfico catastrófico 
nos termos seguintes: 

«Assim, enquanto a população do mundo não atingiu a marca de 1 bilião 
senão em 1830, atingiu os 2 biliões em 1930, 3 biliões em 1960 e hoje quase atinge 
4 biliões. ‘Se a população do mundo continuar a crescer a este ritmo’, adverte o 
Dr. Normal Borlaug laureado do Prémio Nobel, ‘destruiremos a espécie'». 

Depois, a revista dá conta dos mais recentes desenvolvimentos das correntes 
de opinião contraditórias que existem de há muito a este respeito, para, final¬ 
mente, expor a tendência actual para a revisão de algumas ideias assentes nesta 
matéria em face da experiência dos factos. 

E a experiência é que a única forma de actuar com alguma eficácia é a de 
situar os programas demográficos no contexto do desenvolvimento económico e 
social. Como se escreve ainda na Newsweek, «os únicos países em desenvolvi¬ 
mento que tiveram êxito dramático na redução das taxas de natalidade foram 
os que seguiram este caminho, como a Coreia do Sul, a Maurícia, a Formosa e 
Singapura». 

É claro que a questão é posta no plano prático, ao nível dos caminhos para 
influenciar as pessoas. Como se diz na Newsweek: 

«Em essência, as experiências dos últimos anos demonstraram que, em mé¬ 
dia pouco educado, o camponês do Egipto, da Indonésia ou de qualquer outro 
país, manter-se-á aplicadamente indiferente aos apelos para limitar a família a 
não ser que veja alguma razão tangível para o fazer. Porque, em muitas socieda¬ 
des, os filhos são o único seguro contra a fome na velhice, E altas taxas de mor¬ 
talidade infantil tornam necessário, ter várias crianças para garantir a sobre¬ 
vivência de pelo menos um ou dois filhos». 
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8 . A verdade, porém, é a que a nova orientação dos especialistas a este 
respeito assenta num mais claro entendimento dos factores subjacentes à 
evolução demográfica concreta dos vários países e não é, pois, somente, fruto de 
simples flexibilidade e realismo em face das atitudes encontradas nas populações 
que se deseja converter à prática do planeamento familiar. 

Realmente, muito do que se escreveu até agora neste campo foi vazado 
em moldes de pensamento divulgados a partir da obra de Malthus. Mas sobre 
o pano de fundo do malthusianismo dominante têm vindo a pouco e pouco 
a impôr-se outras concepções, que boje se revelam mais aptas para darem conta 
dos factos. 

2. O MODELO MALTHUSIANO 

2.1. A lei da população e u lei das subsistências 

1. Deve reconhecer-se que a presente preocupação com as tendências demo¬ 
gráficas mundiais fez ressurgir o interesse pela obra de Malthus. O crescimento 
populacional associado à profunda pobreza das massas em larga parte do Mundo 
parece reproduzir as condições da Europa de finais do século XVIII e começos 
do século XIX, que Malthus extensamente analisou e comentou. E os meios que, 
com maior ou menor dificuldade, tem podido juntar-se para enfrentar a situação 
não se mostram mais eficazes para debelar a miséria do que o foram no século 
XVIII as medidas de assistência pública aos mais desfavorecidos, duraraente cri¬ 
ticadas por Malthus na sua denúncia das leis inglesas relativas aos pobres. De 
modo que parece a muitos que, para além 1 da enorme distância histórica e cultural 
que os separa, a Europa de Malthus e o Terceiro Mundo dos nossos dias têm em 
comum um importante elemento que é o famoso princípio da população, ou seja 
a lei científica cuja descoberta Malthus reivindica no seu célebre Ensaio sobre o 
Princípio da População (‘), e segundo a qual o número das pessoas tende siste¬ 
maticamente a aumentar mais depressa do que os meios necessários para as 
manter. Ê, porém, muito diferente o quadro em que as coisas se passam, e que 
toma impossível enfrentar a miséria do nosso tempo com a equanimidade com 
que no passado se olhava a condição dos pobres, tida por facto natural contra 
cujos fundamentos só apontavam modelos de acção os autores de utopias. 

Como escrevem na sua análise da obra de Malthus, Jean-Marie Poursin e Ga¬ 
briel Dupuy «se Malthus voltasse a estar entre nós encontraria intangíveis e eter¬ 


(i) A 1.» edição do Ensaio é de 1708. Foi nessa fase sobretudo um panfleto contra as Poor Laws, 
publicado anonimamente e que suscitou largo interesse e muitas criticas. Malthus transformou-o, em 
seguida, em obra mais pensada e analítica, que publicou sob o seu nome em 1803, fazendo-se depois 
muitas edições, com emendas e aditamentos, até à morte de Malthus om 1834, 
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nas as próprias bases que garantem a solidez da sua construção teórica e justifi¬ 
cam em muito larga medida o interesse, senão a paixão, que lhe dedicaram 
numerosas gerações. A sua reflexão 1 não poderia no entanto deixar de enredar-se 
na distância formidável que separa o mundo que ele conheceu do mundo actual, 
o alargamento extraordinário do quadro quotidiano da existência humana no 
mesmo lapso de tempo. 

Se a fome no Terceiro Mundo é bem real e parece retomar (não se deixou 
de o sublinhar) os termos da alternativa própria de Malthus e do seu tempo, ela 
já não representa, no entanto, senão um aspecto parcial da corrida esgotante em 
que se sintetiza finalmente a sua doutrina. Acresce que a fome, e é isso que a 
torna intolerável, não é senão a demonstração da nossa incapacidade e não, como 
julgava Malthus, a afirmação de uma fatalidade invencível» ('). 

2, O princípio da população que, como nota Louis Salleron ( J ), na lingua¬ 
gem do século XVIII, quer dizer realmante principio do povoamento é, na obra de 
Malthus, o princípio que governa eíectivamente a evolução do número das pes¬ 
soas, como resultado da adaptação da sociedade aos efeitos combinados de duas 
leis naturais subjacentes: a lei da população e a lei dos alimentos ou lei das 
subsistências. 

A lei da população é a regra a que tende a obedecer a multiplicação das 
pessoas, na ausência de qualquer obstáculo natural, social ou cultural, A lei das 
subsistências é a regra a que tende a obedecer o crescimento das disponibilidades 
em bens alimentares. 

3. Não escapa a Malthus que a lei da população é difícil de definir em vir¬ 
tude de, na generalidade das situações concretas de populações humanas, o au¬ 
mento do número de pessoas não traduzir por inteiro, mesmo na falta de conten¬ 
ção voluntária dos nascimentos, os efeitos da tendência expontânea da multipli¬ 
cação, mas representar, pelo contrário, o efeito conjugado de tal tendência expon¬ 
tânea com as limitações provenientes de diversos factores, como sejam as doen¬ 
ças, a escassez e as fomes, o celibato e o atrazo nos casamentos, e assim por 
diante, Mas julga poder apoiar-se, sem risco de erro excessivo, na experiência 
de algumas áreas onde a multiplicação dos homens não se afigura ter sido dema¬ 
siado limitada pelo peso da escassez ou da fome. Não deixa de notar que «será 
concedido que, até hoje, não se conheceu nenhum país onde os costumes fossem 
tão puros e simples, e os meios de subsistência tão abundantes, que nenhum 
obstáculo se tenha posto aos casamentos em idades jovens por motivo da difi- 


0) Jean-Marie Poursin e Gabriel Dupuy, Malthus. Mtions du Seuil, Paris, 1972, p. 133. 

( s ) Louis Salleron, Essai snr le princlpe de populalion, Malthus, analyse critique. Hatier, Paris. 
1972, p, 44,. 
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culdade de manter uma família, e em que nenhumas perdas na espécie humana 
tenham sido ocasionadas por costumes viciosos, pelas cidades, por ocupações insa¬ 
lubres, ou por trabalho demasiado rigoroso. Consequentemente, em estado nenhum 
de que tenhamos conhecimento foi deixado à força da população afirmar-se em per¬ 
feita liberdade» (*), Mas pensa que se conhece pelo menos um exemplo significativo 
de crescimento acelerado da população por força de condições naturais muito favo¬ 
ráveis, e que é o de algumas áreas dos então recém-independentes Estados Unidos 
da América, Observou-se aí que, durante um século e meio, a população aumentou 
sucessivamente para o dobro em períodos de menos de vinte e cinco anos. Entende, 
todavia, que mesmo esse aumento para o dobro em cada período de vinte e cinco 
anos não exprime a potencialidade máxima da reprodução humana em condições 
favoráveis. Pois em algumas áreas do interior dos mesmos Estados Unidos chegou 
a observar-se casos de aumento para o dobro em quinze anos. Mesmo aí sempre 
se registaram factores adversos actuando no sentido de aumentar a mortalidade, 
De facto, podia até pensar-se, como o fazia o famoso e respeitado Sir William 
Petty, que seria possível um aumento para o dobro em dez anos. 

Não indo, porém, até tais ritmos de crescimento, cuja realidade era mal 
comprovada, e dentro do desejo de se manter no âmbito do que permitia afirmar 
a experiência norte-americana, supunha Malthus que se podia razoavelmente esti¬ 
mar que o impulso expontâneo de crescimento demográfico levaria, em regra, 
uma população a aumentar para o dobro todos os vinte e cinco anos, seguindo 
uma progressão geométrica. Tal é, no que entende ser uma formulação prudente, 
a lei áü população. 

4, Já a lei das subsistências lhe parece mais fácil de enunciar. A subsistência 
resulta, basicamente, da produção agrícola. E a produção agrícola não pode au¬ 
mentar indefinidamente a ritmo comparável ao dos aumentos demográficos resul¬ 
tantes da lei da população, É certo que muitas terras estão incultas ou mal apro¬ 
veitadas. Mas não é fácil alterar a ritmo acelerado as condições da produção 
agrícola. Realmente, mesmo na Inglaterra e na Escócia, onde a ciência agronó¬ 
mica tinha então conhecido grandes progressos, não parecia razoável prever, nas 
melhores condições possíveis, aumentos da produção para mais do dobro nos 
primeiros vinte e cinco anos. Nos vinte e cinco anos seguintes um acréscimo de 
produção para o quádruplo do inicial seria impossível. No máximo, e já em con¬ 
dições altamente favoráveis e talvez fora do razoável, poderia imaginar-se um 
acréscimo igual ao dos primeiros vinte e cinco anos. Na verdade, o mais razoável 
seria supor rendimentos decrescentes à medida que se intensificassem os culti¬ 
vos. Mas, com optimismo, poderia imaginar-se que o montante do acréscimo se 


(») Thomas RoUert Malthus, Essay on the Principie o] Popiilation. Introdução, por Michael P. Fo- 
garty, M, A. Everyman's Library, J, M, Dent & Sons Ltd., Londres, edição de 1968, Vol. I, p, 7, 
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manteria. De modo que, imaginando as mais favoráveis condições de produção 
agrícola que podem supor-se, poderia calcular-se que a produção viria a aumentar 
em cada vinte e cinco anos de um quantitativo Idêntico ao inicial, seguindo uma 
progressão aritmética. Tal é a lei éas subsistências. 

5. A combinação destas duas leis, que no limite definem o destino das 
populações, circunscreve todo o problema da melhoria do bem-estar dos homens. 

Como escreve Malthus, numa página que há vantagem em relembrar: «Os 
efeitos necessários destas duas diferentes taxas de crescimento, quando combina¬ 
das, será muito surpreendente. Consideremos a população desta ilha onze milhões; 
e suponhamos a produção actual suficiente para a manutenção folgada de tal 
número. Nos primeiros vinte e cinco anos a população será de vinte e dois mi¬ 
lhões, e sendo a alimentação também dobrada, os meios de subsistência serão 
suficientes para este acréscimo. Nos vinte e cinco anos seguintes, a população 
será de quarenta e quatro milhões, e os meios de subsistência somente suficientes 
para a manutenção de trinta e três milhões. No período seguinte a população 
será de oitenta e oito milhões e os meios de subsistência apenas suficientes para 
a manutenção de metade desse número. E, no fecho do primeiro século, a popu¬ 
lação será de cento e setenta e seis milhões, e os meios de subsistência apenas 
suficientes para a manutenção de cinquenta e cinco milhões, deixando uma popu¬ 
lação de cento e vinte e um milhões totalmente sem recursos. 

Considerando o conjunto da terra, em vez desta ilha, tem naturalmante de 
excluir-se a possibilidade de emigração; e, supondo a presente população igual a 
mil milhões, a espécie humana aumentará como os números 1, 2, 4,8, 16, 32, 64, 
128, 256, e os meios de subsistência como 1, 2,3, 4,5, 6, 7, 8,9. Em dois séculos 
a população estará para os meios de subsistência como 256 para 9; em três séculos 
como 4096 para 13, e em dois mil anos a diferença seria quase incalculável. 

Nesta suposição não se põem quaisquer limites à produção da terra. Pode 
orescer etemamente e ser maior do que qualquer quantidade determinável; toda¬ 
via, sendo a força da população tão superior em todos os períodos, o crescimento 
da espécie humana só pode ser mantido ao nível dos meios de subsistência pelo 
constante funcionamento da forte lei da necessidade, actuando como um travão 
sobre a maior força» ('). 

2,2 O movimento ondulatório da evolução populacional 

1. O travão que, assim, para Malthus, contém o crescimento demográfico é 
a escassez, a pobreza, a miséria que pesam sobre as massas. Cada vez que as 
dificuldades se aliviam ao ponto de a vida se tornar fácil para o grande número 


(b Malthus, Essay, ed. cit., Vol. I, pp. 10-11, 
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apressam-se os casamentos, aumentam os nascimentos, diminuem os óbitos in¬ 
fantis e a população cresce, Quando, por efeito deste processo, o número das 
j pessoas ultrapassa os limites definidos pelo montante global das subsistências, 

a escassez, a pobreza e a miséria, fazem de novo sentir o seu peso. Aumentam os 
óbitos, por vezes desencadeiam-se epidemias e generalizam-se fomes, adiam-se ou 
evitam-se os casamentos, reduz-se o número de nascimentos, estabilizando-se ou 
decrescendo a população. 

Com frequência, o peso deste travão faz-se sentir sobre a casa dos pobres 
por intermédio da remuneração do trabalho, A remuneração do trabalho ou, na 
i terminologia de Malthus, o preço do trabalho aumenta ou baixa acentuadamente 

com as condições económicas. É certo que o preço nominal do trabalho, ou seja 
a retribuição do trabalho em moeda, regista pequena tendência para baixar. Mas 
é frequente baixar o preço real do trabalho, isto é o valor em géneros da remu¬ 
neração do trabalho, t realmente o que acontece quando o salário nominal se 
mantém estável, ou aumenta lentamente, enquanto se eleva com rapidez o preço 
dos géneros. Com o mesmo salário o trabalhador compra menos. De modo que 
I o seu salário real efectivamente baixa. E acentua-se assim sobre a sua casa a 

pressão da escassez. 

j Seguindo este mecanismo, desenvolve-se um processo de evolução demográ- 

I fica em que a força básica do crescimento da população conduz a oscilações 

sucessivas, consoante o travão posto pelo nível das subsistências se aperta ou 
alivia. Conforme explica Malthus, em época de pressão excessiva da população 
sobre as subsistências eleva-se o preço das provisões. Como o próprio crescimento 
demográfico determina que a mão-de-obra abunde em relação à procura, há desem¬ 
prego e subemprego, e o salário nominal não cresce em paralelo com o aumento 
do preço dos géneros, de modo que o salário real baixa. Sendo assim, tornam-se 
mais difíceis as condições de vida do trabalhador, adiam-se os casamentos, 
§ sofre-se a pobreza e até a fome, que reduz as defesas contra a doença e faz cres- 

Í cer a mortalidade. O que tende a reduzir o ritmo de crescimento demográfico e 

■ pode até levar, em caso de generalização da crise, a reduções de população, 

Por outro lado, porém, observa ainda Malthus, a redução do salário real 
implica, para o empregador, o abaixamento do custo da mlo-de-obra, de modo 
'■ que o empresário agrícola pode ter vantagem em intensificar o trabalho das 

terras ao seu dispor. Usando mais mão-de-obra pode alcançar-se maior produção. 
I E havendo maior produção agrícola há maior oferta de géneros, e por conseguinte 

| 1 desenvolve-se um processo que tende a baixar o preço das provisões. Baixando o 

! ! preço das provisões alivia-se a pressão da escassez sobre os orçamentos modestos. 

I A vida dos trabalhadores melhora e pode mais facilmente fazer-se frente aos en¬ 

cargos do casamento e da manutenção dos filhos. E por aí se desencadeia novo 
I impulso de crescimento demográfico. 
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2, é o processo de travagem e aceleração do qual não pode haver saída, em 
virtude do princípio da população, enquanto as pessoas não tomarem consciência 
do problema, Por isso, no entender de Malthus, todas as medidas de assistência 
pública que tendessem, no estado dos costumes do seu tempo, a aliviar a pressão 
da escassez sobre as massas apenas contribuíam para agravar o problema, em 
vez de o resolver ou atenuar. 

Com efeito, por um lado, o auxílio institucionalizado aos necessitados através 
das paróquias, como acontecia na Inglaterra do seu tempo por força das Poor 
Laws, parecia-lhe contribuir mais para encorajar a imprevidência do que para 
aliviar a miséria. O pobre, sabendo que em caso de grave necessidade poderia 
refugiar-se no apoio paroquial, tendia, na opinião de Malthus, a não reflectir de¬ 
vidamente antes de constituir família e gerar filhos. 

Por outro lado, também parecia a Malthus que a redistribuição forçada de 
subsistências em favor dos pobres, que resultava da tributação que alimentava os 
rendimentos das paróquias para fins de assistência, levava, no fundo, a dividir a 
mesma quantidade de subsistências por um número maior de pessoas do que 
aquelas que podiam razoavelmente por essas subsistências ser mantidas. Por 
efeito disto introduzia-se ainda na distribuição um factor que tendia a elevar o 
preço dos géneros. De modo que, para dar apoio a um maior número, algumas 
pessoas, que antes tinham o suficiente, passavam, por efeito da subsequente dimi¬ 
nuição dos salários reais, ao estado de necessitados, Pelo que careciam de recor¬ 
rer à assistência pública. 

Assim, concluia Malthus que, por estas duas vias, as Poor Laws, ou qualquer 
outra forma de assistência pública do mesmo tipo, tenderiam a criar os pró¬ 
prios pobres que elas se destinavam a amparar. 

A única saída para este estado de coisas parece-lhe ser, pois, a travagem no 
crescimento da poulação cada vez que esta tenda a ultrapassar o montante das 
subsistências. É indício seguro de desiquilíbrio entre a população e as subsistên¬ 
cias o facto de o salário médio estar abaixo do necessário para prover ao sustento 
de uma família. 

Por isso, para o homem que se ache na situação de não ganhar o suficiente 
para manter uma família, entende Malthus que o caminho correcto é abster-se 
do casamento até a sua situação melhorar. Se todos os que se acharem nesta 
situação actuarera do mesmo modo virá a achar-se que a oferta de mão-de-obra 
se reduz, e por aí tenderá a melhorar o salário real, Essa é a via segura da melho¬ 
ria da condição dos pobres. Parece, pois, a Malthus que é isso que tem que se 
lhes explicar. 

3, Para Malthus havia nesta matéria que proceder basicamente por dois 
caminhos. Por ura lado, suprimir todas as circunstâncias que pudessem desviar 
o indivíduo da consciência da sua própria responsabilidade nas dificuldades era 
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que viesse a achar-se se constituísse família sem a devida avaliação das suas pos¬ 
sibilidades de a manter. E especificamente suprimir as Poor Eaws, Por outro 
lado, esclarecer as pessoas, sobretudo as que viviam em maior risco de se acharem 
em 1 estado de necessidade, sobre as vantagens da prudência na constituição da 
família e na geração de filhos. 

Não se tratava naturalmente de fixar nenhuma norma, Pois que, como es¬ 
creve Malthus, «tudo o que a sociedade pode razoavelmente exigir dos seus mem¬ 
bros é que eles não 1 devem ter famílias sem estarem aptos a mantê-las. Isto pode 
razoavelmente recomendar-se como um positivo dever. Qualquer outra restrição 
para além disto deve ser considerada como questão de escolha e gosto» O. 

O exemplo das camadas médias e superiores da sociedade mostrava que um 
comportamento razoável nesta matéria tendia a andar associado a uma maior 
ilustração e a algumas diferenças nas ideias sobre o papel social da mulher. Por 
isso lhe parecia que muito havia a esperar da melhoria da condição 1 da mulher, 
em particular da igualização de condições entre a mulher solteira e a mulher 
casada, e sobretudo da maior educação do povo. De modo que, finalmente, mais 
se poderia esperar, para a redução da miséria, do dinheiro gasto na educação 
popular do que do dinheiro dispendido em ohras de caridade e assistência. 

A solução para Malthus era, assim, reduzir a natalidade. Mas tratava-se de a 
alcançar sobretudo pelo adiamento do casamento. 

3. A TEORIA DA TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA 

3.1 Alternativa para o modelo maWmimo 

1. No modelo de Malthus, a evolução demográfica é pois delimitada pelos 
factores seguintes: o impulso permanente das populações para aumentarem em 
progressão geométrica; o ritmo mais lento, em progressão aritmética, do acrés¬ 
cimo dos bens de subsistência; o nivelamento forçado do efectivo populacional 
com as subsistências por intermédio da escassez, da pobreza e da fome, a que 
sd pode fugir-se pela auto-disciplina que leve os indivíduos e as famílias a adap¬ 
tarem a sua reprodução à sua capacidade para proverem ao seu prdprio sustento. 

Ora, é certo que há muito de interessante e elucidativo nas análises de 
Malthus sobre o problema geral das relações entre os efectivos demográ¬ 
ficos e a economia. No entanto, a verdade é que estes elementos fundamentais 
da sua interpretação não foram confirmados a longo prazo pela experiência 
posterior. No fundo, pode somente aceitar-se que se mantém de pé a sua 
ideia de que, por uma adaptação consciente, os indivíduos podem furtar-se 
aos efeitos do princípio da população. Mas, mesmo nisto, é duvidoso que 
o desenvolvimento real do processo histórico nos últimos duzentos anos possa 


(i) Malthus, ob. cit., Vol. II, p. 210. 
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reconduzir-se inteiramente ao jogo do factor de auto-disciplina nos termos ima 
ginados por Malthus, 

Basicamente, pode sustentar-se que não se confirmaram a longo prazo nem 
a lei i da população nem a lei das subsistências de Malthus. Decerto que se trata 
num caso e noutro de questões que admitem larga controvérsia e que por isso 
dificilmente podem ser objecto de juízo definitivo. Mas julga-se que existe um 
consenso que permite afastar, ao menos por insuficientes, qualquer destas 
duas leis. 

2. Pelo que respeita à lei ida população, desde começos do século XIX que 
se pôs em causa a tese central de Malthus de que o impulso de uma população 
é para o crescimento contínuo em progressão geométrica (O. A ideia que se gene¬ 
ralizou, e tende hoje a ser aceite pela ciência, é, antes, a de um crescimento auto- 
■travado em equilíbrio com o ambiente geral de vida. É dbvio que não é possível 
estudar experimentalmente o comportamento das populações humanas deste 
ponto de vista. Mas as observações que se têm feito sobre organismos muito 
diversos capazes de se reproduzirem aceleradamente, tanto em condições labo¬ 
ratoriais como em 1 circunstâncias naturais, revelam que o aumento dos efectivos 
tende a apresentar um perfil de crescimento hoje razoavelmente bem identificado 
nas suas linhas mestras, senão ainda bem esclarecido no caso concreto dos vários 
tipos de populações, 

Com efeito, mesmo'havendo abundância de subsistências, uma população 
não cresce por forma ilimitada. Antes, passa por uma fase inicial de aumento 
acelerado e depois, à medida que se elevam os efectivos, o ritmo de acrés¬ 
cimo reduz-se progressivamente, tendendo para a estabilização. Quer dizer, 
a população tende a estabilizar-se num dado efectivo máximo, variável consoante 
as circunstâncias e as espécies. Ê uma regra que, observada ao nível de organis¬ 
mos muito diversos, tende a ser tomada pelos ecologistas como uma lei cientí¬ 
fica que governa a multiplicação das populações. 

O que parece estar sujacente a este fenômeno na diversidade das espécies 
é um certo equilíbrio que tende expontaneamente a estabelecer-se entre a 
dimensão das populações e o meio em que vivem, e de que o fácil acesso 
às subsistências é realmente um factor relevante mas não se revela o único 
decisivo. Pois se nota quebra do ritmo de multiplicação, e tendência para 
a estabilização de efectivos, antes de esgotadas todas as possibilidades de 
subsistência oferecidas pelo meio em que a população vive ( s ). 

É claro que o problema da identificação do ritmo a que o fenômeno efecti- 
vamente se desenvolve nas várias populações tem suscitado muitas dificuldades, 


(i) Veja-se 0. S. Barata, Introdução à Demografia , ISCSPU, Lisboa, 1868, p. 436 e segs. 
( J ) Veja-se Phillppe Dreux, Précis d'Écologle i Paris, PUF, 1974, p, 87 e segs, 
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bem aparentes nas controvérsias que tem rodeado a questão do ajustamento 
cia logística à evolução demográfica concreta dos diversos países ( s ). 

3. Tão pouco a lei €m subsistências de Malthus se mostra confirmada pelos 
factos. Na verdade, a produção agrícola aumentou rapidamente desde a revolução 
das técnicas de cultivo no século XVIII. Passaram a tirar-se maiores rendimentos 
das terras na generalidade dos países europeus mais avançados, onde a população 
cresceu cora certa rapidez. Ao mesmo tempo, a abertura de novas e extensas 
áreas de produção agrícola e pecuária no século XIX, com a penetração da coloni¬ 
zação no interior dos Estados Unidos, do Canadá, da Austrália e Nova Zelândia, 
da Argentina, e noutras partes permitiu abastecer largamente as áreas onde a 
população crescia a ritmo mais acelerado. Realmente, o que se se verificou nos 
últimos duzentos anos foi que a rentabilidade da produção agrícola e pecuária 
aumentou de tal maneira, graças à melhoria da técnica, que nos países mais avan¬ 
çados a percentagem da poulação activa empregue na produção de subsistências 
baixou drasticamente. 

Em 1800, na generalidade da Europa Ocidental, uma larga maioria dos acti- 
vos empregava-se no sector primário. Nos nossos dias a percentagem de traba¬ 
lhadores ocupados no sector primário baixou em muitos países para menos de 
10 por cento, sem dim inuir a capacidade do sector para abastecer o mercado 
interno em bens de subsistência, e permitindo-lhe até, em regra, exportar em 
escala considerável. Um ou outro dos países muito industrializados, achou-se, 
na verdade, em condições de não poder produzir no seu próprio território o 
necessário para prover uma população muito acrescida. Mas isso, em regra, 
resultou de opções tomadas em matéria de linhas de desenvolvimento econó¬ 
mico. Optaram' realmente pela produção industrial para exportação, pagando 
com ela as suas necessárias importações de matérias-primas e bens alimentares. 

De modo que, generalizadamente, no conjunto dos países de povoamento 
europeu, o crescimento da população não teve, em regra, no período posterior a 
Malthus, de enfrentar resistências duradouras por efeito de dificuldades de abas¬ 
tecimento em bens alimentares. 

4. No conjunto, não pode na verdade dizer-se que a evolução demográfica 
da Europa nos séculos XIX e XX tenha seguido o princípio ãa população de 
Malthus. De facto, numa primeira fase, a população cresceu rapidamente, ao 
mesmo tempo que se elevava o nível de vida e se modificava o estilo de vida. 

Porém, subsequentemente, continuando a melhorar as condições de vida, 
registou-se uma quebra no ritmo de acréscimo demográfico, tendendo a popula¬ 
ção dos países europeus mais prósperos para se estabilizar ou para registar acrés¬ 
cimos muito moderados. 


( 8 ) Veja-se 0. S, Barata, introdução à Demografia. , ob cit„ pp, 439-443, 
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Este processo de transição demográfica tem sido, segundo uma teoria hoje 
muito aceite, representado como um sistema de três estádios de crescimento; no 
primeiro estádio, que é o equilíbrio da pobreza, o efectivo populacional mostra-se 
estabilizado, em certo equilíbrio com o meio ambiente; no segundo estádio, de¬ 
sencadeia-se um processo de crescimento demográfico acelerado, em ligação com 
as mudanças nas condições de vida; no terceiro estádio, o crescimento regista 
uma quebra acentuada, tendendo-se para uma nova estabilização com um efec¬ 
tivo bastante aumentado em relação ao estádio inicial. 

Ao primeiro estádio tem-se chamado por vezes o «regime demográfico primi¬ 
tivo». É um estado de coisas caracterizado por natalidade elevada e por morta¬ 
lidade também elevada, por efeito da fome, da miséria, das pestes e das diferentes 
doenças, Tal foi a experiência geral da Europa antes da Revolução Industrial, e é 
a situação que ainda hoje se observa entre as populações a que nlo chegaram os 
progressos modernos. Nestas condições o número de habitantes mantém-se inal¬ 
terado ou cresce muito lentamente de geração para geração. 

O segundo estádio é marcado pela «explosão demográfica». Com o aumento 
do nível de vida ligado ao desenvolvimento económico, a melhoria do abaste¬ 
cimento alimentar, a maior higiene e o melhor vestuário e conforto, o pro¬ 
gresso da ciência e a maior eficácia da luta contra a doença, reduz-se rapida¬ 
mente a mortalidade. A natalidade mantém-se elevada durante algum tempo 
ainda, de modo que se registam grandes acréscimos populacionais, 

O terceiro estádio estabelece-se como resultado da progressiva baixa da nata¬ 
lidade, que acompanha com certo desfazamento a mortalidade no seu decréscimo. 
Nestas novas condições o ritmo de crescimento populacional reduz-se a pouco e 
pouco, por o número de nascimentos tender a situar-se pouco acima do número 
médio de óbitos. Tem-se, pois, uma nova fase de estabilização, que restabelece o 
equilíbrio entre nascimentos e óbitos, embora por forma muito diversa da que 
caracterizava o regime demográfico primitivo. 

3.2, Perspectivas para o juturo 

1. Esta teoria da transição demográfica, construída sobre a experiência 
dos países de povoamento europeu nos séculos XIX e XX, tem no entanto conhe¬ 
cido algumas dificuldades ao nível da identificação das causas da passagem ao 
terceiro estádio. As causas da baixa da mortalidade podem encontrar-se na me¬ 
lhoria geral das condições de vida e no progresso dos conhecimentos sobre a 
origem das diversas doenças e a forma de as neutralizar, Mas são mais contro¬ 
vertidas as causas da baixa da natalidade. Como lembra H. J. Habakkuk, na sua 
revisão das interpretações propostas sobre esta questão, «é sugerida uma varie¬ 
dade de causas que nos confunde: a mais geral difusão do conhecimento de anti¬ 
concepcionais depois do julgamento Bradlaugh-Besant; a retirada do trabalho 
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infantil das fábricas; a educação, que entre 1876 e 1891 foi compulsória mas não 
ainda gratuita; o incremento da mobilidade social e geográfca; o crescimento das 
cidades; o aumento do racionalismo; o acréscimo das amenidades da vida; o de¬ 
clínio da religião; a emancipação da mulher. 

Isto é quase o mesmo perfil de influências que seriam invocadas se estivés¬ 
semos a explicar não a queda mas o aumento da taxa de natalidade. As explica¬ 
ções consistem em dizer que toda a história social do período é responsável e isto 
não nos leva muito longe» 0). 

No fundo, porém, como mostra também H. J, Habakkuh, muitas das expli¬ 
cações reconduzem-se a mudanças de atitude das famílias, acompanhadas de meios 
mais eficazes para porem em prática as suas novas ideias sobre o número de 
filhos desejável. 

É claro que o problema prático que tudo isto põe é o de saber se uma repe¬ 
tição das condições de rápida transição económica e social que se verificaram 
nos países de povoamento europeu nos séculos XIX e XX produziria os mesmos 
efeitos demográficos. Isto é, se interrompido um regime demográfico primitivo 
por efeito de uma melhoria das condições de vida, seguindo-se uma fase de ex¬ 
plosão demográfica, se poderia esperar o desenvolvimento de uma transição para 
um regime demográfico de maior equilíbrio. 

A questão é da mais alta importância em vista da evolução recente dos países 
em vias de desenvolvimento. £ o que lembra Dudley Kirk, quando escreve que 
«de acordo com a teoria da transição demográfica, pode esperar-se que os actuais 
países subdesenvolvidos sigam 1 a experiência dos países ocidentais na redução da 
taxa de natalidade. Isto tem de verificar-se para haver uma solução humana para 
os problemas do crescimento populacional» ( 2 ). 

Justamente, o objectivo das políticas demográficas em curso em muitos paí¬ 
ses é acelerar este processo de transição demográfica. | 

2. O interesse que tem rodeado o problema suscitou já tentativas de o de¬ 
finir em termos quantitativos. Assim, em exercício recente, Tomas Frejka, no j 

quadro das actividades do Population Council, procurou alinhar algumas hipóteses I 

sobre o crescimento demográfico potencial das diversas regiões do Mundo, com | 

vista a avaliar as possibilidades de atingir um estado de estabilização em futuro 
mais ou menos próximo e a estimar, ao mesmo tempo, as consequências em 
termos de volume populacional do diferimento da estabilização. 


(') H, J. Habakkuk, Population G rowth and Economic Development since 1750, Leicester Univer- 
sity Press, 1971, pp, 56-57. 

( 2 ) Dudley Kirk, «A New Demographic Transltion?» in Rapld Population Orowth , Consequences 
and Polioy lmplicatim. Prepared by a Study Commltee of the Office of the Foreign Secretary, National 
Academy of Sciences, wlth the support of The Agency for International Development, The Johns Hopklns 
Press, Baltimore e Londres, 1971, Vol. II, p. 124. 


Com este objectivo estudou o desenvolvimento teórico de cinco projecções, 
correspondentes a outros tantos períodos de declínio do ritmo de crescimento 
demográfico até se atingir a estabilização, definida pela taxa líquida de reprodu¬ 
ção igual a 1. 

A taxa líquida de reprodução (TLR) é um valor teórico que exprime o nú¬ 
mero provável de raparigas geradas por cada mulher que atinje a idade usual de 
ter filhos. £ um valor que se calcula a partir da fecundidade real por idades 
" durante o período médio em que uma mulher pode ter filhos, ou seja dos 15 aos 

49 anos. Numa primeira fase calcula-se o número médio de filhos que, numa dada 
| altura, segundo a tendência da fecundidade na área em que vive, uma mulher que 

li; sobreviva até completar o seu período fecundo tem probabilidades de ter, Como 

i: nasce aproximadamente o mesmo número de rapazes e de raparigas (com tendência 

|i 

I para o número de rapazes ser ligeiramente superior), metade desse número médio 

de filhos exprime teoricamente o número médio de raparigas geradas por cada mu¬ 
lher. Considerando depois, a partir da mortalidade média observada na mesma 
área, a probabilidade de uma criança do sexo feminino sobreviver até à idade 
média de por sua vez ter filhos, chega-se ao valor que exprime o grau efectivo 
de renovação das gerações. 

üma TLR de 1 significa que, em média, gerada por cada mulher fecunda 
de uma população, atinge a idade usual de se reproduzir por sua vez uma rapariga. 
O que quer dizer que, em média, cada casal dá origem a outro casal, e que, assim, 
as sucessivas gerações tendem a renovar-se sem aumento nem diminuição ('), de 
modo que se caminha, a longo prazo, para uma estabilização de efectivos ou 
um lento crescimento populacional, 

3. As cinco projecções de Freijka são as seguintes: 

Projecção 1—TLR = 1 em 1970-75 

» 2-TLR = l em 1980-85 

» 3—TLR = 1 em 2000-2005 

» 4 - TLR = 1 em 2020-2025 

» 5—TLR = 1 em 2040-2045 

Prevendo-se diminuições graduais da TLR até ao valor de 1, a partir da situa¬ 
ção média observada em 1965-70. üma vez alcançada a TLR s= 1 supõe-se que a si¬ 
tuação se manterá duradouramente, 

Ora, verifica-se que a tendência actual da evolução demográfica dos paí¬ 
ses da Europa, da América do Norte, de outras populações de tipo europeu de 


(*) De facto, concretamente, o que Isto significa em termos de aumento, estabilização ou diminui¬ 
ção da população global em cada caso depende da relação das classes fecundas para o total, 
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língua inglesa e do Japão permite esperar entre eles um comportamento do tipo 
do previsto na projecção 1 ou na projecção 2. Enquanto para os países da Ásia, 
da África e da América Latina uma previsão da evolução real próxima de qual¬ 
quer destas duas projecções é considerada irrealística. Nestas áreas qualquer 
evolução mais rápida do que a prevista pela projecção 3 é julgada altamente im¬ 
provável. Disto resultam perspectivas de crescimento para as diversas grandes 
áreas do Mundo que Frejka sintetiza pela forma seguinte: «O potencial de cresci¬ 
mento demográfico da Europa e da União Soviética é da mais baixa ordem de 
magnitude, e é possível que a população destas áreas não aumente para mais 
do que cerca de 20 a 30 por cento do seu efectivo actual durante os próximos 
50 anos, mais ou menos. O potencial de crescimento da América do Norte é um 
pouco maior, e a sua população pode expandir-se cerca de 30 a 40 por cento den¬ 
tro dos próximos 50 a 70 anos. Tem de ser-se algo mais cauteloso com semelhan¬ 
tes conjecturas para a Oceânia porque, grosso-modo, um quarto da sua população 
vive em países subdesenvolvidos; todavia, tendo isto em conta, uma interpretação 
razoável dos dados pode ser que a população da Oceânia poderia aumentar de 50 
por cento ou mais durante os próximos 50 a 70 anos. A área principal da Ásia 
Oriental pode também considerar-se heterogénea porque, pelo menos sob o ponto 
de vista demográfico, cerca de 20 por cento da sua população vive (ou viverá em 
breve) em países desenvolvidos. Se aplicarmos a Projecção 3 como indicador do 
potencial mínimo de crescimento desta área, a conclusão é que a população não 
deverá mais do que dobrar durante os próximos 50 a 100 anos. No que respeita à 
Ásia do Sul, à África e à América Latina, é razoável antecipar que as suas popu¬ 
lações possam triplicar durante os próximos 50 a 100 anos (desde que a mortali¬ 
dade continue a descer e essa tendência não seja invertida de futuro)»! 1 ). 

O que as cinco projecções significam em termos de crescimento demográ¬ 
fico, em relação a 1970, nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento 
pode ver-se no quadro n,° 3.1. É claro que a capacidade destes valores teóricos 
projectados para o futuro traduzirem de algum modo a evolução real depende 
de factores de ordem cultural e social que já se sabe conduzirem muitas vezes a 
resultados imprevistos, como se verificou cora as projecções feitas antes da última 
guerra para alguns países europeus, 

Mas mesmo como estimativas teóricas de situações futuras possíveis, a sua 
plausibilidade depende em alto grau da representatividade dos dados em que 
assentam sobre a mortalidade e a natalidade nas diversas áreas. Ora, há fundadas 
razões para aceitar com reservas muitas das estimativas que actualmente correm 
sobre os níveis da mortalidade e natalidade em muitos países subdesenvolvidos ( a ). 


(') Tomas Frejka, The Future 0 / PopitlaHon Growth, Altermtlve Paths to EquiHbrtum . John 
Wlley & Sons, Nova Iorque, 1973, p. 89, 

( 2 ) Veja-se O. S, Barata, «Perspectivas da demografia actual dos países desenvolvidos e subde¬ 
senvolvidos», ob, clt„ p, 39 e segs. 


4. O MODELO DO CLUB DE ROMA 

1, A verdade é, no entanto, que mesmo estas hipóteses de eventual transição 
demográfica fazem surgir perspectivas de volumosos acréscimos populacionais. 
O que exige adaptações na capacidade produtiva de bens da subsistência e de ou¬ 
tros bens necessários à vida e conforto, em conformidade com 0 nível de vida e 0 
estilo de vida dominantes. O nível de vida carece de ser rapidamente elevado em 


QUADRO N.° 3.1 

PROJECÇÕES DE FREJKA-ÍNDICES DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 
SEGUNDO AS CINCO HIPÓTESES, 1970 = 1O0 


Período era que atingirá a TLR de I 


1970-75 

1980-85 

2000-05 

2020-25 

2040-45 


Proj. 1 

Proj. 2 

Proj. 3 

Proj. 4 

Proj. 5 


Países Desenvolvidos 


1980 . 

105,4 

107,3 

108,4 

108,7 

108,9 

2000 . 

116,3 

119,0 

123,7 

126,3 

127,5 

2050 . 

126,8 

132,0 

143,5 

154,7 

165,1 


Países Subdesenvolvidos 

1980 ... 

109,3 

119,5 

125,9 

127,7 

128,6 

2000 . 

135,4 

148,8 

179,0 

198,2 

207,9 

2050 . 

163,5 

188,3 

257,9 

349,4 

458,2 


Fonte: Tomas Frejka, The Future of Population Growth, ob. cit., p. 73. 


muitas áreas, e mesmo nas zonas com melhores condições tem estado em aumento 
constante, Ao mesmo tempo 0 estilo de vida experimenta contínuas modificações. 
No Terceiro Mundo nível de vida e estilo de vida tenderão de futuro a caminhar 
para condições análogas às que hoje se observam nos países mais desenvolvidos. 
Tende por tudo isso a prever-se a necessidade de largos acréscimos futuros da 
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capacidade produtiva para fazer face aos volumes de consumo daí resultantes. 
Daqui se seguem, segundo algumas estimativas, exigências de mobilização de 
recursos que se apresentam altamente inquietantes para o bom equilíbrio das 
sociedades humanas e do meio em que elas se inserem. 

O problema, que tem sido muito agitado nos últimos anos nos Estados Uni¬ 
dos, teve grande impacto na opinião pública mundial por efeito da larga difusão 
de ura estudo com o título de The Limite to GrwthV), que foi elaborado no 
Massachusetts Instituto of Technology por Donella H. Meadows, Dennis L. Mea- 
dows, Jorgens Randers e William W. Behrens III, membros do Grupo de Dinâmica 
de Sistemas que ali funciona. O estudo foi encomendado pelo Clube de Roma e é 
difundido sob a sua égide. O seu tema geral é o problema posto pelo ritmo de 
crescimento da população e da economia no mundo moderno, que é visto como 
uma ameaça para o equilíbrio do ecosistema em que vivemos, e que por isso 
requere com alguma urgência medidas de contenção apropriadas. 

Esta orientação reflecte naturalmente os interesses do Clube de Roma, orga¬ 
nismo particular criado em Roma em Abril de 1968, sob o impulso do homem de 
negócios italiano Aurélio Peccei, no intuito de congregar espíritos interessados nos 
problemas do mundo contemporâneo, e que reúne administradores de empresas, 
engenheiros, economistas, cientistas e outras pessoas de formação diversa e de 
diferentes nacionalidades. 

Em essência, o estudo analisa as relações de interdependência entre a ex¬ 
plosão demográfica, a ameaça de esgotamento dos recursos naturais, a poluição 
derivada do crescimento da indústria e assim por diante. No plano técnico é um 
desenvolvimento de um modelo concebido pelo Prof. Jay W, Forrester, sob cuja 
égide se tem realizado estes estudos no M, I, T., e que foi tornado público no seu 
livro World Dymmics (1971). 

2. O ponto de partida de todo o estudo é que estes fenómenos estão domi¬ 
nados por leis de crescimento exponencial que, desenvolvendo-se em espaço finito, 
não podem 1 deixar de vir a encontrar mais tarde ou mais cedo resistências intrans¬ 
poníveis, e por aí ameaçando desembocar em catástrofe. Nesse sentido, conside¬ 
rando sucessivamente alguns aspectos estratégicos do problema, em si próprios 
e nas suas interligações, exploram os autores diversas hipóteses de evolução, ten¬ 
tando deduzir as consequências nelas inerentes. Uma primeira nota é formulada 
justamente a partir das tendências do crescimento da população mundial que, ao 


0) Tradução francesa em Halte a la Croissance?, Enquète sur le Club á e Rome, por Janine De- 
launay e Rapport sur les limites de la croissance, por Donella H. Meadows, Dennis. L. Meadows, Jorgens 
Randers e William W. Behrens III, Fayard, Paris, 1972. Há tradução portuguesa, Os limites de cresci¬ 
mento. Edições D. Quixote, Lisboa, 1973, 
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ritmo de 2 por cento ao ano, significa o dobrar do número de habitantes todos 
os 35 anos. Outra nota é dada pelo ritmo de crescimento da produção industrial 
do conjunto do mundo, para o qual se estima o valor médio de 7 por cento ao 
ano, o que significa o dobrar da produção todos os dez anos. 

Tal crescimento da população exige correspondentes acréscimos da produção 
alimentar, que têm de obter-se pelo alargamento das terras cultivadas ou pelo 
aumento da produtividade das terras já em uso, ou por ambos os caminhos. Mas 
notam que, embora sejam ainda possíveis novos alargamentos das terras cultivá¬ 
veis, têm de enfrentar-se custos de produção por hectare crescentes. Por outro 
lado, as terras em uso estão sujeitas a desgastes por erosão e ainda a reduções da 
superfície por efeito do alargamento das actividades urbanas e industriais. Donde 
tiram a conclusão de que, a manter-se este ritmo de crescimento demográfico, e a 
não se verificarem aumentos na produtividade agrícola, terá de contar-se com 
uma grave falta de terra arável antes do ano 2000, Os aumentos de produtividade 
da terra implicam, por seu lado, custos crescentes e o uso mais acentuado de 
outros recursos naturais (matérias-primas para produtos químicos, metais para 
equipamentos), o que suscita igualmente pressões sobre o ecosistema. O esforço 
a desenvolver neste sentido não dependerá aliás somente das superfícies cultivá¬ 
veis mas também das disponibilidades de água doce, já hoje em 1 falta em certas 
zonas. 

Por outro lado, no horizonte da expansão continuada da indústria vê-se sur¬ 
gir a grave ameaça do consumo excessivo dos recursos não-renováveis, em parti¬ 
cular combustíveis e metais, De facto, examinando as reservas conhecidas de di¬ 
versas matérias-primas deste tipo e as perspectivas de aumento futuro do seu 
consumo, no estudo chega-se ao cálculo de prazos de esgotamento de reservas 
cuja exiguidade é de modo a causar alarme. 

É claro que o processo da progressiva pressão sobre as reservas deve con¬ 
duzir a graduais aumentos de preços, que levarão à descoberta de matérias de 
substituição, ou tornarão interessante a recuperação das matérias-primas incor¬ 
poradas em produtos usados. Entendem, no entanto, que a pressão sobre os pre¬ 
ços dos recursos não-renováveis mais raros, apesar dos eventuais progressos téc¬ 
nicos que permitam economias na sua utilização, deverá em poucas décadas con¬ 
duzir a custos proibitivos, de modo que a indústria ver-se-á perante uma barreira 
quase impossível de vencer. 

O próprio crescimento dos consumos de matérias-primas e os consequentes 
resíduos industriais suscitam um outro problema, que é a poluição. O estado do 
conhecimento do assunto não permite por agora avaliar os limites de absorção 
de poluentes pelo ambiente terrestre, Mas existem exemplos conhecidos que 
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fazem recear os efeitos a longo prazo do lançamento na terra, nos rios, nos lagos 
e mares, de agentes químicos tóxicos de difícil absorpção e que, presentes em 
grandes quantidades, podem comprometer gravemente o equilíbrio do ecosistema. 
Da civilização industrial e urbana resulta ainda uma ameaça de poluição térmica, 
representada por aquecimento anormal do ambiente em certas zonas, que pode 
alterar substancialmente as condições climáticas, com efeitos desfavoráveis rele¬ 
vantes. Poluição térmica que é agravada pelo lançamento nos rios e lagos de 
águas usadas para o arrefecimento industrial, e que se sabe terem já era alguns 
casos destruído o equilíbrio da vida aquática. 

3. As combinações possíveis destes diferentes factores da vida económica 
contemporânea foram estudadas por meio de ensaios em computador. Teve natu- 
ralmente de proceder-se na base de grande agregação de informações estatísticas, 
seguindo certas hipóteses muito simplificadoras, na construção do modelo. Por 
aí, tomando uma população global julgada representativa, um conceito de polui¬ 
ção que envolve resíduos duradouros com larga repartição no mundo, e um con¬ 
ceito de recurso natural formulado a partir da combinação das reservas de todos 
os recursos não-renováveis, puderam definir-se curvas de comportamento tenden- 
cial segundo várias hipóteses. As curvas não são apresentadas como permitindo 
medir a evolução de ura qualquer país ou fixar os níveis exactos futuros dos 
diversos factores. Pretendem, sim, pôr em evidência as interligações entre os fac¬ 
tores e as consequências que, da evolução de cada um e da reacção sobre os 
outros, advêm para o equilíbrio do conjunto. Por esta forma se apurou uma série 
de hipóteses de evolução mundial, entre 1900 e o ano 2100, que o estudo sintetiza 
sob a forma de gráficos, 

Num primeiro ensaio considera-se a hipótese do prolongamento para o futuro 
das tendências actuais. A expansão termina neste caso num máximo seguido de 
quebra acelerada, tanto no total da população como no volume da produção 
industrial por cabeça. O factor limite, desencadeador da quebra, é o esgotamento 
dos recursos naturais. 

A hipótese de acréscimo dos recursos naturais, quer por descoberta de novas 
reservas quer por reciclagem das matérias-primas usadas, não afasta senão tempo¬ 
rariamente a barreira que limita o desenrolar da expansão. Como factor limite 
surge agora o nível incomportável da poluição. 

Uma terceira hipótese explora as consequências de uma eventual neutraliza¬ 
ção, por efeito do progresso técnico, dos dois factores limitadores, recursos natu¬ 
rais e poluição. Nesse caso, surge como limite do crescimento a insuficiência da 
produção alimentar. Com efeito, uma vez ocupada toda a área de terras cultivá¬ 
veis, tornam-se necessários investimentos cada vez maiores para obter aumentos 
de produtividade, o que reduz o investimento industrial e por aí a expansão do 
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sector. Chega-se finalmente, em virtude do acréscimo constante da população, à 
redução gradual da quota alimentar, que deverá suscitar a quebra demográfica, 
pelo aumento da mortalidade. 

Na hipótese de se obterem acréscimos de produtividade agrícola que afastem 
este limite, prosseguindo o aumento demográfico, a poluição surge de novo como 
factor limite, mesmo no caso de um grande esforço de controle que sobre ela se 
exerça, pois, embora a taxa de poluição por unidade de produto seja baixa, os 
enormes volumes de produção necessários traduzem-se em níveis excessivos de 
poluição. 

A consideração da hipótese de contenção dos nascimentos tão pouco evita 
o encontro dos limites que levam ao descalabro do sistema, que agora resultam 
da pressão dO' crescimento industrial sobre os recursos. 

O comportamento do modelo leva pois a concluir que a fórmula de equilíbrio 
a longo prazo tem de procurar-se na estabilização da população e do crescimento 
industrial. 

4. A estabilização do modelo põe deste modo o problema de determinar 
níveis de investimento industrial que não se traduzam num desgaste excessivo 
dos recursos naturais. Por este caminho chega-se a duas fórmulas de estabilização 
do modelo. 

Uma primeira fórmula assenta nos pressupostos seguintes: 

—População mundial estabilizada a partir de 1975. Os investimentos cresce¬ 
rão até 1990, estabilizando-se dessa data em diante. 

—O consumo das matérias-primas por unidade de produto industrial bai¬ 
xará a partir de 1975 para o quarto dos valores de 1970. 

—Uma parte superior dos rendimentos será usada para o consumo de ser¬ 
viços (educação, higiene, assistência médica) em lugar de produtos fabricados, 
por forma a reduzir ainda a pressão sobre os recursos naturais e a poluição. 

— A taxa de poluição por unidade de produto agrícola e industrial baixará 
para o quarto da de 1970. 

—Transferência de capitais para investimentos agrícolas, ainda que menos 
rendosos, a fim de melhorar os níveis alimentares. Esses investimentos serão 
orientados por forma a evitar a erosão dos solos. 

—Os desvios de investimentos para a agricultura, serviços, reciclagem e con¬ 
trole da poluição, à custa dos possíveis investimentos industriais, implicam a 
necessidade de aumentar a vida média do capital industrial. O que significa ma¬ 
quinaria e produtos de complemento de melhor qualidade. Por aí se reduzirá 
igualmente o consumo de recursos naturais e a poluição. 
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Uma segunda fórmula, menos simplista, tendo em conta a impossibilidade 
de estabilizar abruptamente a população e os investimentos, e que poderia con¬ 
duzir a um equilíbrio um pouco diferente, têm como pressupostos: 

—a prática da oontenção dos nascimentos por todos; 

—a adopção do ideal de dois filhos por casal; 

-procurar-se-á manter o produto industrial ao nível de 1975. Evitar-se-ão 
investimentos acima do necessário para cobrir as taxas de depreciação. 

Assim se chegará ao estado 4e equilíbrio que os autores do estudo definem 
nos termos seguintes: «Equilíbrio significa que, num ecosistema mundial real, as 
forças que geram 1 o crescimento da população e dos investimentos (desejo de uma 
família grande, falta de eficácia dos métodos de contenção dos nascimentos, taxas 
de investimento elevadas) e as que induzem uma diminuição dessas mesmas 
grandezas (falta de alimentos, poluição, taxa de depreciação elevada ou obsoles¬ 
cência do material produtivo) são iguais e opostas, 

«Deve entender-se por ‘capital’ o conjunto dos investimentos consagrados aos 
serviços, às indústrias e à agricultura. O estado de equilíbrio global é pois carac¬ 
terizado por uma população e um capital essencialmente estáveis, as forças que 
tendem a aumentá-los ou a diminui-los estando cuiãaiãosamente equilibradas »(‘). 

Naturalmente que as taxas de investimento de equilíbrio deverão ser fixadas 
tendo em conta o prazo durante o qual o referido equilíbrio deverá manter-se. 
Para equilíbrios a longo prazo são necessárias taxas de investimento baixas, a fim 
de evitar excessiva pressão sobre os recursos naturais ou sobre os níveis da polui¬ 
ção, mas ao mesmo tempo suficientemente altas para evitar reduções da quota 
alimentar que possam traduzir-se em aumentos da mortalidade. 

5. No espírito dos autores do estudo este equilíbrio não se confunde com 
a estagnação. Observam que o modelo consente todas as mudanças que não alte¬ 
rem os níveis de equilíbrio da população e do capital, São possíveis e desejáveis 
todas as mudanças que não exerçam pressão excessiva sobre os recursos naturais, 
nem provoquem poluição irreversível. É o caso, em especial, de muitas actividades 
terciárias, que podem conduzir a melhorias do. estilo de vida. Mas também suge¬ 
rem possíveis melhorias provenientes de actividades industriais, como sejam 
progressos técnicos que permitam mais eficiente recolha e recuperação de detritos 
industriais, maior eficácia na reciclagem de matérias-primas, concepção modifi¬ 
cada dos produtos manufacturados por forma a aumentar a sua durabilidade, 


(‘) Halte à la Croimnce, ob, clt., p, 275, 
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domesticação de fontes não poluentes de energia (energia solar), métodos de 
neutralização de insectos sem recurso a produtos químicos graças a melhor com¬ 
preensão das intercalações ecológicas, e assim por diante. 

O que de qualquer modo lhes parece inadiável é a tomada de decisões rápi¬ 
das neste domínio. Pois o actual desenrolar dos acontecimentos pode conduzir 
a desiquilíbrios susceptíveis de consequências catastróficas. Como escrevem na 
conclusão: «Decidir nada fazer é decidir aumentar os riscos de descalabro. Não 
sabemos ao certo durante quanto tempo ainda a humanidade poderá adiar uma 
política de controle do seu crescimento, antes de perder irremediavelmente a 
possibilidade de exercer esse controle. Estimamos, no estado actual dos nossos 
conhecimentos sobre os limites físicos do planeta, que a fase de crescimento não 
poderá durar mais um século. Mas, mais uma vez, dados os tempos de reacção 
do sistema, se esperarmos que esses limites se tornem evidentes será tarde 
demais» ('). 

6. O estudo impôs-se depressa mais como documento político do que 
como texto científico. O seu lançamento na América, em começos de 1972, fez-se 
com a ajuda de uma sessão na famosa Smithonian Institution de Washington, na 
presença de altas personalidades da política, da indústria e da ciência, com larga 
repercussão na imprensa diária, O Clube de Roma promoveu imediatamente a 
edição numa dúzia de línguas. E foi logo manifestada a intenção de pôr o rela¬ 
tório nas mãos das pessoas que melhor possam assegurar a difusão das ideias 
que nele se contêm e a sua eventual tradução em medidas práticas. 

Gerou-se, pois, facilmente, um clima de paixão em tomo do assunto. 
O enorme entusiasmo imediato de grande número nos meios intelectuais, tanto 
da esquerda como da direita, afirmou-se em paralelo com a reacção de frieza, e 
mesmo de repúdio activo, por parte de muitos responsáveis e de comentadores no 
domínio da política económica. O argumento de base da crítica foi, de imediato, 
a impossibilidade de assegurar a melhoria das condições de vida sem expansão 
da economia, Afirmou-se logo que a alternativa, em caso de estabilização econó¬ 
mica, seria o imobilismo em condições de desigualdade ou a redistribuição de 
bens em 1 termos impossíveis de contemplar sem violência. Num artigo publicado 
na revista Newsweek, no número de 27 de Março de 1972, intitulado significativa- 
mente «As políticas do crescimento zero», Z, Brzezinski esforça-se por tornar bem 
acessível ao público leitor o significado último da eliminação do crescimento, 

Sem crescimento, nota, não há oportunidade, e só a oportunidade torna 
aceitáveis as restrições presentes na esperança de melhorias futuras. No plano 
internacional, sem crescimento os países industriais não poderiam continuar 


C 1 ) Halte à la Croimnce, ob, olt., p, 286, 
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a assistir os restantes. E se algum país mais desenvolvido optasse isolada¬ 
mente pela neutralização do crescimento seria depressa ultrapassado pelos ou¬ 
tros, que poderiam usar a nova superioridade para fins políticos ou económi¬ 
cos. Na verdade, país que adoptasse a fórmula do crescimento zero acabaria por 
tomar-se satélite dos países que continuassem a expandir-se. 

A violência da reacção imediata suscitada pelo estudo pode talvez do¬ 
cumentar-se com algumas passagens do artigo que publicou no número de 13 de 
Março de 1972 da mesma Newsweek um dos seus conhecidos comentadores eco¬ 
nómicos, Henry C. Wallich, professor da Universidade de Yale. Diz este obser¬ 
vador: «Depois de ler o livro, tenho de dizer que é um caso de disparate irrespon¬ 
sável. Eu não diria isto ordinariamente do trabalho de colegas profissionais, e a 
equipe Meadows, Meadows, Randers e Behrens são sem dúvida profissionais 
competentes. Mas eles suscitam este juízo pela apresentação peculiar do seu tra¬ 
balho e pelos seus procedimentos incientíficos». Neste relatório, continua Wallich, 
«faz-se com que o crescimento pareça ameaçador por palavras como ‘exponencial', 
faz-se com que os gráficos pareçam assustadores por meio de escalas impróprias, 
apresenta-se o computador como um oráculo em vez de como uma máquina de 
calcular». O livro, observa ainda, «está cheio de material estatístico sobre recursos 
naturais, poluição, etc. O leitor desprevenido é levado a concluir que este material 
serviu de base para atribuir grandezas às interacções do ‘sistema mundial’. Tanto 
quanto fui capaz de descobrir, isto não é assim na maior parte dos casos. O ma¬ 
terial estatístico é ilustrativo e anedótico; o conteúdo quantitativo do modelo 
saiu da imaginação dos autores, embora eles nunca revelem as equações que 
usaram». 

Neste mesmo número da Newsweek, em outro artigo, citam-se diversas crí¬ 
ticas ao método de trabalho usado pela equipa Meadows, que se nota consistir em 
prever o crescimento exponencial de algumas grandezas, a par com o ritmo mais 
lento da expansão dos factores que poderiam neutralizar os seus efeitos. Em parti¬ 
cular, salienta-se que no estudo não se prevê que as tecnologias capazes de permiti¬ 
rem melhores aproveitamentos dos recursos e maior controle da poluição se aper¬ 
feiçoem a ritmos susceptíveis de equilibrarem os factores negativos, A falta de ava¬ 
liação adequada das perspectivas de progressos neste domínio pode, com efeito, 
comprometer decisivamente todas as previsões para o futuro. 

7. A virulência que tem rodeado o debate relativo às teses de The Limlts 
to Growth reflecte, na verdade, sobretudo o facto de este texto pôr em causa algu¬ 
mas das articulações básicas da ideologia subjacente ao modo de organização 
das sociedades industriais. É isso também que explica que numa universidade 
britânica, a Sussex University, se tenha dedicado uma equipe de especialistas de 
renome ao exame crítico do modelo organizado pela equipe do M. I. T. e dos 
elementos em que se apoia. Os comentários dos diversos especialistas congre¬ 


gados por The Science Policy Research Unit da Sussex University foram reunidos 
num volume publicado em 1973, sob a direcção de H. S. D. Cole, Christopher 
Preeman, Marie Jahoda e K, L. R. Pavitt, com o título de Thinkíng About The 
Future , A Critique of the Limits to Growth C 1 ). 

De facto, o estudo do Club de Roma, embora podendo servir certas con¬ 
cepções ideológicas talvez não inteiramente previstas no projecto inicial, deve 
ver-se como mais um marco num movimento de ideias relativo às perspectivas 
de crescimento demográfico que muito tem interessado especialistas de vários 
países e que alguns textos famosos, como as obras de Paul R. Ehrlich ( Fopulation 
Bomb, 1968 e, junto com Arme H. Ehrlich, POpulation, Resources, Enviroment, 
1970), ajudaram a polarizar, com o apoio de diversos encontros e seminários reu¬ 
nidos um pouco por toda a parte com mais ou menos projecção. 

Verifica-se, com efeito, que o debate tende a reconduzir-se sempre a certas 
articulações fundamentais do problema do crescimento populacional e que são 
as perspectivas de disponibilidades futuras de bens de subsistência, matérias-pri¬ 
mas e fontes de energia em termos correspondentes às necessidades e a questão 
da eventual ameaça de grave desequilíbrio ecológico. 

5. O LIMITE DAS SUBSISTÊNCIAS 

1, O limite das subsistências é talvez o que mais impressiona os espíritos. 
A ideia de que sobre a actual expansão demográfica pesa a ameaça da fome, pode 
reconduzir-se no âmbito da história das ideias à obra de Malthus, mas traduz de¬ 
certo o efeito de inquietações desde sempre presentes, consciente ou inconsciente¬ 
mente, no espírito dos homens em face da questão da sobrevivência perante os 
obstáculos da natureza. A verdade porém é que, no que respeita aos aspectos 
puramente técnicos, isto é no que se refere à capacidade da técnica actual da 
produção de subsistências para fazer frente ao problema do abastecimento ali¬ 
mentar, os especialistas fogem a pôr a questão em termos catastróficos, 

Não faltam, decerto, actualmente, casos de fomes e crises em zonas mais ou 
menos extensas do Terceiro Mundo, e de que um exemplo extremamente doloroso 
é a longa seca que aflige há vários anos a zona do Sahel, na África Ocidental. Ini¬ 
ciada em 1968. combinando-se com o desequilíbrio ecológico verificado na área 
por efeito do crescimento populacional e da intensificação do aproveitamento 
agrícola, desencadeou número crescente de mortes a partir de 1972. Calcula-se 
que esta crise terá já causado em toda a área 100 mil mortes e criado a necessi¬ 
dade de fornecer auxílio alimentar externo a 7 milhões de pessoas (*). Também 


O) Chatto & Winds, íor Sussex University Press, Londres, 1973, 

( ! ) Nioholas Wade, «Sahelian Drought: No Victory íor Western Aid», in Science, 19 July 1974, 
p, 234, 
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na Ásia do Sul, e especialmente na índia, passou-se por situação crítica por efeito 
da insuficiência da monção nos anos agrícolas de 1965-66 e 1966-67, Aliás, o pro¬ 
blema da seca e das irregularidades climatéricas afectou sensivelmente a produ¬ 
ção mundial no ano agrícola de 1972-73, reduzindo pela primeira vez em vinte 
anos a produção cerealífera global em 3 por cento, por comparação com o ano 
anterior. De facto, conjugando-se cora o aumento esperado da procura, isto susci¬ 
tou um déficit estimado em cerca de 60 milhões de toneladas, representando cerca 
de 5 por cento da produção mundial í 1 ). A partir de 1973 a produção agrícola foi, 
por outro lado, também afectada pelo acréscimo dos preços do petróleo que 
elevou o custo de vários componentes essenciais à agricultura moderna. 

No entanto, para além destes condicionalismos conjunturais, que são natu¬ 
ralmente da maior importância nas situações concretas, é corrente entre os 
especialistas a ideia de que os progressos já realizados pela técnica agrícola e 
pecuária permitem conceber a possibilidade de manter efectivos populacionais 
muito superiores aos actuais. É o que resulta dos avanços no melhoramento das 
plantas cultiváveis no Terceiro Mundo e das estimativas que se têm tentado fazer 
das disponibilidades em terras aráveis e em águas para rega. 

2. O melhoramento de plantas conseguiu nos últimos anos resultados de 
tal modo espectaculares em termos de rentabilidade dos cultivos que tende a 
falar-se de «revolução verde», segundo a expressão que se julga ter sido usada 
pela primeira vez em acto público em Washington em 1968 pelo então administra¬ 
dor da A.I.D., William GaudO. A expressão refere-se aos grandes progressos 
alcançados no cultivo do trigo e do arroz, graças a plantas aperfeiçoadas em 
estações experimentais e divulgadas em extensas zonas agrícolas sobretudo na dé¬ 
cada de 1960. 

O melhoramento dos trigos deve-se em larga medida ao Centro Internacional 
para a Melhoria do Milho e do Trigo (CIMMYT), estabelecido no México em mea¬ 
dos da década de 1940 com o apoio financeiro da Fundação Rockefeller, e que 
lançou as primeiras plantas seleccionadas em 1947. Pelo seu trabalho neste centro 
no domínio do melhoramento dos trigos recebeu o Dr, Norman Borlaug em 1970 
o Prémio Nobel da Paz. No melhoramento do arroz ocupa lugar de destaque o 
Instituto Internacional de Investigação sobre o Arroz (International Rice Re¬ 
search Institute) criado em Los Banos, nas Filipinas, em começos da década de 
1960, com o apoio das Fundações Rockefeller e Ford e que lançou as suas primei¬ 
ras plantas de alto rendimento em Novembro de 1966. 

(') Rogar Revelia, «Food and Population», in Scientific American, September 1974, p, 165, 

( 2 ) Kelth Grlífin, The Politícal Economy oj Agrarlan Change, An Emy on the Green Revolution, 
Macmillan, Londres, 1974, p, 2, 
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Conseguiram-se igualmente progressos sensíveis na melhoria de plantas de 
milho, milho miúdo, café e outras, mas com 1 menor impacto até agora no plano 
alimentar. Aliás, a esperança posta nas plantas de alto rendimento que podem 
obter-se pelos processos de melhoramento já conhecidos têm levado a multiplicar 
as estações experimentais especializadas em diferentes produções nas diversas 
áreas do mundo, São exemplos o Centro Internacional para estudos sobre a Batata 
(CIP) no Peru; o Centro Internacional para a Agricultura Tropical na Columbia, 
que se ocupa da investigação sobre a cultura da mandioca, das forragens, e da 
criação de gado bovino e porcino; o Instituto Internacional de Agricultura Tro- 
picai (International Institute for Tropical Agriculture, IITA) na Nigéria; o Ins¬ 
tituto Internacional de Investigação Agrícola para os Trópicos Smi-Áriãos (Inter¬ 
national Crops Research Institute for the Semi-Arid Tropics - ICRISAT) em Hyde- 
rabad, na índia; e o Centro Asiático para o Estudo e Melhoramento úe Plantas 
Hortícolas (Asian Vegetable Research and Development Center) criado em Taiwan, 
pelo antigo director do IRRI. Todos são apoiados por financiamentos internacio¬ 
nais em que se incluiem os das Fundações Rockefeller e Ford e do Banco Mun¬ 
dial ('). 

O que potencialmente representa a revolução verde pode apreender-se tão só 
pelos acréscimos de rentabilidade obtidos por certos tipos melhorados de arroz, 
que é cereal de importância decisiva em larga parte do Terceiro Mundo. Assim, 
enquanto a produção média das variedades locais em larga parte do Terceiro 
Mundo se situa em menos de 2 toneladas por hectare, as variedades melhoradas 
podem em condições ideais produzir mais de 10 toneladas por hectare, e mesmo 
em condições ambientais menos favoráveis podem render 5 toneladas por hec¬ 
tare ( ! ). 

3. É claro que o aumento das produções agrícolas por forma capaz de man¬ 
ter uma população muito acrescida não depende somente da produtividade das 
plantas. Requere igualmente abundância de terra arável e de água para rega 
além dos outros componentes de uma agricultura modernizada, e designadamente 
adubos dos tipos e quantidades necessários. Este problema suscitou justamente 
larga investigação nos Estados Unidos, E assim 1 , em 1967, o Presidentes Science 
Aãvisory Committee, entidade de consulta ao mais alto nível do Governo ame- 
cano, tornou público um relatório sobre The World Food Problm em que se 
estimavam as disponibilidade futuras em matéria de subsistências à escala mun¬ 
dial. Nesse relatório calcula-se a área agrícola potencial, no conjunto do Mundo, 
em cerca de 24 por cento da área emersa livre de gelo. No entanto, mesmo essa 

(') Kelth Griffin, The Politícal Economy o / Agrarian Change, ob, oit,, 243/244, Nicholas Wade 
«Green Revolution: Creators Still Quite Hopeful on World Food» in Science, 6 September 1974, p, 845, : 
idem, «International Agrlcultural Research» in Science, 9 May 1975, pp. 585-589 

(*) Kelth Griffin, oh. clfc., p, 8. 
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pequena percentagem do total representa mais de três vezes a área média 
actual de colheita agrícola em cada ano. De facto, do total de terra arável 
devem deduzir-se certas áreas dos trópicos húmidos, em que a agricultura 
intensiva com a tecnologia actual não encontra genericamente condições favo¬ 
ráveis, salvo em algumas zonas restrictas. Por outro lado, certas áreas adicio¬ 
nais poderiam ser usadas havendo disponibilidades suficientes de água para 
rega, A simples indicação da área total não traduz, todavia, com inteiro 
rigor a terra disponível, pois na mesma área ao longo de ura ano podem 
fazer-se diversas colheitas. De modo que é preciso ter em conta sobretudo 
a área bruta potencial de produção, que se calcula multiplicando a superfície 
arável pelo número de produções que se poderiam obter em cada ano. 

Estima-se, também, que há ainda no conjunto do Mundo largas dispo¬ 
nibilidades de água para rega. Os recursos em média utilizados são ainda muito 
inferiores aos recursos disponíveis. No entanto, há sensível desequilíbrio entre 
os recursos de água para Tega disponíveis nas diversas regiões e as superfícies 
agricultáveis, de modo que regiões onde há largas disponibilidades de terra tem 
pouca água e outras com muita água têm poucas possibilidades de alargar as 
superfícies cultivadas. 

Fazendo o ponto dos diversos factores em causa e da situação actualmente 
previsível em matéria de disponibilidades de subsistências, Roger Revelle em 
artigo recente escreve o seguinte; «Como resultado da desigual distribuição dos 
caudais, apenas pouco mais de 30 por cento da terra potencialmente arável com 
regadio, pode ser efectivamente regada, e o acréscimo potencial da área bruta 
de produção por meio do desenvolvimento do regadio é limitado a 1,1 bilião de 
hectares. Omitindo os trópicos húmidos e tendo em conta a insuficiência da água 
onde ela é necessária, o total de terra potencialmente arável reduz-se a 2,5 biliões 
de hectares (o actual 1,4 bilião mais 1,1 bilião) e a área bruta de produção poten¬ 
cial atinge um pouco menos de 4,1 biliões de hectares. 

Se for posto de lado 10 por cento desta área bruta de produção potencial 
para o cultivo de fibras e de outros produtos não-alimentares, e se tecnologia e 
outros suprimentos da produção (água de rega, adubos, sementes de elevado 
rendimento, protecção das plantas, ferramentas agrícolas, maquinaria agrícola e 
práticas agrícolas baseadas no conhecimento científico) equivalentes aos usados 
no cultivo de milho no Iowa fossem aplicados à área restante, uma dieta baseada 
em 4.000 a 5.000 kilocalorias de material vegetal comestível poderia ser fornecida 
a uma população de entre 38 a 48 biliões de pessoas, entre 10 a 13 vezes a presente 
população da terra» (‘), 


(!) Roger Revelle, «Food and Fopulatlon», Scientijic American , September 1974, p. 1G8. R. Revelle 
é professor de política demográfica e Director do Center jor Population Studles de Harvard. No ano de 
1974 foi Presidente da American Association jor the Advancement of Science. 
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4. Estas perspectivas conduzem, porém, a outros problemas que são os da 
abertura de novas áreas e conservação das áreas cultivadas existentes, o finan¬ 
ciamento das vias de acesso e obras de irrigação necessárias, a produção de adu¬ 
bos e equipamentos nas quantidades requeridas e ainda o problema sociológico 
da divulgação de novas técnicas entre camponeses rotineiros, afeiçoados a méto¬ 
dos transmitidos de geração em geração, 

O problema da abertura de novas áreas e conservação das existentes é parte 
do problema mais geral da preservação dos recursos da natureza contra os in¬ 
convenientes de uma exploração excessiva, que no domínio alimentar abrange a 
agricultura e a pesca. O aumento da rentabilidade das superfícies aráveis implica 
uma intensificação de cultivos que pode, com efeito, conduzir facilmente ao esgo¬ 
tamento dos solos. Há numerosos casos de extensas áreas inutilizadas por téonicas 
j agrícolas visando elevados rendimentos, mesmo em zonas de clima temperado. 

I Nas zonas tropicais o problema é particularmente grave devido à genericamente 

reduzida profundidade dos solos e ao risco de erosão e lateritização por efeito do 
arrastamento das camadas superficiais mais férteis pelas chuvas abundantes. 
Existe, com efeito, nestas zonas, em muitos casos, um equilíbrio delicado entre 
o revestimento vegetal e o solo, que a própria vegetação ajuda a constituir e a 
manter, de modo que é necessário que o aproveitamento agrícola não comprometa 
os equilíbrios ecológicos fundamentais. A agricultura tradicional destas áreas 
segue em regra práticas que permitem proteger o solo e assegurar, em geral pelo 
pousio prolongado, a sua reconstituição, A intensificação de cultivos, com a explo¬ 
ração sistemática das mesmas superfícies, a multiplicação de colheitas nas mes¬ 
mas áreas, requere pois uma atenção grande não apenas ao uso de plantas de 
alto rendimento mas também à defesa do solo. S este também um dos problemas 
que têm surgido como obstáculo principal à abertura de novas áreas para cul- 
; tivo, havendo casos de grave deterioração de extensas superfícies por efeito da 

ruptura dos equilíbrios ecológicos existentes sem se terem restabelecido os equi¬ 
líbrios de protecção em torno dos novos cultivos. 

A abertura de vias de acesso para transportes, a construção de barragens e 
canais de rega necessários ao cultivo de novas áreas ou à exploração de áreas 
já cultivadas por métodos mais intensivos, envolvem volumosos investimentos 
que os países do Terceiro Mundo têm usualmente dificuldade em realizar, e que por 
isso requerem 1 importantes e difíceis operações de assistência internacional. De 
facto, o problema não é só o destes investimentos e financiamentos espectacula- 
res, que o Estado em regra toma a seu cargo, mas o de muitas operações subs¬ 
tanciais à escala da exploração agrícola pertencente a particulares. Pois a agri¬ 
cultura moderna de alto rendimento tem de apoiar-se em investimentos vultosos 
e na posse de um considerável fundo de maneio, t pois um tipo de agricultura 
que não é facilmente acessível às massas camponesas dos países subdesenvolvidos. 
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Para além dos investimentos em infra-estruturas, a agricultura de tecno¬ 
logia avançada requere largo consumo de adubos, pesticidas e outros pro¬ 
dutos químicos e acompanha-se, em muitos casos, do uso de diversa maquinaria 
dispendiosa. A par do encargo financeiro que daqui resulta tem de ter-se 
em conta, na hipótese de uma larga generalização destes métodos agrícolas, 
a necessária expansão das indústrias químicas e metalo-mecânicas, fornece¬ 
doras de aduhos, pesticidas e outros produtos e equipamentos. Paul R. Ehrlich 
e Anne H. Ehrlich, que se têm esforçado por moderar os entusiasmos que 
rodeiam a revolução verde, notam com efeito que «se a índia viesse a aplicar 
adubos ao nível das quantidades per capita empregadas pelos Países Baixos, 
stí as necessidades de adubos da índia atingiríam perto de metade da pre¬ 
sente produção mundial, O uso per capita nos Países Baixos é mais de 12 
vezes o da índia (e os Países Baixos são mesmo assim um importador líquido de 
alimentos)» ( l ). 

É claro que, como estes autores também não deixam' de assinalar, o uso de 
adubos, pesticidas e outros produtos químicos em larga escala teria necessaria¬ 
mente de afectar de forma muito sensível, e provavelmente desastrosa, o equilí¬ 
brio ecológico de extensas regiões agrícolas do mundo. Acresce ainda a tudo isto 
o facto de as plantas de elevado rendimento serem por vezes altamente vulneráveis 
a pestes, pelo que a intensificação do seu emprego pode criar problemas especí¬ 
ficos nesse aspecto, e até favorecer condições propícias à amplificação de even¬ 
tuais crises. 

5. Realmente, nas situações concretas, a «revolução verde» tem suscitado 
transformações menos espectaculares do que alguns comentários deixariam su¬ 
por. É certo que genericamente não se tem agravado a situação alimentar nos 
países subdesenvolvidos. Mas tão pouco se têm registado, salvo nalgumas áreas 
limitadas, acréscimos espectaculares da produção de géneros alimentares. Como 
escreve Keith Griffin, na sua recente análise do impacte da revolução verde, «ex- 
cepto em África, a produção de alimentos excede o crescimento populacional. 
Assim, em geral, o Terceiro Mundo não desliza para a fome, mas também não 
está a avançar rapidamente para um estado de abundância e de nutrição ade¬ 
quada» O. 

Como já se viu, a «revolução verde» afectou até agora sobretudo o trigo e o 
arroz. O trigo e o arroz representam no conjunto 40 por cento da energia alimen¬ 
tar consumida pela humanidade C), de modo que poderia razoavelmente espe- 


(D Paul R, Ehrlich e Anne Ehrlich, Population, Resources, Environment, Issues in Human Eco- 
logy, W, H. Freeman and Oompany, San Francisco, 1972 (1,« ed., 1970), p. 119, 

( a ) Keith Griffin, The Policial Economy o/ Agmrian Clrnge, An Essay on the Green Rmlution, 
oh. cit., pp. 8/B. 

( s ) Paul R. Ehrlich e Anne H. Ehrlich, oh. oit,, p. 105, 


rar-se da «revolução verde» um impacto excepcional sobre as condições alimenta¬ 
res de extensas regiões. A verdade, porém, é que o cultivo das plantas melhoradas 
de trigo e arroz está ainda longe de ocupar uma parcela maioritária das superfícies 
usualmente destinadas a esses cultivos. As sementes seleccionadas de trigo foram 
facilmente aceites no México, onde em meados da década de 1960 mais de 95 por 
cento da área de trigo era semeada com as novas sementes. Mas a generalização 
destas sementes a outras áreas fez-se com lentidão. O mesmo pode dizer-se com 
' as plantas melhoradas de arroz, bem aceites nas Filipinas, na Formosa, no Paquis¬ 

tão, na Malásia Ocidental, na índia e noutras áreas, mas que, salvo num ou noutro 
caso, ainda estão longe de cobrir a larga maioria das superfícies semeadas. Nota, 
com efeito, Keith Griffin que em 1971, no Terceiro Mundo, não contados os países' 
socialistas nem o México nem a Formosa, apenas 17,2 por cento da área de trigo 
I estava ocupada com trigo melhorado e apenas 10,2 por cento da área de arroz 

estava ocupada com arroz melhorado ('), No mesmo ano de 1971, porém, como 
refere ainda este autor, já 50 por cento da área orizícola das Filipinas e 42 por 
cento da do Paquistão estava sob variedades seleccionadas. No ano agrícola de 
1972/73, no conjunto da Ásia, apenas 35 por cento da área de trigo e apenas 20 
por cento da área de arroz estava ocupada com variedades seleccionadas ( 2 ), 

Isto resulta da incidência de diversos factores de ordem ecológica, cultural 
e económica. Por um lado, as plantas seleccionadas requerem certas facilidades 
técnicas que não existem por toda a parte, o que tende a travar a sua rápida 
expansão, Ou então, e é tipicamente o caso do arroz, as novas plantas não se 
adaptam com facilidade às condições usuais da agricultura em certas áreas tra¬ 
dicionais de produção, como a Tailândia e a Birmânia, 

Por outro lado, as estruturas sociais das diversas regiões agrícolas condicio¬ 
nam a expansão dos cultivos pela desigual receptividade cultural e económica das 
,í várias camadas sociais às novas técnicas. Tem-se sustentado que as economias 

de escala não são nesta matéria muito relevantes, porque os factores de produção 
em novos termos são com certas adaptações divisíveis até à escala do pequeno 
agricultor. De modo que, em teoria, os pequenos e médios agricultores, teriam 
as mesmas possibilidades de acesso aos benefícios da «revolução verde» que os 
í grandes, Na realidade, porém, a deficiência da informação dos pequenos e médios, 

a desigual facilidade de acesso às fontes de crédito e aos benefícios dos planos 
governamentais de apoio financeiro e técnico à agricultura, significam que é mais 
fácil e lucrativo aos grandes agricultores inovar e beneficiar da inovação do que 
aos pequenos e médios. Como escreve Keith Grifífin, «há indicações provenientes 
de todo o mundo subdesenvolvido de que são os agricultores maiores e mais 


(') Keith Griffin, oh. oit., p, 10, 

( a ) Nicholas Wade, «Green Revolution: Creators Stlll Quite Hopeful on World Food», ln Science, 
6 September 1974, p, 844. 
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prósperos que inovam e os agricultores médios que imitam. Em alguns casos, os 
agricultores mais pequenos e muito pobres subsequentemente introduzem as 
novas sementes e adaptam um esquema comercial de produção e venda, mas em 
muitos casos não o fazem» C 1 ). 

6, De facto, e para além de elementos de ordem sociológica que possam 
levar à resistência à inovação nos meios populares, são frequentes no Mundo os 
casos de modelos tecnocráticos de modernização que tendem a favorecer os maio¬ 
res agricultores, por efeito dos esquemas seguidos no fornecimento de créditos, 
pagamento de subsídios e concessão de apoio técnico. Ora isto, que tem sido justi¬ 
ficado basicamente com argumentos que tendem a valorizar a eficácia sobre a 
justiça social, parece ameaçar conduzir a condições contrárias ao real interesse 
público nos países em desenvolvimento, Com efeito, tratando-se normalmente de 
países agrícolas, com populações vivendo ao nível de subsistência, em regra em 
condições de subemprego, e sujeitas a um processo de acentuado crescimento 
demográfico, o seu real interesse é organizarem a sua economia por uma forma 
que assegure oportunidades de emprego para o maior número. Ora, a agricultura 
extensiva dos grandes proprietários tende por toda a parte a recorrer em larga 
escala a maquinaria, produtos químicos e outros equipamentos concebidos para 
reduzir a mão-de-obra necessária à produção. Acontece até que o uso desta maqui¬ 
naria, produtos químicos e equipamentos seja substancialmente subsidiado pelos 
poderes públicos, o que aumenta ainda o seu grau de desejabilidade aos olhos do 
empresário. De modo que, em 1 face da necessidade de aumentar o volume do em¬ 
prego, se opta por políticas agrícolas que reduzem realmente as necessidades de 
mão-de-obra, em vez de estimular devidamente, pelo menos em termos equivalen¬ 
tes, a agricultura intensiva dos pequenos e médios agricultores, mais apta, no 
estádio actual da evolução económica da generalidade dos países subdesenvolvi¬ 
dos, para absorver o número de braços existentes nas áreas rurais, e que não 
encontram maneira de se empregarem nas zonas urbanas. 

Esta mesma questão anda ligada a um outro aspecto da evolução agrícola 
dos países subdesenvolvidos que é o surpreendente aparecimento em alguns casos 
de fenómenos de excedentes agrícolas ( 8 ). São, de facto, excedentes em relação ao 
que o mercado pode consumir aos preços praticados para encorajar a produção 
extensiva dos grandes empresários e não excedentes em relações às necessidades 
alimentares reais, que são enormes. A ameaça de excedentes actua, em si, como 
travão aos acréscimos de produção e aí reside, em larga medida, a causa do facto 
de a produção qgrícola crescer tendencialmente pouco mais depressa do que a 


(') Kelth Grlífln, The Politkal Emomy of Agrarian Change, ob, clt,, pp, 212/213, 
(') Kelth Grlífln, ob, cit„ pp, 240/241. 
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população. Não é sobretudo devido à impossibilidade material de se expandir que 
a produção agrícola não aumenta. Ê devido a ameaça de uma produção exceden- 
tária difícil de colocar aos preços desejados. 

Ora, também neste aspecto uma acção intensiva sobre os pequenos e médios 
agricultores teria efeitos altamente vantajosos. Permitiria aumentar ao mesmo 
tempo a produção e o consumo, pelo menos até se atingir a ainda longínqua 
satisfação alimentar. Pois que, se mais pudessem produzir mais seria consumido 
ao nível da unidade familiar, melhorando assim os níveis alimentares da grande 
massa. E poderiam, mesmo assim, havendo uma política económica apropriada, 
gerar um excedente comercializável, dada a maior produtividade tendencial das 
suas terras por unidade de superfície (') e a propensão para poupar com vista a 
certos projectos de investimento que caracteriza o pequeno agricultor em muitas 
. regiões ( 2 ), 

6, O POTENCIAL DE CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO E A QUESTÃO DOS LI¬ 
MITES GLOBAIS 

1, Também no que se refere à ameaça de eventual escassez insuperável de 
matérias-primas e fontes de energia por efeito do crescimento populacional, a re¬ 
visão, a que se tem vindo a proceder nos últimos anos, de algumas estimativas 
preliminares muito pessimistas tende a rejeitar a formulação do problema em ter¬ 
mos globais e a sugerir uma apreciação mais realística tendo em conta a experiên¬ 
cia já acumulada a este respeito e as perspectivas que se podem muito razoavel¬ 
mente antever para o futuro. 

Salienta-se, com efeito, que a dimensão real das reservas de matérias-primas 
e fontes de energia é, no fundo, desconhecida. 

Largas zonas do mundo ainda não foram devidamente exploradas e tudo 
i indica que se poderão fazer novas descobertas de recursos naturais a ritmo supe¬ 

rior às necessidades efectivas, Aliás, o progresso técnico previsível permitirá apro¬ 
veitar melhor recursos já conhecidos, cuja exploração se tem julgado até hoje 
pouco económica, e até tomar utilizáveis materiais que se podem hoje ter como 
sem interesse, Como afirmou o Prof. Harrison Brown, do Califórnia Institute of 
t * Technology, num simpósio organizado em Boston em Dezembro de 1969, por oca¬ 

sião do congresso anual da American Association for the Advancement of Science, 
«gostaria de declarar aqui q minha convicção de que na nossa sociedade tecnoló¬ 
gica altamente industrializada não estamos, a longo prazo, limitados pelas dispo- 
nibidades de recursos não renováveis» ( 3 ), Pois, que, nota logo a seguir, existe 


(‘) Kelth Grlífln, ob, clt., p, 69. 

H Idem, p, 227. 

( 3 ) Harrison Brown, «Comments on the Use and Depletlon oí Natural Resources» ln S. Fred Sln- 
ger, Is There cm Opümum Levei of Populatlon?, Populatlon Council/McGraw-Hill Book Company, Nova 
Iorque, 1971, p, 32, 
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hoje a tecnologia necessária para tirar partido de minérios disponíveis na natureza 
sob formas muito diversas, e mesmo em condições que noutros tempos se consi¬ 
derariam sem interesse económico. No fundo, como o emprego maciço de tal 
tecnologia depende estreitamente do uso intensivo de energia, parece-lhe mais 
de recear os problemas postos pelo acréscimo do consumo de energia, Observa, 
com efeito, «o nosso problema básico ê menos o da dispo,nibilidade de minérios 
do que o de movimentar e escoar a energia necessária. O consumo de energia per 
capita tem forçosamente de aumentar com o tempo, e o calor gerado tem de ser 
escoado, Parece, assim, que a longo prazo, um limite básico da nossa população 
e do nosso desenvolvimento será o limite que nos é imposto pela necessidade de 
escoar calor em quantidades muito maiores do que o que agora geramos» ('), Ou 
seja, o problema não se apresenta como sendo propriamente de recursos mas antes 
de equilíbrio ecológico, dadas as graves consequências que pode ter o aquecimento 
ambiental resultante destes consumos de energia acrescidos em escala muito 
superior à actual. Aliás, para outros especialistas participantes, esta questão po¬ 
daria revestir-se de menor gravidade do que se infere da declaração acima trans¬ 
crita. 

Na verdade, nesta matéria existe substancial divergência de opiniões entre 
os especialistas, como documenta o próprio volume em que se insere a declaração 
de Harrison Brown, que reune diversas comunicações apresentadas no mesmo 
colóquio e os comentários produzidos na subsequente apreciação, De facto, a 
própria natureza deste debate, que se situa em torno de concepções sobre con¬ 
sumos futuros, descobertas prováveis de recursos e progressos tecnológicos pre¬ 
visíveis, questionáveis em si próprias sob diversos aspectos, toma difícil chegar 
a formulações incontroversas, ou pelo menos substancialmente aceites sem dema¬ 
siadas reservas pelos mais informados. 

2. Tende realmente a generalizar-se agora a convicção de que, pelo que 
respeita à sua eventual relevância para a política demográfica, a questão está mal 
posta. Tal é, na verdade, a opinião avançada no colóquio de Estocolmo sobre 
População, Recursos e Meio Ambiente, que, como se viu, foi um dos encontros 
de técnicos preparatórios da conferência de Bucareste, Como se escreve no do¬ 
cumento em que se sintetizam os debates, pareceu aos participantes no colóquio 
que «noções tais como o esgotamento dos recursos, a degradação do meio am¬ 
biente e os limites do crescimento carecem de rigor. Não é em abstracto que se 
lhes pode responder. E, enfim, as respostas devem apoiar-se em provas empíricas 
para dados países, dados recursos e dadas ameaças ecológicas. Ora, para a maior 


0 Ob. cit., p, 33. 


parte dos problemas actuais, quase não se dispõe de dados empíricos utilizáveis 
para fins de análise científica das possibilidades e condicionamentos futuros ou 
para fins de exegese dos processos históricos» ('). Aliás, a insuficiência dos mo¬ 
delos mundiais tornados muito famosos pelo debate sobre os limites do cresci¬ 
mento foi no colóquio fortemente denunciada e criticada. 

A opinião agora dominante a respeito desta questão dos limites globais 
parece ser, de facto, a que vem enunciada pela forma seguinte no relatório de 
síntese apresentado em Bucareste pelo Secretariado da ONU sobre o ponto 9 da 
ordem de trabalhos— População, Recursos e Meio Ambiente; «Achamo-nos nisto 
perante um paradoxo: para que o Planeta pudesse fazer viver um máximo de seres 
humanos seria preciso um grau muito elevado de modernização agrícola e, como 
consequência, de desenvolvimento social e económico. Ora, tal desenvolvimento 
conduziria provavelmente a uma paragem 1 do crescimento demográfico muito 
antes de se atingir a capacidade máxima do Planeta» (*). Na verdade, é concebível, 
à luz do saber moderno, a movimentação de meios técnicos capazes de fazerem 
viver no Mundo uma população muito superior à actual e à previsível no futuro 
imediato. Mas não é razoável prever que a população do conjunto do Mundo 
venha realmente a registar um- processo de crescimento contínuo até ao ponto de 
pôr o problema dos limites absolutos do número de habitantes. 

Para os participantes no colóquio de Estocolmo um facto de base que tem 
de se ter em conta é, com efeito, que o acréscimo populacional não é em si o 
elemento decisivo da questão dos recursos e do equilíbrio do meio ambiente. O con¬ 
sumo de recursos e o impacte sobre o meio ambiente dependem não somente das 
variáveis demográficas mas também, e de forma decisiva, do nível de vida, do 
estilo de vida, da repartição geográfica da população e das activitíades económi¬ 
cas, da tecnologia em uso, das relações internacionais e dos factores institucionais 
e políticos que delimitam as condições em que decorrem as actividades económi¬ 
cas. É por isso que se salienta a conveniência de os países muito avançados se 
orientarem para modos de vida que impliquem menores consumos de recursos 
naturais e de energia, favorecendo, dados os níveis de vida já alcançados, o con¬ 
sumo de serviços sociais e culturais sobre o consumo de bens materiais. E, ao 
mesmo tempo, reconhecendo a necessidade de elevar o nível de vida dos países 
subdesenvolvidos, se recomenda o emprego de tecnologias que acarretem menor 
desperdício de recursos do que o que se verificou no decorrer da expansão econó¬ 
mica dos países hoje mais avançados. 

É claro que não deixa de se salientar que a expansão populacional acelerada 
que hoje se observa em diversos países pode constituir importante obstáculo à 


0) ONU, Conferência do Bucareste, Rapport âu Coloque sur la Population, les Resources et 
. l : Emtronnement. Doc. E/CONF.ÕO/CBF/3,25 de Março de 1974, § 10. 

( ! ) ONU, Conferência de Bucareste, Population , Resources et EnviromewenL, Point 9 de 1’Ordre 
du Jour Provisolre. Doo. E/CON.60/5, § 50. 
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próxima melhoria das condições de vida da massa das pessoas e pode vir a tor¬ 
nar-se factor relevante de desiquilíbrio económico e de degradação do meio am¬ 
biente. Mas também não deixa de se referir que, em certas circunstâncias, um 
acréscimo moderado da população pode acarretar sensíveis benefícios económi¬ 
cos, Esta tese é muito claramente enunciada no relatório do colóquio do Cairo 
sobre População e Desenvolvimento onde se anota que «não é de modo nenhum 
evidente a partir dos dados estatísticos que os países com mais baixas taxas de 
crescimento populacional se tenham desenvolvido com mais rapidez ou eficiência, 
ou que altas taxas de crescimento populacional foram inconsistentes com o 
desenvolvimento a ritmo bastante elevado,..», «é, no entanto, claro que certos 
aspectos do desenvolvimento são negativamente afectados, mesmo a curto prazo, 
pelas rápidas taxas de crescimento demográfico que se encontram em alguns 
países» (‘). 

É pois uma visão doseada do problema, sensível às complexidades dos casos 
concretos, que tende agora a sobressair dos documentos dos técnicos sobre os 
problemas postos pelo equilíbrio da população e dos recursos e pela salvaguarda 
da qualidade do meio ambiente em face das pressões sobre a natureza inerentes 
a muitos processos de produção agrícola e industrial hoje correntes. 

7. TENDÊNCIAS DOMINANTES NA CONFERÊNCIA 

1. O decurso da conferência foi marcado, no entanto, não propriamente 
por uma visão doseada das coisas, mas antes pelo afrontamento de tendências 
bastante afastadas, que se reflectem em certa heterogeneidade das disposições do 
Plano Mundial finalmente aprovado. O Plano foi, de facto, puxado em 
sentido divergente pelos vários blocos ideológicos actuantes no Mundo actual 
acabando por ser bastante afectado pela procura de fórmulas de compromisso, 
em que se justapõem ideias por vezes substancialmente incompatíveis entre si. 

O principal dos trabalhos da conferência centrou-se no exame do Projecto 
do Plano de Acção Mundial da População, preparado pela Divisão de População 
do Secretariado da ONU com apoio em consultas a diversas entidades interessadas 
(governos, organizações do sistema das Nações Unidas, outras organizações pú¬ 
blicas e privadas em diversos países e especialistas de demografia e de outros 
campos conexos), Com o Plano de Acção foram ainda presentes à Conferência 
diversos documentos de síntese que, juntamente com os relatórios dos quatro 
simpósios do Cairo, Honolulu, Estocolmo e Amsterdam, acima referidos, visavam 


G) ONU, Conferência de Buoareste, Report oj the Symposkm on Population anã Dmlopmeni. 
Doo, E/CONF.60/OBF/1, 25 de Março de 1974, § 16, 
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fornecer uma apresentação sumária dos diversos problemas relacionados com 
! o actual panorama demográfico do Mundo, 

j Estes documentos de base principais versam os temas seguintes: 

j 1) Tendências demográficas recentes e perspecUms futuras; 

| 2) Relações entre a evolução demográfica e o desenvolvimento económico e 

social; 

■ 3) População, recursos e meio ambiente; 

4) A População e a Família, 

De modo que os trabalhos da conferência ordenaram-se naturalmente em 
torno destes temas, repartindo-se por sessões plenárias, por três comissões e por 
um grupo de trabalho, pela forma seguinte: 

Reuniões Plenárias 

Discussão geral, incluindo o exame do ponto Tendências demográficas recen¬ 
tes e perspectivas futuras, 

1“ Comissão 

Exame do ponto Relações'entre a evolução demográfica e o desenvolvimento 
\ económico e social. 

j 2Comissão 

Exame do ponto Relações entre a população, os recursos e o meio ambiente; 

3Comissão 

Exame do ponto A população e a família, 

Grupo de trabalho 

Exame do Plano de Acção Mundial dia População. 

i ; 2, No ordenamento das actividades no Grupo de Trahalho foi definido desde 

as primeiras sessões que se evitariam 1 as declarações de ordem geral, devendo as 
[ várias delegações concretizar as suas observações ao Plano âe Acção Mundial da 

População sob a forma de emendas ao texto do Projecto do Plano. 

; No decurso do exame deste documento veio cedo à luz a força das diversas 

correntes de opinião de modo que surgiram várias centenas de propostas de 
emenda ao plano, que na versão inicial se compunha de 93 parágrafos, Só para o 
seu capítulo III contou o Secretariado do Grupo de Trabalho que se apresentaram 
de entrada 206 propostas de emenda. 

O Projecto do Plano cobria diversos aspectos do problema populacional, como 
pode ver-se pela lista das matérias tratadas que a seguir se traduz: 

I—História do Plano, 

II— princípios e objectivos do Plano. 

III— Recomendações relativas às medidas a considerar. 
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A. Objectivos e políticas demográficos, 

1. Acréscimo da população. 

2. Morbilidade e mortalidade. 

3. Procreação e formação das famílias. 

4. Repartição da população e migração interna. 

5. Migração internacional. 

6. Estrutura da população (tendo em conta em particular a idade e o sexo). ■ 

B. Melhoria dos conhecimentos e promoção das políticas demográficas. I 

1. Recolha e análise dos dados. | 

2. Investigação. I 

3. Formação, ensino e informação. f 

4. Elaboração e avaliação das políticas demográficas, I 

IV—Recomendações relativas ã aplicação do Plano de Acção. | 

A. Papel dos Governos. 

B. Papel da cooperação internacional. 

C. Controle, exame e avaliação. 

Este ordenamento foi depois um pouco modificado como resultado do exame 
feito no Grupo de Trabalho. O número 3 da secção A do Capítulo III passou a de¬ 
signar-se de Procreação, formação 'das famílias e condição da mulher. O número 
6 da mesma secção passou a designar-se simplesmente Estrutura da população. 

A secção B passou a ser a Secção C, criando-se uma nova secção B com o título 
de Políticas sócio-económicas. O número 3 da agora designada secção C passou 
a ter o título de Gestão, formação, ensino e informação. 

3. Ficou assente liminarmente o princípio de que o Plano não se destinava 
a vincular os Governos, que continuariam livres de seguir na sua acção o caminho 
que entendessem mais idóneo para a realização dos objectivos nacionais que a eles 
próprios cabia definir. 0 plano visava apenas ser uma síntese da visão interna- | 

cional do assunto, que os Governos poderiam ou não tomar como guia nas suas 
próprias deliberações sobre o problema. Nesta definição do que era a visão inter¬ 
nacional do problema demográfico consistia realmente a sua grande importância 
e por isso as várias corrente representadas na conferência procuraram através 
de propostas de emenda incorporar na versão final do Plano de Acção Mundial 
'da População a sua própria concepção do problema. 

Genericamente pode sintetizar-se as várias correntes que vieram à luz no 
decurso dos trabalhos pela forma seguinte: 
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a) Os que entendem que existe no Mundo, em particular nos países subde¬ 
senvolvidos, uma grave crise de explosão demográfica, provocada pela baixa da 
mortalidade não acompanhada pela baixa da natalidade, e que o problema requer 
uma solução assente, em larga medida, no imediato, na contenção dos nascimen¬ 
tos—é, com certas variações no acento tónico posto nas diversas variáveis, a 
posição dos Estados Unidos, dos países escandinavos, do Reino Unido, de alguns 
países africanos de língua inglesa, do Paquistão, do Irão, das Filipinas, do Japão 
e de outros países; 

b) Os que entendem que a ênfase posta na. contenção dos nascimentos ó errada 
porque não atende devidamente à necessidade de proteger a família, pode condu¬ 
zir a abusos moralmente condenáveis e não corresponde à situação concreta de 
muitos países que, atendendo ao seu território, poderiam comportar muito maio¬ 
res populações do que as actuais, com vantagem para o seu desenvolvimento 
económico—é a posição da Argentina, do Brasil, e de alguns outros países da 
América do Sul, da África e da Ásia; 

c) Os que entendem que toda a presente preocupação com a contenção do 
crescimento populacional nos países subdesenvolvidos é uma expressão do impe¬ 
rialismo dos países industriais, que consomem a ritmo muito elevado os recursos 
disponíveis e procuram travar o progresso económico do Terceiro Mundo a fira 
de evitar o aparecimento de eventuais concorrentes—é a tese defendida nas suas 
formas mais marcadas pela China Popular e por alguns países que a acompanham, 
e que encontra algum eco entre os delegados de países subdesenvolvidos; 

cf) Os que, sem irem até às afirmações cortantes da China, entendem que o 
problema demográfico pode e deve ser enfrentado pela via de modificações pro¬ 
fundas nas estruturas económicas e sociais que permitam a alteração das condi¬ 
ções de vida das populações, conduzindo por aí a um equilíbrio dos ritmos de 
crescimento demográfico com as possibilidades da economia—é aposição advo¬ 
gada pelos países do Bloco Soviético e por alguns outros países; 

e) Os que, sem negarem a existência de graves inconvenientes no cresci¬ 
mento acelerado da população que se observa em algumas regiões, tendem ■ a 
recusar a existência generalizada de um problema que possa descrever-se como 
«explosão demográfica» e entendem que a contenção dos nascimentos não deve 
ser apresentada como fórmula única e simples para enfrentar as dificuldades 
existentes no Terceiro Mundo mas, antes, que o planeamento familiar que os 
cidadãos possam livremente aceitar deve acompanhar-se de um esforço de fomento 
económico e de promoção social, que ele próprio se sabe conduzir em regra a um 
abaixamento da natalidade—é a posição de vários países europeus e de muitos 
da América do Sul, da África e da Ásia. 



210 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


FLANO MUNDIAL DA POPULAÇÃO 


211 


Como seria de esperar, de facto, todo o debate foi conduzido sobretudo pelos 
partidários das teses enunciadas em a), b) e c), mantendo-se os partidários das 
teses d) e e) predominantemente numa posição de reserva, aproveitando as fre¬ 
quentes situações de impasse resultantes da oposição entre as teses extremas 
para proporem as suas próprias preferências como soluções de compromisso. 

4. Por isto mesmo a discussão situou-se mais no plano dos grandes princí¬ 
pios ideológicos do que a nível propriamente técnico. 

As partes mais discutidas e emendadas do Projecto foram os dois primeiros 
capítulos e a primeira parte do capítulo III, onde se definem os grandes princí¬ 
pios orientadores do Plano. A apreciação da parte final fez-se com maior rapidez. 
De facto, deraorou-se tanto tempo na apreciação dos dois primeiros capítulos e 
da Secção A do capítulo III que a imprensa se fez eco dos receios, que a certa 
altura surgiram em alguns sectores, de que o Grupo de Trabalho não viesse a 
completar em tempo útil o exame do Plano de Acção, gorando-se o objectivo prin¬ 
cipal da conferência. 

0 texto do Plano foi na sua maior parte aprovado por consenso, em confor¬ 
midade com o inicialmente convencionado na altura em que se fixaram as normas 
de trabalho da conferência. Em algumas passagens mais controversas, no entanto, 
foi forçada a votação, tomando-se claramente evidente o peso actual do bloco 
afro-asiático no sistema da Organização das Nações Unidas. 0 Plano de Acção foi 
fínalmente aprovado em conjunto por consenso na reunião plenária da Confe¬ 
rência tal como saiu do Grupo de Trabalho. 

8. 0 PLANO DE ACÇÃO MUNDIAL DA POPULAÇÃO 

I. É manifesto que nas numerosas reuniões preparatórias do Projecto, rea¬ 
lizadas em diversas partes do Mundo e com representantes de Governos com 
diversas orientações, tentou-se basicamente chegar a um texto conciliatório que 
nâo sacrificasse a linha directriz que tem inspirado toda a actividade internacio¬ 
nal nesta matéria e que é a tese, atrás referida, de que a acção no domínio da 
contenção do crescimento populacional é altamente prioritária, devendo pôr-se 
em bom lugar na primeira ordem de preocupações o planeamento familiar. 0 Pro¬ 
jecto de Plano de Acção submetido aos Governos reflectia, de facto, em certa me¬ 
dida, a influência das outras correntes de pensamento sobre os factores relevantes 
do dinamismo das populações, dando já sensível relevo aos factores económicos 
e sociais. Mas as orientações anteriormente prevalecentes subsistiam em nume¬ 
rosas afirmações de princípio e disposições relativas a medidas concretas desejá¬ 
veis no campo da política demográfica dispersas pelo texto. Contra isto 


se desenvolveu no Grupo de Trabalho toda uma forte pressão que acabou por 
dar ao Plano na sua redacção final um conteúdo substancialmente diferente do 
do Projecto, 

A força das correntes que se opunham à orientação neo-malthusiana tomou-se 
evidente desde a discussão do preâmbulo do Plano. Logo nas primeiras linhas de 
apresentação se transformou substancialmente a fórmula proposta no Projecto, 
aditando-se em particular uma frase em que se declara que a conferência aprovou 
o Plano de Acção Mundial da População «como imtrumfinsto de política no con¬ 
texto mais lato das estratégicas -adaptadas íntemaáomlmente para os fins do 
progresso nacional e internacional», Esta tese de que a política demográfica deve 
ser vista como parte de um 1 conjunto mais vasto de meios'de intervenção no 
domínio económico e social, e não como meio previlegiado de actuaçlo desligado 
de outras medidas de mais profundo alcance, foi depois inserida em diversos 
parágrafos do Plano, sempre que oportuno. 

Também, logo no parágrafo 1 o texto do primeiro período teve o seu sentido 
significativamente modificado. Conforme proposto no Projecto seria: «A promo¬ 
ção do desenvolvimento económico e a melhoria da qualidade de vida requerem 
que se empreenda uma acção concertada em todos os principais campos sócio- 
-económicos, incluindo os fenómenos demográficos». 

Por efeito de emenda aprovada no Grupo de Trabalho, o texto passou a ser 
o seguinte: 

«A promoção do desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida, reque¬ 
rem que se empreenda uma acção concertada em todos os principais campos 
sócio-económicos, incluindo a população que ê um fonte inesgotável de criativi¬ 
dade e um factor determinante de progresso», 

À concepção da população como encargo, que tende a ser muito sublinhada 
na ideologia da corrente neo-malthusiana, contrapunha-se assim a tese da popula¬ 
ção como fundo de recursos humanos. 

2. 0 capítulo II, onde se definem os «princípios e objectivos do Plano», cons¬ 
tituído no Projecto pelos parágrafos 13 e 14, foi naturalmente dos mais discutidos 
em virtude destas divergências fundamentais de concepções a respeito do pro¬ 
blema demográfico. 0 corpo do parágrafo 13 do Projecto, que é no texto final 
do Plano o parágrafo 14, foi logo desenvolvido para sublinhar o direito soberano 
dos governos de formularem e aplicarem as suas próprias políticas demográficas, 
«em conformidade com os objectivos e as necessidades nacionais e sem interferên¬ 
cias exteriores», embora se reconheça a importância da solidariedade universal 
e o interesse da cooperação internacional nesta matéria. 
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Diversas alíneas novas foram, por outro lado, inseridas no parágrafo para 
conciliar os vários pontos de vista, São particularmente significativas, por um 
lado, a alínea e) que salienta a importância essencial do respeito pela vida humana 
«independentemente da realização de objectivos económicos e sociais» e a alínea g) 
onde se reconhece que a «família é a unidade fundamental da sociedade e deve ser 
protegida por leis e políticas apropriadas». Por outro lado, a alínea /) afirma o 
direito à prática do planeamento familiar e declara que devem ser postos ao 
dispor das pessoas as informações e os meios necessários para tal fim, salien¬ 
tando ainda que «no exercício deste direito, os casais e os indivíduos devem ter 
em conta as necessidades dos seus filhos vivos e futuros e as suas responsabili¬ 
dades para com a comunidade». 

Na verdade, todo o conteúdo do parágrafo 14 reflecte esta preocupação de 
enunciar lado a lado as várias concepções em presença, como pode ver-se no texto 
que a seguir se traduz integralmente ( ! ); 

«14. 0 presente Plano de Acção inspira-se, nos seus objectivos e na sua for¬ 
mulação em certo número de princípios. A formulação e aplicação das polí¬ 
ticas demográficas é um direito soberano de cada nação, Este direito deve 
ser exercido em conformidade com os objectivos e necessidades nacionais, e sem 
interferências exteriores, tendo em conta a solidariedade universal, em ordem a 
melhorar a qualidade de vida dos povos do Mundo. Em cada país, é às autoridades 
nacionais que incumbe a principal responsabilidade pelas políticas e programas 
demográficos nacionais. No entanto, a cooperação internacional tem um papel 
importante a desempenhar neste campo, de harmonia com os princípios da Carta 
das Nações Unidas, Os princípios em que assenta o Plano de Acção são os se¬ 
guintes: 

a) 0 fim principal do desenvolvimento social, económico e cultural, de que 
os objectivos e políticas demográficos são parte integrante, é a melhoria do nível 
de vida e da qualidade de vida das pessoas. De tudo o que existe no mundo, o 
povo é o que há de mais precioso, A ciência e a capacidade do homem para ser 
senhor de si próprio e para dominar o seu meio ambiente continuarão a progre¬ 
dir. 0 futuro da humanidade pode tornar-se infinitamente radioso; 

b) Não pode ter-se um verdadeiro desenvolvimento sem a independência e a 
libertação nacionais. 0 domínio estrangeiro e colonial, a ocupação estrangeira, as 
guerras de agressão, a discriminação racial, o apartheiâ, o neocolonialismo sob 
todas as suas formas, continuam a constituir os maiores obstáculos à completa 


<*) A tradução apola-se nas versões írancesa e inglesa do Flano de Acção divulgadas no final da 
Conferência no documento E/CONF.60/WG/L,55/Add,3, segunda parte, 
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emancipação e progresso dos países em vias de desenvolvimento e de todas as 
populações interessadas. A cooperação entre as nações na base da soberania na¬ 
cional é essencial para o desenvolvimento. 0 desenvolvimento também exige o 
respeito da pessoa humana e a auto-determinação, assim como a eliminação das 
consequências das catástrofes naturais e a eliminação de todas as formas de dis¬ 
criminação; 

c) Os fenómenos demográficos e o desenvolvimento estão interligados: as 
variáveis demográficas influenciam os factores do desenvolvimento e também são 
influenciadas por eles, 0 facto de ser elaborado um Plano de Acção Mundial da 
População mostra que a comunidade internacional tem consciência da importân¬ 
cia das tendências demográficas para o desenvolvimento social e económico. 
A natureza social e económica das recomendações do presente Plano de Acção 
mostra que a comunidade internacional também tem consciência do papel crucial 
que o desenvolvimento tem na evolução das tendências demográficas; 

d) As políticas demográficas são elementos constitutivos das políticas de de¬ 
senvolvimento social e económico, não são um meio de as substituir. Embora ser¬ 
vindo objectivos sociais e económicos, as políticas demográficas devem ser com¬ 
patíveis com os valores humanos reconhecidos no plano internacional e no plano 
nacional que são a liberdade individual, a justiça e o direito à sobrevivência dos 
grupos nacionais, regionais e minoritários; 

e) Independentemente da realização de objectivos económicos e sociais, o 
respeito pela vida humana constitui um valor fundamental de toda a sociedade 
humana; 

/) Todos os casais e todos os indivíduos têm o direito fundamental de decidir 
livremente e com toda a responsabilidade do número dos seus filhos e do escalo¬ 
namento dos nascimentos, de estarem suficientemente informados e instruídos 
sobre essas questões e de beneficiarem de serviços adequados a tal respeito; no 
exercício deste direito, os casais e os indivíduos devem ter em conta as necessida¬ 
des dos seus filhos vivos e futuros e as suas reponsabilidades para com a comu¬ 
nidade; 

g) A família é a unidade fundamental da sociedade e deve ser protegida por 
leis e políticas apropriadas; 

h) As mulheres têm direito à completa Integração no processo de desenvol¬ 
vimento, em particular por intermédio de uma igual participação na vida educa¬ 
cional, social, económica, cultural e política. Além disso, devem tomar-se as me¬ 
didas necessárias para conciliar esta integração com as responsabilidades familia¬ 
res, que devem ser partilhadas por ambos os conjuges em termos de Igualdade; 
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i) As recomendações enunciadas neste Plano de Acção a respeito das polí¬ 
ticas relativas aos problemas demográficos devem ter em conta a diversidade das 
condições existentes no seio dos diversos países, e de um país para o outro; 

j) Os objectivos e políticas demográficos de cada país devem ser elaborados 
democraticamente tendo em conta, entre outros factores económicos e sociais, 
as disponibilidades e características dos recursos naturais e a qualidade do meio 
ambiente e, em particular, todos os aspectos do abastecimento alimentar incluindo 
a produtividade das áreas rurais; a procura de recursos vitais alarga-se com o au¬ 
mento da população e com o acréscimo do consumo per capita; deve dar-se a 
devida atenção à necessidade de garantir uma distribuição equitativa dos recursos 
e de reduzir ao mínimo os desperdícios no seu uso em todo o Mundo; 

k ) A crescente interdependência entre os vários países torna cada vez mais 
necessário adoptar medidas de nível internacional para a solução dos problemas 
de desenvolvimento e dos problemas demográficos; no entanto, as estratégias in¬ 
ternacionais não poderão realmente alcançar os seus objectivos senão, vierem a 
tomar possível que os estratos desfavorecidos da população do Mundo atinjam 
em pouco tempo sensíveis melhorias nas suas condições de vida, graças a refor¬ 
mas estruturais, sociais e económicas; 

l) O Plano de Acção deve ser suficientemente flexível para se adaptar às con¬ 
sequências de rápidas mudanças demográficas, de mudanças na sociedade e da 
evolução dos comportamentos humanos, das atitudes e dos valores; 

m ) Os objectivos do Plano de Acção devem ser conformes com os fins e os 
princípios da Carta das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e com os objectivos da Segunda Década das Nações Unidas para o Desen¬ 
volvimento; no entanto, a evolução que se verifique nas variáveis demográficas 
durante a Década será em grande pa$e fruto dos factos demográficos passados, 
e as modificações das tendências demográficas que se procure obter durante a 
Década terão repercussões sociais e económicas que se farão sentir até ao fim 
do presente século, e ainda para além disso», 

Neste texto, o corpo do parágrafo e as alíneas a), b), e), /), gr), h) e j) repre¬ 
sentam quase totalmente aditamentos ao projecto iniciai, por efeito de emendas 
propostas no Grupo de Trabalho. 

Nas alíneas k), l) e m), cujo texto ó substánciamentle idêntico ao proposto 
no Projecto, foram, no entanto, introduzidos membros de frase que lhes deram 
um sentido mais conforme com a orientação do resto do parágrafo, 

3. No capítulo III desenvolvem-se depois estes princípios em termos de 
objectivos e políticas demográficos. As ideias são ordenadas segundo os grandes 
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sectores da realidade demográfica a ter em conta: crescimento global, mortali¬ 
dade, natalidade, distribuição espacial e migração internas, migrações internacio¬ 
nais e estrutura da população, 

No primeiro parágrafo da parte relativa ao crescimento global da população, 
depois de se fazerem referências à taxa de crescimento que se presume deverá 
descer nos países subdesenvolvidos para cerca de 2 por cento até 1985 e deverá, 
por outro lado, nos países desenvolvidos manter-se ao nível de 0,9 por cento, obser¬ 
va-se que isto significa que, no conjunto do Mundo, a taxa de crescimento passará 
de 2 por cento para 1,7 por cento, 

No Projecto, a estas observações seguia-se a frase seguinte: «Estas taxas, 
que será preciso rever à medida que novos objectivos nacionais sejam definidos, 
deveriam ser utilizadas para o exame e avaliação da aplicação do Plano de 
Acção» ('). 

Este preceito, tido por muito importante pelos seus impulsionadores para 
dar conteúdo prático ao Plano, acabou por ser afastado por 62 votos contra 18, 
com 10 abstenções, o que deu lugar a que os representantes dos Estados Unidos 
e da Suécia manifestassem reservas, que ficaram registadas na Acta final. 

O parágrafo seguinte, que continha a recomendação expressa de que os 
Governos ponderassem a hipótese de fixarem objectivos quantificados para a taxa 
de crescimento demográfico dos seus países, foi também profundamente modifi¬ 
cado fazendo-se desaparecer qualquer referência a tal quantificação. 

Também aqui foi forçada a votação, tendo o novo texto sido aprovado por 
80 votos contra um, com 4 abstenções. O princípio da fixação de objectivos quan¬ 
tificados foi de novo proposto em relação com a taxa de natalidade, tendo então 
sido aceite e incorporado no parágrafo 37 do Plano. 

Multo signiflcativamente, foi, aliás, introduzido um novo parágrafo que na 
versão final do Plano ficou com o número 19 e que é do teor seguinte: 

, «19. Reconhecendo-se que o consumo de recursos mundiais por habitante é 
muito mais elevado nos países desenvolvidos do que nos países em desen¬ 
volvimento, convidam-se com insistência os países desenvolvidos a adoptar polí¬ 
ticas apropriadas em matéria de população, de consumo e de investimento, tendo 
em conta a necessidade de uma melhoria fundamental na equidade interna¬ 
cional» (*). 

Este novo parágrafo foi igualmente objecto de votação, tendo sido aprovado 
por 64 votos contra 12, com 8 abstenções, 


(*) Traduzido da versa» francesa do Projecto, Doc, E/CONF./60/7, S 16, 

( 5 ) Traduzido da versão francesa do Plano, segundo o Doo, E/OONF./60/WG/L,55/Add 3, Ter¬ 
ceira Parte, 
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4. O rnimero relativo à morbilidade e mortalidade foi aprovado sem excessi¬ 
vas dificuldades. Houve, no entanto, algumas controvérsias por motivo de emen¬ 
das com vista a inserir em diversos parágrafos deste número frases tendentes a 
situar num contexto político e social específico a acção a desenvolver contra a 
morbilidade e mortalidade. 

O enunciado de princípios relativos à «procreação, formação das famílias e 
condição da mulher» foi naturalmente objeeto de mais debatido, exame visto estar 
no centro de toda a controvérsia actual em tomo da questão demográfica. O pa¬ 
rágrafo inicial desta parte foi mantido na sua essência tal como vinha no Pro¬ 
jecto, embora aliviado das passagens alusivas ao facto de haver no Mundo uma 
maioria de países que desejam redução sensível do número de filhos por família. 
Foi, de facto, sintetizado no seguinte (‘): 

«27. O presente Plano de Acção reconhece a diversidade dos objectivos na¬ 
cionais em matéria de fecundidade e não preconiza o estabelecimento de uma 
norma mundial relativa às dimensões da família». 

O parágrafo seguinte do Projecto enunciava os dois grandes meios de acção 
sobre a fecundidade como sendo, por um lado, fazer o necessário para que os 
casais possam ter o número de filhos que desejam e possam fazer o escalona¬ 
mento dos nascimentos e, por outro lado, «adoptar medidas sociais e econômicas 
que influenciem as preferências em matéria de dimensãO' da família». Esta forma 
de dizer não mereceu a aceitação geral e por isso o parágrafo foi eliminado, sendo 
substituído por um outro, com a redacção seguinte: 

«28. O presente Plano de Acção reconhece a necessidade de fazer com que 
todos os casais possam ter o número de filhos que desejam e decidir do escalo¬ 
namento dos nascimentos, e também a necessidade de preparar o caminho para 
a instauração das condições econômicas e sociais requeridas para esse efeito». 

É manifesto que esta nova redacção, que permite naturalmente diversas in¬ 
terpretações, pode com facilidade ser lida como afirmando o contrário do que 
se dizia no parágrafo correspondente do Projecto. 

Os termos que devem 1 presidir à aplicação da política de contenção dos nas¬ 
cimentos foram enunciados no parágrafo 29, que modificou substancialmente as 
fórmulas iniciais contidas no correspondente parágrafo do.Projecto (o § 27), 
Este parágrafo, de alta importância em toda esta questão, ficou redigido na forma 
seguinte: 

C 1 ) Este parágrafo e todos a seguir transcritos traduzem-se da versão francesa da terceira parte do 
do Plano contida no Doe, E/CONF.60/WG/L.5/A dd 3, já citado, 
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«29. Em conformidade com a Proclamação da Conferência Internacional dos 
Direitos do Homem, com a Declaração sobre o Progresso e o Desenvolvimento no 
Dominio Social, com ps objectivos pertinentes da Segunda Década das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento e com os outros instrumentos internacionais 
nesta matéria, recomenda-se a todos os países; 

a) Que respeitem e garantam, independentemente dos seus objectivos demo¬ 
gráficos globais, o direito das pessoas de decidirem livremente, com conhecimento 
de causa e com toda a responsabilidade, o número dos seus filhos e o escalona¬ 
mentos dos nascimentos; 

b) Que favoreçam uma educação apropriada,.sobre a paternidade responsá¬ 
vel, e que ponham à disposição das pessoas que o desejem serviços de informação 
a tal respeito e os meios de a exercer; 

c) Que façam com que os serviços de planeamento familiar, os serviços mé¬ 
dicos e os serviços sociais conexos não se limitem apenas a evitaras gravidezes 
não desejadas, mas que procurem também eliminar a esterilidade involuntária, 
total ou parcial, de modo a que todos os casais estejam em condições de terem 
o número de filhos que desejam, e que facilitem a adopção; 

' â) Que procurem fazer Com que seja conservada a possibilidade de variações 
ria dimensão-da família quando se atinja um baixo nível de fecundidade ou quando 
se têm por objectivo conseguir isso; 

e) Que recorram se necessário, e conforme melhor convenha, a pessoal sani¬ 
tário qualificado—quadros profissionais e auxiliares—a agentes de vulgarização 
rural, a especialistas da economia doméstica e a trabalhadores sociais, e também 
aos recursos da iniciativa privada, para melhor assegurar os serviços de planea¬ 
mento familiar e aconselhar os utentes de anti-concepcionais; 

/) Que.aumentem o seu pessoal de saúde e as suas instalações sanitárias até 
ao nível da eficácia, que redistribuam as funções de diferentes níveis entre, os 
administradores e o pessoal auxiliar a fim de remediar a penúria de pessoal 
qualificado, e que instituam um sistema de controle eficaz nos seus serviços de 
saúde e de planeamento familiar; 

' g ) Que se certifiquem de que a informação e a educação relativas ao planea¬ 
mento familiar e outros meios de actuar sobre a fecundidade se baseiem em 
conhecimentos científicos sérios e comprovados e descrevam em 1 pormenor os 
riscos que pode comportar a utilização ou a nlo utilização de anti-concépcionais». 

Neste parágrafo as alíneas d) e /) não se continham no Projecto e as alíneas 
a), b) e c) foram mais ou menos sensivelmente modificadas. 
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Os parágrafos 30 e 31, que representam modificações dos parágrafos 28 e 29 
do Projecto, enunciam princípios caros a muitos sectores que entendem que a 
ênfase que tem sido posta numa política de planeamento familiar isolada do 
conjunto da política de saúde e da política social não corresponde aos interesses 
reais dos povos nem é, aliás, tecnicamente a forma mais eficaz de se alcançar a 
desejada redução da dimensão das famílias. Estes parágrafos ficaram finalmente 
com a redacção seguinte: 

«30, Convidam-se os Governos que têm programas de planeamento familiar 
a ponderarem a integração e a coordenação desses serviços cora os serviços de 
saúde e outros que visam melhorar a qualidade da vida familiar, incluindo os 
abonos de família e as prestações da maternidade, e a ponderarem a inserção de 
serviços de planeamento familiar nos seus sistemas de saúde pública e de segu¬ 
rança social. No que respeita aos casais, a política de planeamento familiar deve¬ 
ria também ter em vista promover a harmonia psicosocial e o bem-estar físico 
e mental dos cônjuges. 

31. Recomenda-se que os países que desejam modificar os níveis de fecun¬ 
didade dêem prioridade à aplicação de programas de desenvolvimento e de estra¬ 
tégias relativas à educação e à saúde que, ao mesmo tempo que contribuem para 
o crescimento económico e para a elevação do nivel de vida, exerceriam um efeito 
decisivo sobre as tendências demográficas, incluindo a fecundidade. É indispen¬ 
sável a cooperação internacional para dar prioridade à ajuda a esses esforços 
nacionais, de modo a que tais programas e estratégias sejam postos em prática». 

Os vários caminhos por onde medidas de política social podem conseguir 
chegar à criação de condições favoráveis a um equilíbrio mais desejável do dina¬ 
mismo demográfico vem aliás enunciados com certa minúcia nos parágrafos se¬ 
guintes do Projecto, 

5, Na parte relativa à distribuição espacial da população e às migrações 
internas enunciam-se diversos princípios referentes, por um lado, à necessidade 
de evitar o desequilíbrio ecológico inerente ao demasiado crescimento urbano 
e, por outro, à importância de criar nas zonas rurais meios de vida e condições 
sociais que correspondam às aspirações presentes das pessoas, por forma a enco¬ 
rajar uma repartição mais racional da população, Insiste-se, no entanto, expres¬ 
samente na necessidade de «evitar medidas que possam prejudicar o direito do 
indivíduo de circular livremente e de escolher a sua residência no interior de um 
Estado» (f 46, a)), 
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Esta parte do Plano traduz, aliás, sinteticamente concepções actualmente 
generalizadas em matéria de desenvolvimento regidnal e de ordenamento do ter¬ 
ritório, 

Entre os preceitos mais significativos a este respeito conta-se justamente o 
da alínea d) do parágrafo 46, que é do teor seguinte: 

«O modo de repartição da população não deveria limitar-se, em matéria de 
habitat, à grande cidade e ao campo; conviria que se fizesse um esforço para 
criar redes de cidades pequenas e de cidades médias, ou para as reforçar se elas 
já existirem, a fim de reduzir o congestionamento das grandes cidades, conti¬ 
nuando ao mesmo tempo a oferecer aos rurais a possibilidade de sair dos campos». 

Na parte seguinte inserem-se os grandes princípios presentemente aceites 
no consenso dos vários Governos sobre as migrações internacionais. A matéria, 
que é sabidamente do maior interesse para um país como Portugal, vem exposta 
nos parágrafos 51 a 62, que a seguir se traduzem integralmente: 

«51. Recomenda-se que os Governos e as organizações internacionais faci¬ 
litem de maneira geral as migrações internacionais voluntárias. Todavia tais movi¬ 
mentos não deveriam basear-se em considerações raciais que prejudiquem as 
populações autóctones, A importância das migrações internacionais varia consi¬ 
deravelmente de país para país consoante a superfície, a dimensão e a taxa de 
crescimento demográfico de cada um, a sua estrutura económica e sôcial e as 
condições relativas ao meio ambiente, 

52, Convidam-se os Governos que consideram que as migrações internacio¬ 
nais são importantes a curto ou a longo prazo para o seu país a procederem, se 
for caso disso, a consultas bilaterais ou multílaterais com vista a harmonizarem 
as suas políticas relativas a essas migrações, tendo em conta os princípios da 
Carta das Nações Unidas, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, as 
resoluções pertinentes dos organismos das Nações Unidas e outros instrumentos 
internacionais. Recomenda-se que as organizações internacionais forneçam, a 
pedido, uma assistência técnica e financeira coordenada com vista a facilitar a 
instalação dos migrantes nos países de entrada. 

53. Os problemas de refugiados e de deslocados criados pelas migrações for¬ 
çadas, incluindo o problema do direito de tais pessoas a retomarem aos seus lares 
e a recuperarem os seus bens, deveriam também ser resolvidos em conformidade 
com os princípios pertinentes da Carta das Nações Unidas, da Declaração.Uni¬ 
versal dos Direitos do Homem e dos outros instrumentos internacionais, 
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54, Os países que estão preocupados com o êxodo dos trabalhadores, migran¬ 
tes e que gostariam de os encorajar e ajudar a ficarem nos seus próprios países 
ou a lá retornarem deveriam muito particularmente esforçar-se por criar possibi¬ 
lidades favoráveis de emprego ao nível nacional. Os países desenvolvidos deve¬ 
riam dar apoio aos países em 1 desenvolvimento, no plano bilateral ou por inter¬ 
médio das organizações regionais e da comunidade internacional, com vista à 
realização de tais objectivos, aumentando as facilidades oferecidas em matéria 
de capitais, de assistência técnica e de mercados de exportação e concedendo 
termos de troca mais favoráveis e uma maior escolha de técnicas de produção. 

55, Os países que acolhem trabalhadores migrantes deveriam velar por que 
tais trabalhadores e as suas famílias sejam tratados de maneira razoável e bene¬ 
ficiem de serviços adequados de assistência social e deveriam garantir a sua pro¬ 
tecção física e a sua segurança, em conformidade com as disposições das conven¬ 
ções pertinentes da OIT e com os outros instrumentos internacionais existentes 
em tal matéria, 

56, No que respeita em particular à condição dos trabalhadores migrantes, 
os Governos deveriam prosseguir uma política tendente a evitãr que tais traba¬ 
lhadores sejam objecto de discriminações tanto no mercado do trabalho como na 
sociedade que se traduzam em salários menores ou em outras condições de desi¬ 
gualdade, a garantir os seus direitos individuais, a combater os preconceitos de 
que são Mimas e a eliminar os obstáculos que se opõem à junção das famílias. 
Os Governos deveriam permitir que os imigrantes permanentes preservem o seu 
património cultural, nomeadamente pela prática da sua língua materna. As leis 
que tendem a restringir a imigração ilegal deveriam visar não apenas os próprios 
imigrantes ilegais mas também os que suscitam ou facilitam as suas acções ile¬ 
gais, e deveriam ser elaboradas em conformidade com o direito internacional e 
os direitos fundamentais da pessoa humana. Os Governos deveriam ter em conta 
considerações humanitárias no tratamento que dão aos estrangeiros que se en- 
contrám ilegalmente no país. 

57, O êxodo do pessoal qualificado dos países em desenvolvimento para os 
países desenvolvidos constitui um sério travão ao desenvolvimento dos primeiros, 
e é portanto necessário elaborar com urgência políticas nacionais e internacionais 
tendentes a impedir o «êxodo dos cérebros» e a compensar os seus inconvenientes, 
e designadamente examinar a possibilidade de organizar programas que prevejam 
a comunicação maciça de conhecimentos técnicos apropriados provenientes essen¬ 
cialmente dos países desenvolvidos, na medida em que podem ser razoavelmente 
adaptados e assimilados. 
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58, Os países em desenvolvimento afectados por um êxodo maciço- de tra¬ 
balhadores qualificados e quadros deveriam empreender um vasto esforço de 
planificação do ensino, do emprego e do investimento em programas científicos 
e técnicos, e adoptar diversos outros programas e medidas, a fim de melhor ajus¬ 
tar a formação às possibilidades de emprego disponíveis e de incitar mais esse 
pessoal a contribuir para o progresso do seu país, e também tomar medidas ten¬ 
dentes a encorajar o retorno do pessoal científico e do pessoal qualificado, 

59, Os investidores estrangeiros deveriam, tanto quanto possível, empregar 
e formar pessoal local, e utilizar as facilidades locais de investigação em harmonia 
com a política do país em que se encontram, Ressalvado o seu assentimento,, a 
implantação de facilidades de investigação nos países de entrada, pode, em certa 
medida, ajudá-los a reter ao seu serviço os investigadores altamente qualificados. 
Os investimentos estrangeiros não deveriam evidentemente em caso algum cons¬ 
tituir obstáculo ao desenvolvimento económico nacional, A cooperação interna¬ 
cional é necessária para melhorar os programas, de modo a incitar o pessoal 
qualificado a voltar ao seu país ou a lá se manter. 

60, No caso dos imigrantes cuja estadia pareça dever vir a prolongar-se, con¬ 
viria que os Governos estudassem a possibilidade de os fazer beneficiar dos di¬ 
reitos civis de que gozam os nacionais. 

61, A emigração para os países em desenvolvimento de trabalhadores qua¬ 
lificados, de técnicos e de especialistas originários dos países desenvolvidos pode 
considerar-se como uma forma de cooperação internacional. Os países que estão 
em condições de o fazer devem manter e intensificar tal corrente, respeitando 
estrictamente a soberania e a igualdade dos países beneficiários, 

62, Recomenda-se que os países que recebem muitos trabalhadores migran¬ 
tes se esforcem urgentemente, se ainda o não fizeram, por concluir acordos bila¬ 
terais ou multilaterais que regulamentem as migrações, garantam auxílio e pro¬ 
tecção aos trabalhadores migrantes, e salvaguardem os interesses dos dois países 
em causa. A Organização Internacional do Trabalho deveria promover uma acção 
concertada no domínio da protecção dos trabalhadores migrantes e a Comissão dos 
Direitos do Homem da ONU deveria contribuir por forma apropriada para garantir 
que os direitos fundamentais dos migrantes sejam respeitados», 

Também aqui as emendas feitas ao texto ,do Projecto foram substanciais 
tendo-se chegado a uma quase integral revisão desta parte, As fórmulas a que 
finalmente se chegou, que foram no essencial negociadas em reuniões informais 
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dos proponentes de emendas, representam a síntese realizável na altura, por um 
lado, das preocupações dos Governos dos principais países de saída de emigrantes, 
desejosos de inserir no texto tanto quanto possível as necessárias garantias para 
a protecção dos interesses dos seus nacionais vivendo no estrangeiro e, por outro, 
dos cuidados específicos dos principais países de destino das actuais correntes 
migratórias internacionais. 

É manifesta a convergência no sentido de uma eficaz acção concertada ao 
nível internacional para a orientação das migrações e para a protecção dos inte¬ 
resses dos migrantes, o que permite esperar que se venha de futuro a dar novo 
impulso aos esforços para formular convenções internacionais efectivamente rele¬ 
vantes para a protecção dos migrantes em termos actuais e geralmente aceitáveis 
pelas partes interessadas. 

6. Uma larga parcela do Plano é dedicada às questões relacionadas com a 
organização sistemática da recolha de dados, a investigação no domínio demo¬ 
gráfico, o ensino e a informação, enunciando os principais aspectos a ter em 
conta para fazer face às lacunas actualmente existentes, 

No final prevê-se um esquema de observação permanente das tendências 
demográficas e de apreciação regular do grau de aplicação do Plano. Determina-se 
a este respeito em particular que os organismos da ONU procedam todos os dois 
anos, a partir de 1977, a um controle selectivo das tendências e políticas demo¬ 
gráficas e todos os cinco anos, a partir de 1979, «ao exame e avaliação completos 
e aprofundados dos progressos feitos na realização dos objectivos e na aplicação 
das recomendações» do Plano. As conclusões destas avaliações sistemáticas devem 
ser submetidas ac Conselho Económico e Social da ONU para eventual introdução f 

de modificações no Plano. j 

O Plano é, na verdade, um texto de alto interesse que merece ser meditado. j 

Embora inscrito numa já longa e importante actividade internacional em matéria 
demográfica, este Plano em que se procura enunciar princípios básicos larga- : 

mente aceites é, por si só, um acontecimento de alto relevo. Para Sauvy, que , 

tem estado ligado a quase tudo o que de principal se tem feito neste campo desde 
a última guerra mundial, o Plano é mesmo «um texto fundamental que faz época 
na história do mundo» 0). É-o decerto como instrumento internacional, qualquer j 

que seja a opinião que se tenha a respeito do que nele concretamente se preceitua. | 

E é-o, também, como documento que testemunha a transição entre as concepções 
dominantes até há pouco em matéria de política demográfica e aquelas, mais dife¬ 
renciadas, que tendem hoje a ahrir o caminho de uma actuação mais ajustada às 
necessidades efectivas de cada caso concreto. 


(i) A, Sauvy, «La Conférence Mondiale de la Population â Bucarest» in PopuMltm, 1974, 
Nov/Dcz, n.» 6, p. 1011, 


SUMMARY 

! THE BUCHAREST CONEERENCE AND THE WORLD POPULATION 

| PLAN OP ACTION 

The III World Population Conforenee that met at Buoharest in August 1974 was a major event 
j in the development of ideas on population theory and policy. 

! There has been going for a number of years now a deep controversy among the many parties con- 

i cerncd with population problems about priorities for actlon. This controversy has developed mainly 

around three basic models of thought: a) the malthusian model; b) the theory of demographic transition; 
!. o) the limits to growth model. Thesc models are deseribed and dífferent critiolsms to them are briefly 

examined. 

| It is quite obvious presently that many quallfied people think that the possibility of a fast comine 

crisis from the sortage of food, materiais and energy in the face of the present growth of population 
! has been overstáted. Though it is recognized that there is justificatioh for concem there is a wldely held 

í view that a gradual fali of the rate of population growth is to be cxpected as part of the changes brought 

about by the economic and social developments now going on, 

At Bucharost some very diíferent conceptions on these matters competed for inclusion in the 
World Population Plan of Aotion. Many sought a olear reoognition of the need for actlon in order to 
control population growth by family planning programmes. Many others sought the endorsement of the 
í view that economic development and social ohange should be the main targets for aotion on a world 

j; soale as this in itself would bring about a fali of the birthrate. 

As it came finally out of the disputes between the strongly held vicws of the opposing parties tho 
| Plan of Aotion is a mix of quite diíerent approaches to the problem of population. 

A detailed examlnatíon of the main sections of the Plan brings forward this faot, The Plan stands 
as an uneasy accomodation of oontraditory views. It is nevertheless not unwise to think that this might 
lead to the more differentlated approaoh to the population problem that is clearly required in order to 
cool down the strong feclings easily aroused by debates on points of general policy. In this sense the 
Plan may prove of. far-reaching significanee. It is anyway in itself even now a very important event in 
intemational affalrs, 
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Continuando a publicação de documentos iniciada no primeiro Boletim ão 
presente ano, juntam-se mais os seguintes textos fundamentais rotativos à desco¬ 
lonização: 


—Protocolo i de acordo entre o Governo Português e o Movimento de Liber¬ 
tação úe S. Tomé e Príncipe (26-11-74). 

—Resumo úa Lei n." 13/74, de 17 de Dezembro de 1974, que constitui o Estatuto 
Orgânico do Estado de Cabo Verde. 

PROTOCOLO DE ACORDO ENTRE O GOVERNO PORTUGUÊS 
E 0 MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

De 23 a 26 do mês de Novembro de 1974 reuniram-se em Argel delegações do 
Governo Português e do Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe (MLSTP), 
com vista a fixação, por acordo, do esquema e do calendário do processo de des¬ 
colonização do território de S, Tomé e Príncipe. 

A delegação portuguesa era constituída pelo Ministro da Coordenação Inter- 
territorial, Dr. Almeida Santos, pelo Secretário de Estado dos Negócios Estran¬ 
geiros, Dr. Jorge Campinos, pelo Secretário-Adjunto do Governo de S. Tomé e 
Príncipe, major José Maria Moreira de Azevedo, e pelo capitão Armando Marques 
Ramos. 

A delegação do Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe era consti¬ 
tuída por Miguel Trovoada, membro do Bureau Político e do Secretariado Exe¬ 
cutivo e Encarregado das Relações Exteriores do MLSTP, pelo engenheiro José 


s 
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Fret, membro do Bureau Político e do Secretariado Executivo e Encarregado da 
Propaganda e Informação do MLSTP, pelo Dr. Gastão Torres, membro do Bureau 
Político do MLSTP, e por Pedro Umbelina, membro do Bureau Político do MLSTP. 

As conversações decorreram em ambiente de franca cordialidade, sob os bons 
auspícios do Governo Argelino, tendo as referidas delegações chegado aos seguin¬ 
tes pontos de acordo: 

1. " O Governo Português reafirma o direito do povo de S. Tomé e Príncipe 
à autodeterminação e independência, de acordo com a Lei Constitucional Portu¬ 
guesa n,° 7/74, de 26 de Julho, e com as resoluções pertinentes da Organização 
das Nações Unidas. 

2. ” O Governo Português reconhece o Movimento de Libertação de S, Tomé 
e Príncipe como interlocutor e único e legítimo representante do povo de S. Tomé 
e Príncipe. 

3. ° O Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe e o Governo Portu- 
pês, conscientes da necessidade de asseprarem nas melhores condições possí¬ 
veis a transferência de poderes para o futuro Estado independente de S. Tomé 
e Príncipe, acordam em estabelecer o esquema e o calendário do respectivo pro¬ 
cesso de descolonização, criando para o efeito os sepintes órgãos: 

a) Um Alto-Comissário; 

b) Um Governo de Transição. 

4. “ O Alto-Comissário, nomeado pelo Presidente da República Fortupesa, 
terá as seguintes atribuições: 

a) Representar o Presidente da República Portupesa e o Governo Português; 

í>) Garantir a integridade do território de S. Tomé e Príncipe; 

c) Promulgar os decretos-leis aprovados pelo Governo de Transição; 

d) Assegurar conjuntamente com o Governo de Transição a execução do pre¬ 
sente acordo e dos que venham a ser estabelecidos entre o Movimento de Liber¬ 
tação de S. Tomé e Príncipe e o Governo Portupês; 

e) Tomar, em colaboração com o Governo de Transição, as medidas tendentes 
a garantir o exercício dos direitos fundamentais do Homem e a ordem pública. 

5. “ O Governo de Transição terá a sepinte composição: 

a) Um Primeiro-Ministro nomeado pelo Movimento de Libertação de S. Tomé 
e Príncipe, que terá por função representar o Governo de Transição, presidir às 
reuniões do Conselho de Ministros e coordenar as respectivas actividades, podendo 
encarregar-se dos negócios de alguns dos seus departamentos; 
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íj) Quatro Ministros nomeados pelo Movimento de Libertação de S. Tomé 
e Príncipe, que se encarregarão dos negócios de um ou mais dos seguintes depar¬ 
tamentos, conforme for deliberado pelo Governo de Transição: 

1. Ministério da Administração Interna; 

2. Ministério da Coordenação Económica; 

3. Ministério da Educação e Cultura; 

4. Ministério dos Assuntos Sociais; 

5. Ministério da Justiça. 

6. Ministério do Trabalho; 

7. Ministério: do Equipamento Social e do Ambiente: 

8. Ministério da Comunicação Social. 

' c) Um Ministro nomeado pelo Presidente da República Portupesa, que terá 
por função estabelecer a ligação entre o Governo de Transição e o Alto-Comissário, 
e que, eventualmente, poderá, por deliberação do Governo de Transição, ocupar-se 
de um ou mais dos respectivos departamentos. 

6. " O Primeiro-Ministro terá, em caso de empate na votação em conselho, 
voto de qualidade. 

7. ® — LO Governo de Transição exercerá as funções legislativa e executiva 
relativamente ao território do Estado de S. Tomé e Príncipe e a todas as matérias 
do interesse exclusivo desse Estado e nomeadaraente; 

a) Superintender na administração geral do território; 

b) Criar estruturas de contrôle económico e financeiro que contribuam para 
o desenvolvimento de uma economia próspera e independente em S. Tomé e Prín¬ 
cipe, procedendo nomeadamente a uma reforma agrária; 

c) Garantir a ordem pública em colaboração com o Alto-Comissário; 

d) Assegurar conjuntamente com o Alto-Comissário a execução do presente 
acordo e dos que venham a ser estabelecidos entre o Governo Portupês e o Mo¬ 
vimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe; 

e) Elaborar uma lei eleitoral e preparar com base nela a eleição de uma 
assembleia dotada de poderes soberanos e constituintes. 

2. O Governo de Transição exercerá a sua competência legislativa por meio 
de decretós-leis e a sua competência executiva por meio de decretos, regulamentos 
e instruções para a boa execução das leis. 

3. A execução da orientação política definida em Conselho para cada depar¬ 
tamento será assegurada pelo respectivo Ministro. 

8-°—1. As forças armadas sediadas no território ficarão dependentes do 
Alto-Comissário. 
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2. As forças policiais sediadas no território ficarão dependentes do Primeiro- 
■Ministro. 

3. Em caso de violação grave da ordem pública que justifique a intervenção 
das forças armadas, o comando e a coordenação das operações serão confiados ao 
Alto-Comissário, assistido do Primeiro-Ministro. 

9. ° Com o fim de prosseguir uma política financeira independente será criado 
em S, Tomé e Príncipe, durante o período do Governo de Transição, um banco 
central, que terá igualmente as atribuições de banco emissor. Para este fim o 
Governo Português obriga-se a transferir para esse banco todo o activo e passivo 
do departamento de S. Tomé e Príncipe do Banco Nacional Ultramarino. Uma 
comissão mista começará imediatamente a estudar as condições dessa transfe¬ 
rência. 

10. " O Governo de Transição esforçar-se-á por obter junto de organizações 
internacionais, a nível bilateral ou multilateral, a ajuda necessária ao desenvolvi¬ 
mento de S. Tomé e Príncipe, e a resolução dos seus problemas mais prementes. 

O Governo Português compromete-se a prestar, para esse efeito, todo o 
concurso que lhe for solicitado. 

11. " O Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe e o Governo Portu¬ 
guês acordam em que a independência de S. Tomé e Príncipe seja proclamada em 
12 de Julho de 1975. 

12. "—1. O Governo de Transição preparará a eleição, em 7 de Julho de 1975, 
de uma assembleia representativa do povo de S. Tomé e Príncipe, de acordo com 
os princípios da Declaração Universal dos Direitos do Homem, dotada de poderes 
soberanos e constituintes, que terá por função declarar a independência do Es¬ 
tado de S. Tomé e Príncipe e elaborar a futura constituição desse Estado, 

2. O acto da , declaração oficial da independência do Estado de S. Tomé e 
Príncipe coincidirá com o da investidura dos representantes eleitos do povo de ) 

S, Tomé e Príncipe e terá lugar na cidade de S. Tomé, em 12 de Julho de 1975, 
com a presença ou a representação do Presidente da República Portuguesa, para 
o efeito da assinatura do instrumento solene da transferência total e definitiva 
da soberania, devendo esse instrumento ser também assinado pelo Presidente 
da Assembleia Constituinte que entretanto tiver sido por esta designado. 

13. "—1. O Governo Português e o Movimento de Libertação de S. Tomé e 
Príncipe acordam em que até trinta dias após a proclamação da independência 

de S. Tomé e Príncipe deixem o respectivo território todos os elementos das for- | 

ças armadas ali sediados. I 

2. O Governo Português consertará com o Movimento de Libertação de 
S, Tomé e Principe as medidas de ordem administrativa julgadas convenientes em 
relação aos militares naturais de S. Tomé e Príncipe. 

14. " O Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe reafirma que a sua 
luta o não opôs ao povo português, mas ao regime colonial fascista deposto pelo 
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Movimento das Forças Armadas de 25 de Abril, e declara o seu propósito, que o 
Governo Português regista, de respeitar e proteger as pessoas e os interesses 
legítimos dos cidadãos portugueses residentes no território do Estado de S. Tomé 
e Príncipe. 

15. “ Tendo em conta os laços históricos e sócio-culturais existentes entre o 
povo português e o povo de S. Tomé e Príncipe, o Governo Português e o Movi¬ 
mento de Libertação de S. Tomé e Príncipe proclamam solenemente a sua inten¬ 
ção de estimular e desenvolver a compreensão e amizade entre os dois povos, 
através de uma cooperação sincera e eficaz, e numa base de independência, igual¬ 
dade e respeito mútuo da soberania e dos interesses dos respectivos países e povos. 

Para esse efeito, serão celebrados acordos bilaterais de cooperação, nomea¬ 
damente nos domínios económico, financeiro, técnico e cultural. 

16. " As delegações sublinham o clima de perfeita cordialidade em que decor¬ 
reram as negociações e exprimem a sua satisfação pelo bom resultado obtido, de 
que fiam o início de uma nova era para o povo de S. Tomé e Príncipe, em ami¬ 
zade com o povo português. 

17. ° O presente acordo depende, na sua validade formal, da homologação do 
Presidente da República Portuguesa e do Secretariado-Geral do Movimento de 
Libertação de S. Tomé e Príncipe. 

Assinado em Argel, aos 26 dias do mês de Novembro de 1974, em dois exem¬ 
plares de língua portuguesa, 

A delegação do Governo Português: 

António de Almeida Santos, Ministro da Coordenação Interterritorial. 

Joaquim Jorge de Pinho Campinos, Secretário de Estado dos Negócios Estran¬ 
geiros. 

José Maria Moreira de Azevedo, Secretário-Adjunto do Governo de S. Tomé 
e Príncipe, 

Armando Marques Ramos, capitão do Exército Português. 

A delegação do Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe: 

Miguel Trovoada , membro do Bureau Político e do Secretariado Executivo 
e Encarregado das Relações Exteriores do MLSTF, 

José Fret, membro do Bureau Político e do Secretariado Executivo e Encar¬ 
regado da Propaganda e Informação do MLSTP. 

Gastão Torres, membro do Bureau Político do MLSTP, 

pedro ümbelím, membro do Bureau Político do MLSTP, 
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Aprovado, depois de ouvidos a Junta de Salvação Nacional, o Conselho de 
Estado e o Governo Provisório, nos termos do artigo 3.° da Lei n.° 7/74, de 27 de 
Julho. 

Assinado em 17 de Dezembro de 1974. 

Publique-se. 

0 Presidente da República, Francisco da Costa Gomes. 

RESUMO DA LEI N.* 13/74, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1974, . 
QUE CONSTITUI O ESTATUTO ORGÂNICO DO ESTADO 
DE CABO VERDE 

A Lei n.“ 13/74 define as atribuições do Alto-Comissário, a quem incumbe repre¬ 
sentar a soberania portuguesa até à independência, e regula a forma de consti¬ 
tuição e as atribuições do Governo de Transição do Estado de Cabo Verde. 

Contém igualmente diversos preceitos relativos à administração da justiça, 
à administração financeira e aos serviços públicos do Estado de Cabo Verde. 

No Capítulo V ocupa-se da «Independência do Estado», estatuindo-se o 
seguinte no artigo que o constitui: 

ARTIGO 31.» 

1—Ao Governo de transição de Cabo Verde competirá executar, nas condi¬ 
ções que vierem a ser definidas pelos órgãos de soberania da República, as ope¬ 
rações conducentes à eleição por sufrágio directo e universal, em 30 de Junho de 
1975, de uma assembleia representativa do povo de Cabo Verde, dotada de pode¬ 
res soberanos e constituintes, que terá por função declarar a independência do 
Estado de Cabo Verde e elaborar a futura constituição desse Estado. 

2-_o acto da declaração oficial da independência do Estado de Cabo Verde 
coincidirá com o da investidura dos representantes eleitos do povo de Cabo Verde 
e terá lugar na cidade da Praia, em 5 de Julho de 1975, com a presença ou a re¬ 
presentação do Presidente da República Portuguesa para o efeito da assinatura 
do Instrumento solene da transferência total e definitiva da soberania, devendo 
esse instrumento ser também assinado pelo Presidente da Assembleia Constituinte 
que entretanto tiver sido por esta designado. 

SUMMARY 

NEW INDEPENDENT STATES OF PORTUGUESE LANGUAGE . 

In thls collection are assembled the basic documenta concemlng deeolonizatlon and independence 
of the Islands of St. Tomé and Prinoipe and the Islanda of Cabo Verde. 

The documenta are the Mowing: 

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE GOVERNMENT AND THE LIBERATION 
MOVEMENT OF ST. TOMÉ AND PRÍNCIPE. 

-ABRIDGEMENT OF LAW N.» 13/74, OF THE 17th DECEMBER 1974-APROVES THE 
NEW QRGANIO LAW OF THE STATE OF OABO VERDE. 
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XXIII CONGRESSO INTERNACIONAL DE GEOGRAFIA 

De 12 de Julho a 13 de Agosto de 1976 realiza-se em Moscovo o XXIII Con¬ 
gresso, Internacional de Geografia; a nossa Sociedade, providenciou no sentido 
de lhe serem remetidos os respectivos trabalhos publicados. 

O Congresso compõe-se de 10 Secções, nas quais serão examinados os prin¬ 
cipais resultados obtidos pela pesquisa científica no campo da geografia durante 
os últimos 5 anos, o que permitirá avaliar os mais importantes conhecimentos 
teóricos e práticos obtidos no campo da geografia bem como determinar as 
tarefas de investigação a desenvolver no presente e no futuro. 

As Secções são as seguintes: Geomorfologia, com 5 temas; Climatologia, Hidro¬ 
logia e Glaclologia, com 6; Geografia dos Oceanos, com 8; Biogeografia, com 7; 
Geografia física geral, com 5; Geografia económica gerai, com 4; Geografia da 
População, com 5; Geografia regional, com 6; Geografia histórica e Paleogeo- 
grafia, com 4; Problemas da formação de professores de Literatura científica 
e da difusão dos conhecimentos geográficos, com 5. 

Além dos trabalhos das secções, haverá simpósios para os especialistas que 
se interessam pelas pesquisas complexas (globais) e se encontram na vanguarda 
das investigações científicas em geografia e também seminários metodológicos, 
onde serão discutidos métodos de exame de muitos dos problemas considerados 
nos simpósios gerais e que oferecem aos especialistas de todos os ramos da 
geografia. 

Durante o Congresso efectuar-se-ão, pelo menos, duas sessões da União Geo¬ 
gráfica Internacional, bem como a reunião da VIII Assembleia Geral da Asso¬ 
ciação Internacional da Cartografia, na qual poderão participar os congressistas. 

Na sede da Universidade de Moscovo, onde decorrerão as sessões e as reu¬ 
niões das Secções do Congresso, realizam-se exposições sobre as seguintes temá¬ 
ticas; «A nova literatura científica em geografia»; «As novas, cartas geográficas 
temáticas»; «Os novos atlas geográficos nacionais e regionais»; «As pesquisas 
geográficas, servindo os diferentes ramos da economia nacional—conservação 
de matas regionais e edificação de cidades»; «A aplicação de sistemas de infor¬ 
mática contemporânea na investigação geográfica servindo nos diferentes ramos 
da economia nacional»; «Emprego de novos meios e métodos para a formação 
de geógrafos e para a difusão ampliada dos conhecimentos geográficos». 
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ACORDO ENTRE A ÍNDIA E PORTUGAL 

Documentos fundamentais sobre Goa, Damão, Dlu, Daârá e Nagar Avelí: 

— Tratado entre a índia e Portugal relativo ao reconhecimento da Soberania 
da Mia sobre Goa, Demão , Diu, Dadrá e Nagar Aveli e assuntos corre¬ 
lativos. 

—Nota anexa ao Decreto n.° 206/75, de 17 de Abril de 1975, 

TRATADO ENTRE A ÍNDIA E PORTUGAL RELATIVO AO RECONHECIMENTO 
DA SOBERANIA DA ÍNDIA SOBRE GOA, DAMÀO, DIU, DADRÁ 
E NAGAR AVELI E ASSUNTOS CORRELATIVOS 

O Presidente da República da índia e o Presidente da República Portuguesa, 

Reportando-se ao comunicado conjunto assinado em Nova Iorque, em 24 de 
Setembro de 1974, pelo Ministro dos Assuntos Exteriores do Governo da índia 
e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros do Governo de Portugal, no qual se 
declarava, entre outras coisas, que o Governo Português estava pronto a reconhe¬ 
cer a plena soberania da índia sobre os antigos territórios portugueses de Goa, 

Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli, que se tornaram partes integrantes do territó¬ 
rio da índia; 

' To m ando nota que a Lei Constitucional n.° 9/74, de 15 de Outubro de 1974, 
publicada no Diário do Governo de Portugal, autoriza o Presidente da República 
Portuguesa a concluir um acordo entre Portugal e a índia pelo qual Portugal 
reconhece a plena soberania da índia sobre os territórios de Goa, Damão, Diu, 

Dadrá e Nagar Aveli, e que este reconhecimento implicaria a derrogação da parte 
correspondente do artigo 1° da Constituição Portuguesa de 1933; 

Tendo em mente o desejo dos povos da índia e de Portugal de iniciarem uma 
nova era de amizade e cooperação: 

Decidiram concluir um tratado entre ambos os países para dar execução ao 
entendimento expresso no referido comunicado conjunto e tomar medidas para o 
restabelecimento de relações normais entre ambos os países, com base na igual¬ 
dade de soberania e reciprocidade de benefícios, e designaram para este efeito i 

como plenipotenciários: j 

O Presidente da República da índia, S. Ex.‘ o Senhor Y. B, Chavan, Ministro 
dos Assuntos Exteriores; j 

O Presidente da República Portuguesa, S. Ex.“ o Dr. Mário Soares, Ministro j 

dòs Negócios Estrangeiros; | 

os quais acordaram no seguinte; 

ARTIGO i 

Portugal reconhece que os territórios de Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar 
Aveli se tomaram já parte da índia e reconhece por este meio a plena soberania 
da índia sobre estes territórios com efeito a partir das datas em que se tornaram 
partes da índia, nos termos da Constituição da índia. 

ARTIGO II 

As relações diplomáticas entre a índia e Portugal serão iraediatamente 
restabelecidas. 
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ARTIGO III ' 

Ambas as Partes Contratantes acordam em resolver por meio de negociações 
bilaterais todas as questões entre elas, incluindo as respeitantes à propriedade, 
bens ou reclamações dos cidadãos dos respectivos países, bem como as questões 
relativas à propriedade estadual e aos bens de cada um dos Estados nos territórios 
do outro Estado. • _ . 

Ambas as Partes acordam também em resolver por meio de negociações 
bilaterais os direitos e as reclamações de cidadãos indianos e outros indivíduos 
que tiveram que regressar à índia de territórios sob administração portuguesa, no 
que respeita à sua propriedade e bens, . 

ARTIGO IV 

Será concluído o mais brevemente possível um acordo cultural entre Portugal 
e a índia. As Partes Contratantes acordam em tomar medidas para desenvolver 
contactos no campo cultural e, em particular, na promoção da língua e cultura 
portuguesas e na conservação de monumentos históricos e religiosos em Goa, 
Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli. 

ARTIGO V 

Portugal concorda, em princípio, na entrega à índia de todos os arquivos, 
registos, papéis, documentos e outros materiais que digam respeito aos territórios 
mencionados no artigo I, incluindo aqueles que possam ter sido transferidos para 
qualquer lugar fora destes territórios. De igual modo, a índia concorda, em prin¬ 
cípio, na transferência para Portugal de todos os arquivos, registos, papéis, do¬ 
cumentos e outros materiais que se possam encontrar nos territórios menciona¬ 
dos no artigo I e que hão digam respeito prinelpalmente a esses territórios. 

As modalidades da sua entrega, acesso, passagem dô certidões e consulta 
mútuas serão estabelecidas pelas vias diplomáticas. 

ARTIGO ví 

Qualquer questão de interpretação ou aplicação deste Tratado será solucio¬ 
nada entre ambos os países por meio de negociações bilaterais. 

ARTIGO VII 

O presente Tratado será sujeito a ratificação e entrará em vigor na data da 
troca dos instrumentos de ratificação, a qual terá lugar em Lisboa, Em fé do que 
os respectivos plenipotenciários assinaram este Tratado e nele apuseram , os res¬ 
pectivos selos. 

Peito em duplicado em Nova Deli, aos 31 dias do mês de Dezembro de 1974, 
nas línguas hindi, portuguesa e inglesa, sendo todos os textos igualmente autên¬ 
ticos, 

Pela República da índia: Y. B. Chavan. 

Pela República Portuguesa: Mário Soares. 
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NOTA ANEXA AO DECRETO N.° 206/75, DE 17 DE ABRIL DE 1975 

Lisboa, 14 de Março de 1975. 

A S. Ex." o Sr, Y. B. Chavan, Ministro dos Negócios Estrangeiros da Repú¬ 
blica da índia.—Nova Deli, índia. 

Excelência: 

Tenho a honra de acusar a recepção da sua carta de hoje, cujo conteúdo 
é o seguinte: 

Excelência: 

Tenho a honra de me referir ao artigo V do Tratado entre a índia e Portugal 
acerca do Reconhecimento da Soberania da índia sobre Goa, Damão, Diu, Dadrá 
e Nagar Aveli e Matérias Relacionadas, assinado em Nova Deli a 31 de Dezem¬ 
bro de 1974. 

No que respeita aos arquivos, registos, papéis, documentos e outros mate¬ 
riais originários dos territórios mencionados no artigo I do Tratado e outros 
territórios na índia, poderão ser retidos na índia mesmo que se refiram a outros 
territórios portugueses, Recipfocamente, os 1 arquivos, registos, papéis, documentos 
e outros materiais originários de Portugal poderão ser retidos por Portugal mesmo 
que se refiram aos territórios mencionados no artigo I do Tratado e a outros 
territórios na índia, 

. Este princípio permitirá tanto à índia como a Portugal manter a unidade 
orgânica dos seus respectivos arquivos, assim como proteger os interesses da 
investigação e ciência históricas. 

Muito agradeceria se confirmasse'que o que precede exprime correctamente 
o entendimento atingido pelos nossos dois Governos e que o artigo V do Tratado 
fica, deste modo. alterado na medida daquele entendimento. 

Queira aceitar, Excelência, os protestos da minha mais alta consideração. 

Desejo confirmar que a Nota acima mencionada exprime correctamente o 
entendimento atingido pelos nossos dois Governos e que o artigo V do Tratado 
fica modificado em conformidade. 

Queira aceitar, Excelência, os protestos da minha mais elevada consideração. 

Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal. 

Ministry of Externai Affairs New Delhi, —14 March, 1975. 

SUMMARY 

AGREEMENTS BETWEEN INDIA AND PORTUGAL 

In this collection are assembled the Uasic documenta conceming agreements between índia and 
Pprtugal on Goa, Daman, Diu, Dadra and Nagaravell, 

The documenta are the following : 

Treaty Between índia and ÇortUgal on recognition of India's sovereignty over Goa, Daman, Diu, 
Dadra and Nagar Haveli and Related Matters, 

Note annexed to decree n,° 206/75 oí Aprll 17, 1975, 

This note relates to artlole V of the treaty between índia and Portugal, 
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ABAM 1 KERR AND MRS. A. KORDICK (Editors)-International Cartographie 

Assodation . Papers presmted at the Sixtii Teohnical Cmference, on Oceam- 
. graphic Cartography. Ottawa, Ontario, Canada, August 1972,131 pp; 

A Associação Cartográfica Internacional realizou a sua sexta conferência em 
Ottawa (Canadá) durante o mês de Agosto de 1972. Publicam-se agora os seus 
trabalhos. São os seguintes: 

1. Dlfjérences mire la cartographie rnarine et terrestre. Pelo Eng. M. Boulard. 

2. Deep Ocem Floor nwpping for scientiftc pwrposss and the {Application of 
automatic oaortogratphy. Por A. L, Laughton, D, G. Roberts e R, Graves, do 
National Institute of Oceanography, Wormeley, Godalming, Surrey. 

3. Cartographie gèologique et géophysique du fond marin, Por 0. Leenhardt, 
do Musée Océéanographique de Monaco, Monáco. 

4. Graphical methoãs of presenting time ifirying ocean tmperature. Por 
Margaret K, Robinson, do Scripps Institution of Oceanography, da Uni¬ 
versidade da Califórnia, San Diego, 

5. Are cartographers victíms of A.P.D. (Automatic Data Processing)? Por 
Richard M. Holcombe, do Naval Oceanographic Office, Washington. 

6. Some problems of oceanic cartography in the production of Atlmes, Por 
I. M. Miroshnikov ,dos Serviços Hidrográficos da Marinha, Leningrado. 

7. Navigators aren't the onhj sea chart users, Por A. E. Colling, D. Monahan 
e A, J. Kerr, do Canadian Hydrographic Service, Marine Sciences Direc- 
torate. 

8. World bathymetric charts. Por L. N. Pascoe, do Hydrographic Department, 
Ministry oí Defence, Somerset, 

Estes estudos impõem-se por si mesmos. Vários deles contêm preciosa biblio¬ 
grafia. Em apêndice encontra-se um brinde «Carte géologique du précontinent 
languedocien du cap Leucate à la pointe de Beauduc», ^ 
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HAMILTONRussel G. — Voices jrm an Empire , A History of Afro-Portuguese 

Literature -University of Minnesota Press. Minneapolis, 1975, pp. XII-450. 

É este o oitavo volume da colecção «Minnesota Monographs in the Humani- 
ties», fundada por Gerhard Weiss, e hoje dirigida por Leonard Unger. O A. é pro¬ 
fessor de língua portuguesa e de literatura luso-brasileira na universidade de 
Minnesota. A Fundação Fulbright permitiu-lhe aproveitar as suas férias sabáticas 
e viajar tanto na África como em Portugal. Foi ainda ajudado pela Fundação 
Gulbenkian e pela própria universidade de Minnesota. 

Trata-se de obra de categorizado professor, profundo conhecedor da matéria 
exposta Precedida de valiosa introdução, divide-se em quatro partes, e conclusão. 
A primeira parte ocupa-se de Angola, com 5 capítulos; a segunda, de Moçambique, 
com outros cinco; a terceira, do arquipélago de Cabo Verde, ainda com outros 
cinco; a quarta do arquipélago de S. Tomé e Príncipe, com dois capítulos; e a 
conclusão, preenchida pelo último capítulo. _ ; 

• Em Portugal, o A. foi partlcularraente ajudado pelo poeta Mário António, 

cuja presença se sente a cada passo. 

Na Introdução, discute o A. as ideias básicas e que afloram frequentemente 
ao longo da obra, tais como definição de literatura afro-portuguesa, lusotropi- 

cologia, negritude, etc. • • • . 

No primeiro capítulo recorda o A. o. fundo social e cultural da época moderna. 
Baseando-se principalmente em Mário António, refere-se às tentativas registadas 
a partir de 1880, com Joaquim Dias Cordeiro da Matta e depois com Assis Júnior. 
No segundo capítulo - «Colonialists Independents and Precursors»- citam-se no¬ 
mes' como Castrò Soromenho, romancista; Tomaz Vieira da Cruz, poeta; Oscar 
Eibas • folclorista; Geraldo Bessa Victor, poeta, etc, Este capítulo cobre mais ou 
menos as datas 1930*1940. O. terceiro capítulo estuda a evolução do movimento 
lançado pelo refrão «Vamos descobrir Angola». O Movimento dos Novos Intelec¬ 
tuais de Angola», a «Associação dos Naturais de Angola» e a sua revista Mma- 
gm, a «Sociedade de Cultura de Angola» e o seu órgão Cultura tio analisados 
com’bastante pormenor, salientando-se os nomes de Mário António, Bessa Victor, 
óscar Ribas, Carlos Vieira Dias, Agostinho Neto, Mário de Andrade, etc. O quarto 
capítulo-«Toward e Poetry of Angola»-é bastante extenso (pp, 69-128). Exami¬ 
nam-se as várias facetas que a poesia afro-angolana pode apresentar, sobretudo a 
partir de 1961, quando a poesia não deixa de manifestar tendências antes apenas 
vislumbradas. Surgem assim vários nomes como Agostinho Neto, Mário de An¬ 
drade, Bessa Victor, Ernesto Lara, António Jacinto, António Cardoso, Alda Lara, 
Viriato da Cruz e, principalmente, Mário António. Este situa-se, cora facilidade, 
não só no plano da poesia pura, mas também no da crítica e da análise sócio-cul¬ 
tural da mesma poesia. Bastantes citações, logo seguidas da sua tradução inglesa, 
enriquecem o capítulo. O quinto capítulo-«Prose Fiction in Angola» ~é o último 
dedicado a Angola e nele passam-se em sintética revista o conto e o , romance. Sur¬ 
gem naturalmente diversos nomes como Alfredo Margarido, Castro Soromenho, 
Reis Ventura, Orlando de Albuquerque, Garibaldino de Andrade, Luandino Vieira 
(José Vieira Mateus da Graça), Mário António, Santos Lima, Arnaldo Santos... 
Há temas e motivos comuns, dependentes quer de motivos locais, quer de ansie¬ 
dades sociais. Misturam-se, nos nomes citados, portugueses e angolanos, uns e 
outros vencidos pelos mesmos temas e mesmas experiências. 


A segunda parte, igualmente repartida por cinco capítulos, dedica-se a Mo¬ 
çambique, A sua extensão mal pode comparar-se ao espaço dedicado a Angola. 
Analisa-se, de início, a situação cultural e política de Moçambique (Cap. VI). Se¬ 
gue-se um apontamento sobre o moderno clima literário local, com referência 
especial aos poetas Rui de Noronha, Rui Knopfli e José Craveirinha, e contista 
João Dias (Cap. VII), Os capítulos seguintes enfrentam problemas não exclusiva¬ 
mente moçambicanos, mas mais genéricos-o dos escritores euro-africanos, o da 
perspectiva negra com referência à poesia e à prosa e tendências e perspectivas 
contemporâneas* 

A terceira parte estuda o arquipélago de Cabo Verde, Seguindo o método 
adoptado, principia por descrever muito sumariamente a área geográfica, isto é 
as 10 ilhas, Aqui, a Europa encontra-se perfeitamente com a África, em termos 
quase de igualdade. Além do factor m^tíço, observado em Angola e Moçambique, 
foca-se ainda outro-o ■ crioulo . Sob este aspecto, um nome se impoe, o de Bai- 
tasar Lopes da Silva, não se devendo omitir também os de Jorge Morais Barbosa 
e Marius Valkhoff. Em capítulo a seguir - o 12.'■-narra-se e evolução da literatura 
cabo-verdeana, fruto natural da ambiência cultural registada nas ilhas. A revista 
Claridade aparecida em 1936, apesar de registar apenas P números que se distri¬ 
buem designadamente pelos anos 1936-1960, exerce, sem dúvida, forte influência nas 
éliles locais, já profundamente estimuladas pela literatura brasileira. «A New 
Poetry» é o título do capítulo 13, e nele se analisam as personalidades de Jorge 
Barbosa, Osvaldo, Alcântara (pseudónimo de Baltasar Lopes da Silva), e de Ma¬ 
nuel Lopes. Outros poetas se citam ainda: Aguinaldo Fonseca, Luís Romano, Ovídio 
Martins, Osvaldo Osório e Arménio Vieira. O último capítulo, dedicado a Cabo 
Verde—«Cape Verde in Narrative»-ocupa-se da prosa de ficção, isto é, do conto, 
romance, etc. Os nomes são quase sempre os mesmos, o que aliás acontece em 
toda a parte. À poesia é magnífica introdução para a prosa, e esta, quando bem 
cultivada ,convida muita vez à expressão pessoal, mais refinada, em verso. Os 
principais autores considerados são Manuel Lopes, Baltasar Lopes, António Au¬ 
rélio Gonçalves, Nuno de Miranda, Onésimo Silveira, Henrique Teixeira de Sousa, 
Luís Romano, Manuel Ferreira. 

A quarta parte ocupa-se do arquipélago de São Tomé e Príncipe e consta de 
dois capítulos apenas. Um nome sobressai: o de Francisco José Tenreiro, geógrafo 
e poeta. O A. dedica-lhe justamente várias referências, comparando-o com o pri¬ 
meiro poeta Sãotomense, Costa Alegre, vindo para Portugal, aos 10 anos, e. fale¬ 
cido em Alcobaça em 1890. No romance, citam-se especialmente Fernando Reis e 
Mário Domingues. Segundo o À. há apenas 6 poetas de algum mérito no arqui¬ 
pélago: Alda do Espírito Santo, Tomás-Medeiros, Maria Manuela Margarido, Fran¬ 
cisco Stockler, Marcelo da Veiga e Viana de Almeida, 

Q último capítulo—o 18."—exprime as conclusões do A, São elas a unidade 
e a diversidade, observadas neste exaustivo examé da história cultural da África 
ex-portuguesa. Omite-se propositadamente a Guiné, porque não se integra no 
conceito básico deste estudo. Observa-se também que o arquipélago de S. Tomé 
e Príncipe ocupa lugar inferior ao ocupado pelas restantes três ex-colónias por¬ 
tuguesas. 

Quanto ao futuro da literatura afro-portuguesa ,o A. exprime as melhores 
esperanças, focando em particular o suplemento literário dt- A Provinda de Angola, 
em que têm sido publicados poemas e contos, antes proibidos pela censura, e 
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assinados por nomes como Mário António, Arnaldo Santos .Carlos Ervedosa, 
Agostinho Neto e outros, 

Esta obra ocupa-se de literatura afro-portuguesa contemporânea, com raras 
excepções e foca particularmente a literatura de protesto, de combate, de oposi¬ 
ção. Por isso omitem-se outras fontes e referências que certamente o A. poderia 
apresentar, como a contribuição prestada por várias revistas missionárias, outras 
obras de literatura colonial, os prémios literários da Agência-Geral do Ultramar, etc. 

O A. manifesta-se claramente a propósito do «racismo» português: «Portu- 
guese society has probably demonstrated as much racism as any other society 
tbat has enslaved a people and then justffied its Christian right to do so on the 
basis of that pedple’s supposed inferiority». (p, 379). 

Parece ser esta a tónica a desprender-se do seu aturado e especializado es¬ 
tudo'sobre a literatura afro-portuguesa, 

s, R. 


PÁÇ7Q D ARCOS, Joaquim— Crónica da vida lisboeta. Organização e introdução 
do Prof. António Soares Amora. Rio de Janeiro, GB, Companhia José Aguilar 
Editora, 1974,1270 pp. , 

Poucos portugueses haverá que não conheçam, admirem e apreciem o escritor 
Joaquim Paço d'Arcos. Romancista .novelista, contista, dramaturgo e poeta, há 
muito se impôs pelos seus trabalhos. É, sem contestação ,o, escritor português 
vivo mais conhecido no estrangeiro. 

A Companhia José Aguilar Editora, do Rio de Janeiro, há anos que mantém 
uma consagrada colecção intitulada «Biblioteca Luso-Brasileira», destinada à alta 
divulgação dos melhores autores brasileiros e portugueses. Joaquim Paço d'Arcos 
é o sétimo português escolhido, sendo os restantes: Camilo Castelo Branco, Luís 
de Camões, Eça de Queirós, Ferreira de Castro, Fernando Pessoa. Basta mencionar 
este elenco para se concluir a alta honra prestada a Paço d'Arcos e à sua obra. 

A seguir a este volume, outros se seguirão, com os restantes trabalhos. 

Não é nosso intento examinar a «Crónica da vida lisboeta». A crítica de am¬ 
bas as margens do Atlântico foi unânime na sua apreciação. O nosso fim é chamar [ 

a atenção para esta modelar edição. Após uma breve nota editorial, segue a «In- \ 

trodução geral—Significação literária da Crónica da' Vida Lisboeta», pelo Prof. 

António Soares Amora. Vêm depois alguns estudos críticos sobre Joaquim Paço i 

d'Arcos e a sua obra. Temos assim: 1) «Ligeira apresentação do principal persona- [ 

gem», por Ribeiro Couto. Ensaio crítico seguido de um inquérito ao autor criticado». ■ 

Pelo Prof. óscar Lopes. 2) Joaquim Paço d’Arcos. «Questionário de óscar Lopes I 

e respostas de oJaquim Paço d'Arcos». 3) «O romancista». Por António AlVaro t 

Dória. 4) «O processo da burguesia». Pelo Prof. órcar Mendes. 5) «O mundo dos j 

figurantes». Pelo Dr, Cruz Malpique. 6) «Joaquim Paço d'Arcos, novelista e con¬ 
tista», pelo Prof. Hemâni Cidade. 7) «O teatro de Joaquim Paço d’Arcos: revisão l 

da sociedade portuguesa novecentista». Pelo Prof. Fernando Mendonça. t 

A introdução geral e estes estudos críticos .assinados por nomes consagrados 
constituem 1 uma verdadeira radiografia não só da forte personalidade de Joaquim I 

Paço d'Arcos, mas também da própria «Crónica da vida lisboeta». Quem desejar 
conhecer os meandros da vida burguesa da capital entre 1920 e 1950 tem necessa- I 

riamente de travar conhecimento com as personagens desta «Crónica...». j 
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Como natural epílogo destes reveladores estudos, oferece-se ao leitor uma 
completa cronologia da vida e da obra de Joaquim Paço d'Arcos, compilada por 
António Álvaro Dória, 

E entra-se no corpo da «Crónica da Vida Lisboeta», com «Ana Paula» (pp. 
89-233). «Ansiedade» (235-362). «Q caminho da culpa» (pp. 363-540) «Tons verdes 
em fundo escuro» (pp. 541-736). «Espelho de três faces», (pp. 737-986). «A corça 
prisioneira», (pp. 987-1192). 

A edição, porém, não termina aqui. O leitor continua a leitura do Apêndice, 
de tal forma por ele é atraído. Principia com um interessantíssimo «Censo de 
personagens dos romances da Crónica da Vida Lisboeta», por Maria Dulce Quin- 
tão. Neste «Censo» dão-se informações sobre todas as personagens citadas nos seis 
romances,, quer se trate de pessoas históricas, isto é, existentes, quer das que são 
figuradas pelo autor. Este «Censo» é completado por uma lista das personagens 
mencionadas na «Crónica da vida lisboeta» comuns aos diversos romances ou a 
outras obras do autor. A Maria Dulce Quintão deve-se ainda o «Registro dos prin¬ 
cipais logradouros», espécie de dicionário topográfico de toda a «Crónica da vida 
lisboeta». A terminar esta monumental edição vem a Bibliografia. Dão-se em pri¬ 
meiro lugar as obras do A, em língua portuguesa, e depois as suas traduções em 
línguas estrangeiras, isto é, espanhol, finlandês, italiano, francês, inglês, sueco, 
alemão e holandês. Mencionam-se as antologias com referência às obras do A,, e a 
findar, indicam-se os livros e publicações sobre o Autor, incluindo-se ainda os 
principais artigos e ensaios. 

Além de se saudar uma justa homenagem a Joaquim Paço d’Arcos, é grato 
apreciar tão modelar edição. 

s. R. 

SAPIN, Francisco dos Reis-A luta pela independência da Catanga. Uhaki, Hong- 

-Kong, 1975, 519 pp. 

Impõe-se a apresentação deste escritor. Aluno distinto do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina, após a sua licenciatura, ingressou na 
vida diplomática há já alguns anos. Presentemente encontra-se em Hong-Kong, 
onde é cônsúl-geral. A presente obra foi por ele cuidadosamente preparada a fim 
de ser submetida ao acto final de doutoramento. Mercê de acontecimentos recen¬ 
tes, não pôde ele realizar o seu justo sonho, 

Divide-se o trabalho em três partes. Consta a primeira de 13 capítulos e 
estuda o período antes da secessão. Constitui esta parte a necessária introdução 
material para todo o estudo. No capítulo V inicia-se a análise da colonização belga. 
No, VIII apresentam-se os partidos congueses e catangueses. No X passam-se em 
revista as personalidades dos principais dirigentes catangueses, e no XI prossegue 
a análise aplicada aos dirigentes congueses. Nos dois últimos capítulos—XII e 
XIII-descreve-se a independência do Congo e sua repercussão no Catanga. : 

A segunda parte dedica-se à descrição da independência do Catanga. Desdo¬ 
bra-se em 9 capítulos: proclamação da independência, reacção do governo central, 
consolidação da independência catanguesa, aproximação entre Leopoldville e 
Elisabethville, ensaios de aproximação entre o Congo e o Catanga, e os últimos 
meses da secessão catanguesa (Julho de 1962 a Janeiro de 1963) —eis as grandes 
linhas por. que discorre a narração desta apaixonante parte. 

: A terceira parte, íinalmente, descreve o período após a secessão. Divide-se 
em 5 capítulos: 1) «A,integração do Catanga no Congo (Janeiro de 1963)—Julho 
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de 1963) a) Ocupação militar congolesa. b) Perseguição aos colonos europeus e 
aos mercenários, c) A acção do Ministro Central íleo e a «caça aos catangueses», 
O Coronel Bobozo, b) Aumento da pressão sobre os governantes catangueses. Fuga 
de Tshombé (1,° exílio) Junho de 1963, Kimba, Presidente interino, e) Posições de 
membros da ONU e do Corpo Consular em relação ao Catanga. 2) últimas espe¬ 
ranças dos seccionistas. a) Regresso de Tshombé. b) Desaparecimento dos diri¬ 
gentes catangueses: Kiwele, Jason Sendwe, Kimba e Tshombé. c) Destino trágico 
dos militares catangueses. 3) A mística da independência Catanguesa e os colonos 
brancos. 4) Considerações gerais sobre o final da secessão—relativismo político 
e depoimento de um congolês. 5) Síntese», 

Esta citação dos capítulos e suas subdivisões da terceira parte deve bastar 
para chamar a atenção dos leitores para estas páginas, sem dúvida, , as mais 
excitantes da obra. Trata-se, com efeito, de acontecimentos registados há pouco 
tempo e de que muitos leitores se recordarão ainda. Recomenda-se particularmente 
a leitura do quinto capítulo—Síntese —(pp. 514-519), em que o A,,formula 23 
depoimentos que vão, sem dúvida, merecer ampla discussão. O A., porém, é teste¬ 
munha válida, pois a sua passagem diplomática pelo Congo ex-belga fomeceu-lhe 
oportunidade para se debruçar sobre esse período tão agitado da história contem¬ 
porânea. Eis o vigésimo terceiro depoimento, com que encerra.o volume: 

«O Governo.de Lisboa apoiou sempre , o Governo do Catanga, mas obedeceu 
fielmente aos interesses das grandes corporações internacionais que pretendiam 
que o Caminho de Ferro de Benguela continuasse a drenar os minérios do Ca¬ 
tanga para o Lobito. As. autoridades de Lisboa e Luanda colaboraram na compra 
e transporte de material de guerra para Tschombé e facilitaram a passagem de 
mercenários pelo território português. O Governo português autorizou e facilitou 
a estadia em Angola e na metrópole de mercenários e gendarmes». (pp. 518-519). 

O A., prepara novo livro relacionado com este assunto, a, que deve dar o título 
de «Posição portuguesa e a Secessão do Catanga» ou «O Catanga e a política 
Africana de Portugal». 

s, R. 

Vicente Ferreira no Centenário úo seu Nascimento, W4-197Í . Nova Lisboa, Servi¬ 
ços Culturais do Município, 1974.115 pp. 

A cidade de Nova Lisboa homenageou o centenário do nascimento de Vicente 
Ferreira, publicando uma brochura, contendo estudos e documentos, com prefácio 
do. Prof. Marcello Caetano, reimpresso do I vol. dos Estudos Ultramarinos, de 
V. Ferreira. 

Nova Lisboa deve a sua existência a, três grandes vultos: Paiva Couceiro, 
Norton de Matos e Vicente Ferreira, O primeiro preparou e valorizou o planalto 
do Huambo; o segundo fundou a cidade do mesmo nome; o terceiro determinou 
que esta cidade passasse a ser a capital de Angola. 

. Publicam-se, principalmente, os estudos de Vicente Ferreira «A capital de 
Angola », (pp. 29-50); «Nova Lisboa, capital de Angola» (pp. 53-57); e «O sistema 
Monetário de Angola», (pp. 67-100). Apresentam-se ainda alguns esboços de obras 
a realizar na nova cidade, desenhados por V. Ferreira durante umas férias que 
nela passou. 

Justa homenagem, 

s. R, 
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REABERTURA DO CANAL DE SUEZ 

Gomes Tello dedica no n,° 403 de 1975 da revista espanhola «África» um 
circunstanciado artigo à reabertura do canal de Suez. 

Depois de lembrar a história dramática da abertura do canal de Suez em 
que avulta sem dúvida a figura extraordinária de Ferdmand de Lesseps, mas em 
que outras figuras secundárias como o Kediva Mahamed Said, Palmestron e outros 
também desempenham importantes papéis, Gomes Tello evoca os episódios mais 
recentes relativos ao canal e ligados com a sua nacionalização por Nasser, as 
consequências da guerra dos seis dias e a reabertura agora levada a efeito. 

São ainda com muita lucidez referidas as suas implicações sobre o ponto de 
vista comercial e estratégico. Um artigo para ler e meditar. 

A ETIÓPIA EM FACE DE UM FUTURO INCERTO 

«Afrique Contemporaine» publica no seu n.° 80-1975 um valioso artigo sobre 
«UEthiopie a la croisé des chemins» da autoria de Georges R. Malécot que nos 
parece digno de breve comentário. 

Malécot sustenta que a Etiópia é uma sociedade arcaica em plena evolução, 
pois a par da sua situação geográfica na principal encruzilhada da África Negra 
e do Mundo Árabe, constituindo traço de união com o Oriente, o país possui uma 
espantosa diversidade étnica a ponto do etnólogo Cario Conti Rossini a ter clas¬ 
sificado de Museu de povos, 

Apontando a sua economia, ainda frágil e pouco desenvolvida, o articulista da 
«Afrique Contemporaine» salienta que as dificuldades que os militares encontram 
para manter o aparelho do estado são sem importância se as considerarmos em 
face das ameaças que pesam sobre a coesão da nação e, integridade do seu terri¬ 
tório. 

Ameaçados nas fronteiras, aflitos no interior, os membros do comité militar 
provisório encontram-se numa situação difícil. 


1 
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Para a nova Etiópia—sustenta Malécot o futuro é incerto e carregado de in¬ 
terrogações às quais é de momento difícil dar resposta, 


REPATRIADOS DA ARGÉLIA EM FRANÇA 

P, Baillet publica no «Bulletin da Association des Geographes Français» 
(n.° 428-1975) um artigo de extremo interesse sobre os repatriados da Argélia. 

Nele se põe em relevo que 4/5 dos repatriados da Argélia (1.013,000 em 
1973) se encontram hoje era diversas cidades 2/3 das quais de mais de 100.000 
habitantes. A maioria dos repatriados (600.000) concentram-se ao Sul de França 
contrariamente às intenções da política governamental. 

São em geral pessoas sem qualificações profissionais. Pelo contrário a mino¬ 
ria que se instalou no Norte do País é constituída por pessoas mais jovens que 
encontraram situações nos quadros de indústria e da administração. Em 1 toda 
a parte esta população de repatriados é fremento de dinamismo económico. 


OS NAVEGADORES PORTUGUESES NO CAMINHO DAS ÍNDIAS 

A revista italiana «Universo» publica no seu número 3 de 1975 um valioso 
comentário crítico à obra de Gaetano Ferro «I Navigatori portoghesi sule vie 
delle índia». 

Segundo Silvio Zavatti, autor dessas lúcidas palavras de louvor à obra do 
bem conhecido geógrafo italiano Gaetano Ferro, este começa a sua obra com uma 
vasta introdução à época do Infante D. Henrique nela evocando e descrevendo os 
conhecimentos geográficos do Medievo, as técnicas de navegação, a empresa dos 
Vivaldi e as Terras fantásticas que a lenda colocava para além do Gibraltar. 

Apresenta Gaetano Ferro, sempre segundo Zavatti, «a realidade histórica do 
Infante despojada dos ouropéis do patriotismo que a tem envolvido». Salienta o 
seu valor como organizador e impulsionador sendo isso suficiente para que essa 
grande figura ficasse na história. 

Foram com efeito os alicerces lançados pelo Infante que permitiram as 
viagens do descobrimento que culminaram na viagem de Diogo Cão e ainda na 
famosa empresa levada a cabo por Vasco da Gama. 

Gaetano Ferro merece dos portugueses, pois segundo Silvio Savatti descreve, 
este per,odo áureo (em que os estudos teóricos alternam com realizações práticas) 
com grande entusiasmo recorrendo a numerosas citações autorizadas, a cartas 
geográficas de grande eficácia demonstrativa e ainda a ilustrações muito elo¬ 
quentes. 

Alude ainda Zavatti à justiça da inclusão no seu livro do nome de D. João II 
verdadeiro oontinuador da obra do Infante. 


O FRADE BARTOLOMEU DE LAS CASAS 

O Padre Carmelo Saenz de Santa Maria publica na revista italiana «Terra 
Ameriga »(n.° 33-36) um fascinante trabalho sobre a discutida personalidade do; 
Frade Bartolomeu de Las Casas. 
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O famoso historiador e erudito espanhol Menendez Pidal classificou de dupla 
a personalidade de Las Casas ao encontrar-lhe aspectos divergentes e estranhos. 

Não são estes porém, como quer o historiador do Cid, totalmente incom¬ 
preensíveis. 

Assim o demonstra o Padre Saenz de Santa Maria que analisa lucidamente 
a conversão de Las Casas, as razões porque este se retirou do Mundo, os motivos 
que o levaram a proceder como procedeu, os seus contactos com Carlos V, demo¬ 
rando-se especialmente na análise.da última parte da sua vida depois de ter acei¬ 
te um bispado. 

De facto LasCasas no último período da sua vida, de 1547 a 1566, desenvolveu 
intensa actividade, já escrevendo já publicando com relevo quanto escrevia, já 
profetizando e... acertando muitas vezes. Cite-se em particular esta sua frase: «a 
Espanha será castigada,., por tudo o que fez nas índias» (entenda-se Américas). 


A HERANÇA BRITÂNICA NA ÁFRICA DO SUL 

■ üm artigo publicado na revista inglesa «Commonwealth» de (Agosto/Setem¬ 
bro de 1975) Alan Faton fundador do partido liberal na África do Sul e autor e 
notáveis obras sobre este país, nomeadamente «Cry the Beloved Country» põe em 
relevo a importância da herança britânica na África do Sul considerando-a em 
face da sua história e do seu futuro, 

Afirma nomeadamente que há três elementos importantes na herança britâ¬ 
nica na África do Sul: a liberdade de imprensa, a integridade do sistema judiciário 
e a vitalidade da língua inglesa. 

Alan paton considera a imprensa Sul Africana o mais enérgico defensor da 
Lei moral e da vida política, 


ECOLOGIA HUMANA E URBANIZAÇÃO DAS CIDADES 

Na mesma revista «Commonwealth» mas no seu número de Outubro-Novem¬ 
bro de 1975 Barnet J. Dansan ministro de estado dos assuntos urbanos do Canadá 
publica um bem documentado artigo sobre a «Ecologia humana: tendências e res¬ 
postas à alarmante urbanização das cidades». 

Nele se põe em relevo os críticos problemas que hoje todas as populações 
e em particular a das cidades, tem de fazer face nomeadamente à crise de alimen¬ 
tação, a deminuição dos recursos de que se têm dependido desde há muito, e a 
poluição do meio ambiente. 

Por outro lado os nossos sistemas urbanos, como salienta e bem o articulista 
da revista «Coramowealth», são grandes consumidores de energia e de outros 
recursos e geram um volume cada vez maior de desperdícios e de lixo impondo 
um intolerável peso na Terra, na atmosfera e até nos oceanos, 

■ Segundo ainda Dansan para tentar solucionar estes problemas só há alter¬ 
nativa de regulamentar a urbanização e planificar as futuras comunidades. Im¬ 
porta ainda identificar e aplicar as melhores fórmulas que mostraram ter tido 
êxito em todas as partes do mundo e são mais ou menos aplicáveis em toda a 
parte. «Temos de saber mais acerca de êxitos e desastres de modo a podermos 
encarar de frente os nossos problemas». 
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O articulista de «Commonwealth» interroga-se sobre se os modelos até agora 
apresentados são aceitáveis, se há alternativas desejáveis e que esferas de acção 
pública devem ser as escolhidas para a sua efectivação, e ainda quais serão as 
melhores políticas para criar comunidades em que seja possível viver!... 

O REINO DE BIJAPUR E SUAS RELAÇÕES COM OS SEUS VIZINHOS 

Simon Degby em artigo publicado no «Bulletin of the School of Oriental and 
African Studies de Universidade de Londres» (volume XXXVIII Part 3—1975) 
analisa com notável profundidade a obra de M. A. Nayeem «Externai Relations of 
the Bijapur Kingdom 1489-1686 A,D.». 

Nesta obra se evocam com efeito os principais factos da história do Sub- 
■Continente indiano e até de toda a Asia nos séculos XVI e XVII. Nela encontrou 
Simon Digby temas aliciantes de meditação ao estudar a acção dos principais inter¬ 
venientes nos contactos e relações que Bijapur manteve com os países vizinhos 
ou das potências que os dominaram. 

Referência é assim naturalmente feita às relações de Portugal cora os sul¬ 
tões de Bijapur os quais, segundo Digby, foram forçados a entrar em contacto 
connosco como consequência da ocupação de Goa— porto natural de Bijapur— 
e ainda pelo controle que exercíamos sobre as importações e de uma maneira 
geral sobre as comunicações por mar. 

Alude ainda o articulista do «Bulletin of the School of Oriental and African 
Studies» às relações que os soberanos de Bijapur mantiveram no século XVII, 
especialmente importantes sob o ponto de vista estratégico, com os holandeses, 
ingleses e com a Companhia Francesa das índias Orientais. 

Digby salienta que Nayeem faz considerável uso das fontes históricas portu¬ 
guesas nos originais, embora dependendo das traduções inglesas. 

O JESUÍTA JOÃO RODRIGUES NO JAPÃO E NA CHINA 

O mesmo número acima referido do «Bulletin of the School of Oriental and 
African Studies» insere uma crítica do investigador inglês W. G. Beasley, muito 
conhecedor de temas portugueses, à obra de Michel Cooper: «Rodrigues the inter- 
preter: an early jesuit ln Japan and China». 

Estudando a figura do jesuíta João Rodrigues que chegou ao Japão em 1577 
Michael Cooper põe em relevo a acção de Portugal no Japão e os interesses que 
este missionário graças ao seu profundo conhecimento da língua japonesa, nego¬ 
ciou em nome dos comerciantes portugueses que vinham ao Japão e ainda cora 
as autoridades nipónicas. 

Desenvolveu Rodrigues a sua actividade especializada em Kyoto e Nagazaki, 
Teve ainda ensejo de negociar tratados com o próprio imperador Hideyoshi e mais 
tarde com Ieyasu, desempenhando funções mais do que de simples intérprete, de 
verdadeiro diplomata, 

Criou-lhe inimigos como é natural esta actividade, que na verdade o impedia 
de cumprir o seu munus de missionário, e muitas vezes embaraçava a própria 
Companhia de Jesus, Tal facto deu origem ao seu «exílio» para Macau em 1610. 
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Aqui também com o andar dos anos-morreu em 1633—desenvolveu notável 
proficiência na língua local desempenhando funções idênticas às que tivera no 
Japão. Tomou parte em negociações com as autoridades de Cantão, participando 
mesmo na expedição portuguesa que forneceu artilharia aos Ming contra os inva- 
| sores Manchus. 

!■ Rodrigues dedicou ainda a sua actividade à elucidação de problemas da gra- 

l mática da língua japonesa—escreveu uma gramática e uma descrição do país, es¬ 

tudando com autoridade as actividades culturais nipónicas. 

Da leitura da obra, de Cooper de que Beasley louva o interesse e escrúpulo 
| de investigador, conclui-se que Rodrigues foi de facto muito mais um homem 

ÍJ de negócios do que um missionário. 

f O livro de Michael Cooper oferece segundo Beasley uma panorâmica geral das 

actividades dos Jesuítas no Japão constituindo contributo valioso para a literatura 
: que descreve as relações e os primeiros contactos do Ocidente com o Império do 

Sol Nascente, 


OS REGIMENTOS DOS PORTUGUESES E A PRESENÇA DE PORTUGAL 
EM CEILÃO 

Ainda no mesmo número do «Bulletin of the School of Oriental and African 
Studies», a propósito da obra de Tiriki Abeyasinghe «A study of Portuguese Regi- 
ments on Srilanka at the Goa Archives», K. A. Ballhatchet chama a atenção dos 
historiadores para a importância dos arquivos de Goa no que se refere à história 
da presença de Portugal em Ceilão. 

Segundo Ballhatchet antes do fim do século XVI a influência portuguesa já 
se estendia para Oriente até Batticala e Trincomale, Este facto conhecido dos 
historiadores portugueses é agora posto em relevo por um investigador hindu. 

Diz o articulista do «Bulletin of the School of Oriental and African Studies» 
que em 1638 a ideia da conquista de Candia tinha sido abandonada pelos portu¬ 
gueses que «tentavam desesperadamente defender-se contra os Kandianos e ho¬ 
landeses conchavados». 

Abeysenghe consoante afirma Ballhatchet demonstra que os «regimentos» 
emitidos pelas autoridades portuguesas para prevenir abusos dos funcionários 
são documentos muito importantes não só porque põem em relevo a política se¬ 
guida por Portugal, mas também porque revelam as condições económicas e sociais 
de Ceilão— nomeadamente a situação das castas e a deminuição de população 
das aldeias que Ballhatchet, a nosso ver erradamente, atribui ao controle por¬ 
tuguês. 

Poderemos talvez aconselhar a K.A. Ballhatchet a leitura do clássico portu¬ 
guês «Fatalidade histórica da ilha de Ceilão» da autoria do historiador português 
João Ribeiro, 


UM GRANDE BOTÂNICO INGLÊS 

l Robert Sealy botânico inglês de nomeada publica na revista inglesa «En- 
deavour» (valiosa publicação editada pela Imperial Chemical Industries Limited) 
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(vol, XXXIV n.° 122 — 1175) um artigo, em que o contributo dado para a ciência 
por William Roseburg com a sua colecção de pinturas de plantas da índia, é 
conscienciosamente posto em relevo. 

Trata-se de um estudo muito documentado em que se evoca a actividade 
paciente de Rosburg durante os seus quarenta anos de serviço na índia (1776-1813), 

A sua detalhada descrição das plantas, segundo Sealy é ainda hoje de fun¬ 
damental importância para o conhecimento da flora da Âsia. Nem tudo o que 
Roseburg deixou, segundo o articulista de «Endeavour», foi contudo publicado, 
apesar de em 1964/71 ter visto a luz da publicidade uma nova selecção dos traba¬ 
lhos de Roseburg. No entanto consoante Sealy a colecção completa está em con¬ 
dições de ser estudada no Royal Botanic Gardiens, Kew. Três centenas dos seus 
desenhos foram publicados a cores no sumptuoso volume «Plants of the Coast 
of Coromandel». 

O estudo de Sealy é edificante como testemunho de admiração pela obra 
paciente de um notável médico que foi sem dúvida também um grande botânico. 

Um só reparo ao artigo de Sealy. Não há nele uma única referência a um 
notável pecursor de Roseburg o nosso grande Garcia d’Orta. 


NOVO ESTUDO SOBRE A ARTE DE BENIN 

No número 4 de 1975 da revista inglesa «África» órgão do «International 
African Institute», G. S. Jones analisa o livro de P. J. C. Dark «An Introduction 
to Benin Art and Technology» e o seu valor para a elucidação dos problemas 
relativos à estranha arte dos escultores de Benin. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa que se orgulha de possuir especimens 
dessa arte singular sempre se mostrou particularmente interessada por tudo 
quanto a ela diz respeito. 

G. S. Jones não deixa de aludir ao facto de existir na arte de Benin um pe¬ 
ríodo que pode ser justaraente classificado de «período português» durante os 
séculos XV e XVI quando o poderio do reino de Benin estava no seu apogeu... 

As suas observações são no entanto restrictas quanto ao valor intrínseco da 
arte das máscaras que muitas vezes ganham ao serem fotografadas com habili¬ 
dosos efeitos de luz. 

Os visitantes do museu na nossa Sociedade poderão verificar se este comen¬ 
tário é ou não justo. í 

A FEITIÇARIA EM GHANA f 

«Kroniek van África» órgão do Studiecentrum da Universidade de Leiden f 
insere o seu n.° 4 de 1975 um elucidativo artigo sobre um problema singular: a | 
disparidade entre a lei e a realidade social em África. 

De facto no seu artigo sobre «The Petishes are there: The management of | 
Sorcery in a Urban Ghanain Court». Michel J. Loury depois de apresentar um 
caso presente a tribunal e como devia ter sido julgado e não poude ser, por o 
Código não considerar ofensa criminal o uso das práticas feiticistas—nomeada¬ 
mente a de colocar um indivíduo sob a ameaça de um feitiço—, conclui o seu 


trabalho afirmando que na ausência de elementos concretos sobre a frequência 
d e acusações por feitiçaria-e o seu emprego para fins maléficos -é difícil pro¬ 
var se hoje as tensões sociais ou a falta de reconhecimento legal de feitiçaria como 
um crime constituem os faotores mais importantes para a presistência com que se 
verifica esta prática social na República de Ghana. 


AS CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS DA BACIA DE SKOPJE 

O «Bulletin de la Societé Serbe de Geographie» publica no seu n." 2 de 1975 
um elucidativo artigo da autoria de Jovan P. Trifunoski sobre as características 
geográficas especiais da Bacia do Skopje. 

Segundo Trifunoski a bacia do Skopje ocupa uma posição geográfica muito 
importante na parte central da Península Balcânica. A partir dela irradiam es¬ 
tradas nas mais variadas direcções. Mercê disto, nesta região-chave, ha desde tem¬ 
pos imemoráveis um certo número de fortificações. Algumas representam centros 
estratégicos e de comunicações de primacial importância. Os restos destas for¬ 
tificações encontram-se ainda em vários locais. 

Trifunoski ocupa-se em especial das cinco fortificasões mais importantes, 
as que se nos deparam junto das actuais aldeias de Katlanovo Brasda, Zelenitovo, 
Taor e Nerezi. 

As suas observações são especialmente significativas sob o ponto de- vista 
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A ELEVAÇÃO DAS ÁGUAS PROFUNDAS NAS COSTAS ROMENAS 
DO MAR NEGRO 

A «Revue Romaine de Geologie, Geopbisique et Geographie», órgão da Aca¬ 
demia Republicii Socialiste România publica no seu Tomo 18-n.° 2 um artigo da 
autoria de Al. Bulgar sobre o «upwelling» (elevação de águas) no litoral romeno 

do Mar Negro, , 

De facto as águas do Mar Negro junto ao litoral romeno apresentam no 

Verão grandes variações de temperatura, devidas a um «upwelling» (elevaçao de 
águas) costeiro intenso. As águas frias (6-8.“ 0 formadas durante o Inverno sobre 
o «plateau» continental mantêm-se durante o Inverno a menos de 50 metros abaixo 
das águas superficiais que atingem 23-2? C. Sob a acção dos ventos soprando do 
quadrante SW as águas profundas são arrastadas num movimento de «upwelling» 
(elevação) que determina um brusco arrefecimento das águas costeiras. Estabele¬ 
cendo a correlação do grau de arrefecimento com a velocidade do vento obtém-se 
a relação A t C O = 0,7 V (m/s)—1,2. Torna-se assim possível apreciar a velo¬ 
cidade de elevação das águas tendo em conta a sua estrutura térmica vertical e o 
arrefecimento das águas costeiras, 

O problema, apresentado com autêntico rigor científico, é importante se 
considerarmos que a velocidade de circulação vertical das águas é um dos mais 
significativos elementos da energia e da substância das trocas nos oceanos. 
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A INFLUÊNCIA DA URBANIZAÇÃO NA VIDA RURAL NA ROMÉNIA 

Constanta Rusennescu publica no mesmo número da «Revue Roumaine de 
Geologie, Geophisique et Geographie» um artigo sobre a influência da urbaniza¬ 
ção na vida rural da República Romena que se nos afigura também de interesse 
para os leitores desta secção. 

Nele se põem em relevo as modificações fundamentais que tiveram lugar no 
intervalo de 25 anos que se seguiu à nacionalização dos principais meios de pro¬ 
dução, na sua estrutura, repartição geográfica e sobretudo no ritmo de desenvol¬ 
vimento da indústria, e que aliás se fizeram sentir profundamente em todos os 
domínios da actividade. 

De facto o processo socialista de industrialização na Roménia teve como re¬ 
sultado a concentração territorial da população e a transformação da agricultura 
-em particular pela cooperativização e mecanização dos processos de produção 
agrária-suscitando igualmente profundas transformações tanto na paisagem 
agrícola como na vida das aldeias e nas ocupações de grande parte da população 
rural. 


URBANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO NA ROMÉNIA 

Sobre o mesmo assunto versado na rubrica anterior «Analele Universitat 
Bucaresti» insere no seu n.° XXIII um artigo da autoria de Ioan Popovicl sobre 
o conjunto das cidades romenas e a urbanização. 

Nele se põe em relevo que as transformações verificadas na estrutura da 
economia nacional e na repartição geográfica das forças de produção, assim 1 como 
o desenvolvimento equilibrado dos vários ramos da economia nas diversas regiões 
do país, tiveram como consequência modificações importantes nas relações exis¬ 
tentes entre a população urbana e rural. 

Segundo Popovici a urbanização do país apresenta «um sentido novo resul¬ 
tante das condições criadas pela construção da sociedade socialista hoje multila- 
teralmente desenvolvida». 

Salienta o articulista dos «Analele» que o desenvolvimento do potencial social 
e econômico das cidades actuais e o aumento do número da população urbana 
estão em relação directa com as condições fundamentais necessárias à aparição 
de novos centros urbanos. 

Popovisi sustenta ainda que a planificação do desenvolvimento económico 
na Roménia e os estudos feitos e os respectivos prognósticos, mostram que até 
1980 haverá um crescimento provável de população da ordem dos 22 milhões de 
habitantes dos quais mais de 55 % se concentrarão em meio urbano, A rede urbana 
do país será composta em 1990 por 500 a 600 localidades e haverá preocupações 
à escala nacional e regional para criar as premissas necessárias à declaração de 
cidades novas. 
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O ESTUDO DO MEIO AMBIENTE NA POLÔNIA 

Preocupa naturalmente as autoridades polacas o estudo das condições do 
meio ambiente no País. 

Assim o demonstra um artigo de Stanislaw Jastrzebski publicado na revista 
polaca Przeglad Geografizny (Tomo XLVII —1975) sobre o complexo problema da 
protecção e desenvolvimento do meio ambiente na Polónia. 

Baseando-se num documento sobre o assunto mandado elaborar pelo presi¬ 
dente do Conselho de Ministros compreendendo previsões até ao ano de 1990 o 
articulista estuda os problemas ligados ao desenvolvimento e protecção do meio 
geográfico os quais devem ser estudados exclusivamente como um todo por meio 
de análise sistemática. 

Assinala até que o desenvolvimento do meio ambiente em que vive o homem 
deverá ter a sua justificação objectiva nas características reais da natureza as 
quais em muitos campos e pormenores são uma unidade ainda não suficiente¬ 
mente conhecida. Qualquer intromissão do homem no processo de transformação 
da natureza deverá ser feita somente depois de profundos estudos integrados por 
uma ciência que—de acordo com muitos cientistas—deve ser chamada a ciência 
geral do homem e da sua civilização». 

OS RECURSOS FLORESTAIS DE TODO O MUNDO 

O mesmo número de Przeglad Geograficzny insere ainda outro artigo de inte¬ 
resse que nos parece dever ser resumido nesta secção. 

Assim Edward Wiecku estuda com grande desenvolvimento a economia dos 
recursos florestais em todo o Mundo com particular ênfase, no entanto, no que 
se refere aos países socialistas. 

Aborda os problemas da administração e exploração florestal e as transfor¬ 
mações operadas no contexto dos referidos recursos salientando no entanto as 
múltiplas funções das florestas. 

Cita os dados referentes a produção da madeira como matéria-prima básica 
especialmente nos países socialistas. 

Afirma que os mais ricos recursos florestais se encontram na URSS, Canadá, 
Brasil e nos Estados Unidos, os quais juntos possuem cerca de metade das reser¬ 
vas mundiais, acrescentando que os doze países socialistas da Europa e da Asia 
têm uma área de 907 mihões de ha inteiramente dedicados à exploração florestal. 

O autor do artigo da revista polaca analisa pormenorizadamente os proble¬ 
mas sob o ponto de vista florestal dos diversos países que citamos concluindo 
que a crescente procura de madeira e o uso das florestas para fins recreativos 
exigem cada vez mais atenção para os seus problemas, especialmente no âmbito 
da plantação, utilização de madeira para protecção das áreas cultivadas e gene¬ 
ricamente melhoria da economia florestal. 

A ACTIVIDADE VINÍCOLA SOB O ASPECTO GEOGRÁFICO 

Dan Stanislawski publica na revista americana «The Geographical Review» 
órgão de «The American Geographical Society (no seu ,n.° de Outubro de 1975) 
um curioso artigo sobre a antiga geografia económica do vinho no Mediterrâneo 
oriental e ocidental. 

7 
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O artigo põe em especial revelo os principais aspectos da actividade vinícola 
nos países mediterrânicos da Europa salientando em particular a sua importância 
económica na exportação e consumo em países tais como a Grécia—, cuja eco¬ 
nomia sofreria com a sua falta. 

Itália e Portugal pela mesma razão experimentariam sério colapso e as de 
França e Espanha seriam colocadas em grandes dificuldades. 

Além disto o artigo de Stanislawski apresenta as primitivas funções atribuí¬ 
das ao vinho no comércio raediterrânico, o seu crescimento, a sua eficácia como 
factor de expansão comercial e as mudanças resultantes na geografia económica 
desta parte do Mundo. 

A EVOLUÇÃO BA CIVILIZAÇÃO AMERICANA 

O sociólogo americano Max Lerner professor da Universidade Massachusetts 
estuda o n.° II volume VIII da revista americana «Diálogo» a evolução da civili¬ 
zação americana desde a sua origem à actualidade. 

Referindo-se em especial às crises que esta teve de enfrentar, e que de facto 
puseram à prova a sua estabilidade interna e a sua posição no Mundo, Max Lerner 
interroga-se sobre se a Sociedade americana se debate na sua agonia final e se 
existe uma analogia significativa com o declínio e queda do Império Romano. 

A resposta que dá a estas inquietantes perguntas é porém de molde a fazer¬ 
mos pensar nas especulações que permitem analogias superficiais. 

Segundo Lerner a década de 1960 ensinou à América a resolver quase todos 
os seus problemas sociais e outros, mostrando que a tecnologia pode ser usada 
para curar as cicatrizes e as poluições que ela própria causou e que o ritmo ver¬ 
tiginoso do crescimento económico e populacional pode ser equilibrado e mantido 
dentro de limites adequados. 

ERASMO PROFETA DO CONCÍLIO VATICANO II 

Merece ser assinalado nesta secção um artigo sobre Erasmo do P.‘ Carlos 
Coimbra professor adjunto do Departamento de Filosofia e Psicologia da Univer¬ 
sidade Federal do Pará que a revista da mesma Universidade publica no seu n.° 4 
de 1974 agora dada à estampa. 

Defende nele o P.‘ Coimbra o justo ponto de vista de que o sábio de Roter- 
dão pela consciência lúcida e irónica de si próprio e do homem em geral se coloca 
na posição de uma espécie de profeta do Concílio Vaticano II. 

Sustenta o prof. Coimbra que Erasmo «apesar das limitações naturais da sua 
educação e do seu tempo, pela sua pessoa e pela sua obra pelo que esta tem de 
fundamental ultrapassam uma e outra, e por isto em mais este centenário o sen¬ 
timos infinitamente perto de nós e o notamos e anotamos mais vivo do que nunca 
o fascínio da sua lúcida inteligência, a humanidade e oportunidade da sua men¬ 
sagem a catolicidade do seu espírito universalmente aberto para a renovação da 
Igreja e do Mundo ecumenicamente ligado aos problemas dos homens, da cultura 
e da sociedade do seu tempo com uma imensa fome de liberdade, com uma imensa 
sede de justiça, e com um imenso sonho de paz». 
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Em 1937 em artigo que publicámos neste mesmo Boletim e intitulado «Erasmo 
e a mensagem dos humanistas» afirmamos pontos de vista análogos aos do 
articulista da Universidade Federal do Pará. 


A EDUCAÇÃO NO BRASIL 

J. M. Paiva analisa num artigo publicado no Volume XLIV da Revista da 
Universidade Católica de S. Paulo a obra de José António Tobias: «História da 
Educação Brasileira». 

Segundo J. M. Paiva, José António Tobias começa acertadamente pelas ori¬ 
gens fundamentando as características próprias da educação no Brasil, a presença 
marcante da filosofia e da teologia cristã «não só pregada pelos jesuítas mas en¬ 
carnada pelo português quinhentista, colonizador». Este, imbuído dessa tradição, 
aproxima-se do índio. Segundo J, de Paiva, Nóbrega é o símbolo. 

Mais tarde sentem-se as influências, sobretudo filosóficas que da Europa e 
mormente da França, Portugal faz interferir na vida brasileira. Por exemplo o 
cientificismo de que Pombal é o arauto e o executor. 

J, M. Paiva aponta ainda outros factores que influíram na educação no Brasil, 
concluindo, com razão, que a compreensão do presente só é possível pela do 
passado. 


O DESERTO E AS AREIAS 

A revista espanhola «África» insere no seu número 397 de Janeiro de 1975 
um elucidativo artigo sobre as areias do deserto do Sahara. 

O articulista Eduardo Munilla Gomez põe em relevo o facto, conhecido mas 
pouco divulgado de as areiras cobrirem apenas H> % da superfície do grande 
deserto que ocupa grande parte do norte de África. 

Analisando a forma como as areias se distribuem sobre a superfície do de¬ 
serto Munilla Gomez refere as «dunas» e o «mar das areias». 

As primeiras podem formar autênticas cadeias de montes de areia como é o 
caso de Draa Afrafír que nascendo nas proximidades de Cabo Jubi termina em 
Imiridis, cobrindo assim uma extensão de quase quatrocentos quilómetros. 

O «mar de areias» deve a sua característica principal ao facto de ser consti¬ 
tuído por grandes quantidades de areia que podem por esse motivo apresentar 
conformação definida conservando-se praticamente fixo e estacionário pois a única 
areia que se move é a areia fina da sua superfície. No Sahara Atlântico encontra-se 
o mar de areias de Azefal numa extensão longitudinal, só em território espanhol 
de 130 quilómetros com uma largura entre 25 e 50 quilómetros. 

O artigo de Munilla Gomez refere ainda outros factos curiosos acerca das 
dunas do Deserto do Sahara, merecendo por isso leitura atenta. 
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A INDIA numa obra do principio do século 

Giovani Verardi publica na revista italiana redigida em inglês «East and 
West» n.° 1-2-1975 uma evocativa nota crítica acerca da viagem à índia do 
literato italiano Guido de Gozzano a propósito da nova publicação da sua famosa 
obra «Verso la cuna dei Mondo». 

Nela são apreciadas com bastante objectividade as múltiplas páginas do 
livro de Gozzano que na remota era de 1911-1912 realizou mais obra de turista, 
aliás nem sempre bem informado, do que de arqueólogo, 

Assim escaparam à sua observação algumas das mais significativas reali¬ 
dades, sob este aspecto, do sub-continente. 

Na verdade não é possível estabelecer comparações entre os monumentos 
antigos da índia por mais belos que eles sejam, e o Tai Mahal que deslumbrou 
Gozzano é um deles, com os monumentos egípcios ou assírio-babilónicos, 

Existem no entanto no livro de Guido Gozzano páginas muito notáveis como 
a descrição que dá da Velha Goa. Assim o afirma aliás o articulista da revista 
East and West. 


O QUE SE PICOU A SABER COM A EXPLORAÇÃO LUNAR 

Richard Lewis, autor de um livro recente a respeito da exploração da Lua 
intitulado «The Voyages of Apollo», publicou sobre o tema um elucidativo artigo 
na «Saturday Review World» que a revista Americana Dialogo (n.° 4—1975) 
republica. 

Nele se põe em relevo que o que aprendemos sobre a Lua como resultado 
de dez anos de exploração é certamente ainda muito pouco. No entanto apre¬ 
senta-se como suficiente para abalar a maior parte das teorias anteriores—ponto 
especialmente salientado por Lewis—mas não o bastante para responder a todas 
as dúvidas levantadas pelos cientistas. 

Segundo Richard Lewis a Lua é ainda, em parte, impenetrável. 

Responde todavia o seu artigo a algumas interrogações do leigo. 

Assim segundo ele a Lua não é um corpo morto. Tendo-se verificado nela 
muitos fenómenos de toda a natureza que explicam a sua formação. Em nenhum 
lugar no entanto apareceram realmente elementos primitivos da crosta original. 

A noção «de que a lua pudesse explicar o sistema solar» foi agora exacta- 
mente invertida. Sabemos já que temos de compreender a origem e evolução 
do sistema solar para explicar os primórdios da Lua. 

Lewis salienta ainda no seu artigo as surpreendentes semelhanças estructu- 
rais entre a Terra e a Lua assinalando o facto como a principal descoberta da 
era espacial que agora começou. 

Alude finalmente Lewis à origem da Lua e às diversas teorias que têm 
sido apresentadas, assim como a evolução lunar e a fascinante teoria da sua 
captura pela Terra. 

Um artigo que pelo seu interesse deve ser lido por todos os curiosos pelo 
assunto. 

Alves de Azevedo 
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SESSÃO ORDINÃRIA, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1975 
Presidente: Cap. m.g, Fernando Fonseca 
Secretários: Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Políbio Valente de Almeida 


Aberta a sessão, às 18 horas, e depois de aprovada a acta da reunião anterior, 
o Senhor Presidente participou o falecimento dos seguintes sócios, ocorrido desde 
a última Assembleia, e propôs um voto de sentimento que foi aprovado, 

Álvaro Eugênio Neves da Fontoura, Coronel de Engenharia,—Entre ou¬ 
tras funções desempenhou as de Presidente da Junta Central de Trabalho e 
Emigração e chefiou as Delegações Portuguesas às Conferências do Trabalho 
de 1946, 1950, 1952 e 1955; foi director dos Caminhos de Ferro de Moçam¬ 
bique e director dos Serviços de Obras Públicas (1920 a 1925), professor do 
Colégio Militar e de catedrático do Instituto Superior de Ciências Sociais e Política 
Ultramarina, governador da província de Timor, perito português na Comissão 
de Política Social nos Territórios não Metropolitanos (1947 a 1958) e vogal do Con¬ 
selho Ultramarino. Na Sociedade de Geografia, para a qual entrara em 1925, parti¬ 
cipou desde 1930 nas actividades de várias das suas Comissões Gerais e Secções 
Profissionais e foi um prestante elemento da sua Direcção, servindo-a devotada¬ 
mente desde 1931 a 1952. 

Almirante Vasco Lopes Alves—Na Marinha, entre outros elevados cargos, 
desempenhou os de Presidente da Comissão Aeronáutica Naval e de Juiz efeotivo 
do Tribunal de Marinha, professor das Escolas Naval e Náutica, capitão do 
Porto de Luanda e chefe do Departamento Marítimo de Angola. Na administra¬ 
ção ultramarina, depois de governar os distritos de Moxico, Luanda e Malanje, 
foi nomeado Governador-Geral de Angola e mais tarde Ministro do Ultramar, 
Possuía várias condecorações nacionais e estrangeiras. 

Dr. Manuel Vicente Moreira-Foi assistente da Faculdade de Medicina, em 
Paris, e de Obstetrícia na Faculdade de Medicina de Lisboa. Fez viagens de estudo 
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a diversos países, nomeadamente Alemanha, Holanda e Suíça, e publicou obras de 
incontestável valor científico. Dedicou muitos dos seus proventos e cuidados a 
obras de assistência e amparo das crianças pobres, o que fez dele uma figura de 
excepcional mérito moral e social. 

Dr. Nuno Simões— Formou-se em Direito na Universidade de Coimbra. Foi 
Secretário-Geral do Supremo Tribunal Administrativo; deputado em várias legis¬ 
laturas, de 1921 a 1926; ministro do Comércio e Comunicações, em 1921, 1924 e 
1925, Depois de 28 de Maio de 1926, abriu banca de advogados, dedicando-se aos 
estudos económicos. Com o Dr. João de Barros e o diplomata e escritor brasileiro , 

Graça Aranha dirigiu a revista literária e técnica «Atlântida»—laço fraterno da 
comunidade luso-brasileira. Foi também fundador e Director do Diário «A Pátria» j 

(1920-1924), jornal que se distinguiu pelo seu ecletismo político. Era colaborador í 

do «Primeiro de Janeiro», onde se ocupava regularmente de assuntos económicos, I 

e fez parte do Comité de Redacção da «Revue Economique International». A So- j 

ciedade de Geografia de Lisboa, de que era sócio efectivo desde 1920, prestou [ 

valiosa colaboração, tendo sido vice-presidente da sua Comissão Luso-Brasileira. 

Dr. Alberto Xavier—Bacharel em Direito, dedicou durante longos anos espe¬ 
cial atenção à jurisprudência económica e financeira. Foi Director-Geral da Fa¬ 
zenda, Secretário-Geral do Ministério das Finanças e Juiz conselheiro do Tribunal 
de Contas. A par da sua actividade jornalística, sobre política financeira, cultivou 
a literatura. Dirigiu o «Diário da Tarde» e fundou o quinzenário «O Cronista»— 
de Artes, Letras e Actualidades. Na nossa Sociedade proferiu conferências de par¬ 
ticular interesse, i 

j 

Jorge Appolon Soares da Silva Rebelo—Antigo e dedicado sócio da nossa 
Sociedade, consagrou grande parte da sua vida à bibliografia e ao serviço e expan¬ 
são de várias colectividades, nomeadamente ao Ateneu Comercial de Lisboa, de 
que foi director durante vários anos. 

Hortênsio Estêvão da Câmara e Sousa—Inspector Superior de Administra¬ 
ção Ultramarina, era também um antigo e dedicado sócio da nossa Sociedade. 

Outros sócios falecidos desde a última Assembleia, e cuja perda a Sociedade ,■ 

verdadeiramente sente, foram o Brigadeiro Alfredo Ernesto da Cunha, o Eng.“ f 

José Mascarenhas de Novais e Ataíde, o comerciante Alberto Lopes Martins, o 
clínico Dr. José Cardoso Maurício, o produtor cinematográfico Miguel Spiguel e ' 

Manuel Maurício Ferreira. 

Seguidamente foi aprovada a admissão dos seguintes sócios: Efectim—D. Adé- j 

lia dos Prazeres Plácido de Abreu Scharbatke, Arquitecto António José A. Munoz j 

Cardoso, Dr. Artur Teodoro de Matos, Dr. Maria Cristina Teixeira Pereira Santos 
Gonçalves Neto, Dr. Eduardo Manuel Fernandes Serra Brandão, Dr. Francisco 
Salgado Zanha, Major J. E. Wicherts, Dr. Jaime de Castro Fernandes, Eng.° Jerd- 
nimo Sócrates Mendes da Costa, Dr. Joaquim 1 Jorge Magalhães Mota, Dr. Manuel 
Joaquim Amador Coelho, Eng.° Nuno Pedro da Silva e Ten-Cor. Orlando Matos 
Oliveira; Correspondentes— Eng.° Roger George Deschamps (Belga), engenheiro- 
-agrónomo especializado em agricultura tropical e em anatomia de madeiras; 

Prof. Georges Schmit (Belga), licenciado em Ciências Políticas e Administrativas, 
antigo Director do «Institut Universitaire des Territoires d’Outre-Mer»; e Dr. Leo 
M, W. Van Oosterom (Holandês), doutor em Ciências Económicas. 
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No final o Senhor Presidente fez algumas declarações acerca da vida da So¬ 
ciedade no ano de 1975. Registamos a seguir, por extracto, essas declarações, já 
do conhecimento de todos os sócios por comunicação da Direcção: 

«O ano de 1975 foi, como sabemos, um ano muito conturbado. Circunstâncias 
várias impediram nuns casos, dificultaram ou desaconselharam noutros, que se 
tivessem desenvolvido algumas actividades projectadas pela Direcção, tanto no 
que respeita ao trabalho científico e cultural, como no que se refere a vários 
actos e iniciativas destinadas a comemorar o I Centenário da Sociedade. 

Quanto a conferências espera-se poder começar uma actividade normal em 
princípio de 1976. 

Quanto à comemoração do Centenário, embora se tivesse tornado inviável 
a realização do programa inicialmente previsto 1 para os dias 10 e 11 de Novembro, 
com a presença de delegados de Sociedades de Geografia estrangeiras, mantém-se 
a resolução de prosseguir com as iniciativas realizáveis, à medida que a sua con¬ 
cretização se for tornando possível. Assinala-se que os CTT, acedendo ao pedido 
da Sociedade, promoveram já uma notável emissão comemorativa de selos postais. 

Foram 1 em devido tempo feitas diligências para a edição comemorativa do 
«Esmeraldo de situ orUs »e para a cunhagem de uma medalha, que, por atrasos 
e dificuldades diversas, só aparecerão em 1976. Continua-se a considerar, aliás, que 
será ainda apropriada a realização de iniciativas em comemoração do Centenário, 
até 10 de Novembro de 1976, isto é, durante um ano a partir da data que se con¬ 
sidera assinalar o centenário da fundação da Sociedade-10 de Novembro de 1975. 

Comissões gerais e secções profissionais: 

Manteve-se uma actividade reduzida das Comissões Gerais e Secções Profis¬ 
sionais, como já vinha aliás sucedendo. Muitas não funcionaram. Mais uma vez 
se manifesta a esperança de que em breve seja possível dar vida à generalidade 
das comissões e secções, 

Pela sua parte, a Direcção fez diligências no sentido de animar as Comissões 
e Secções e promover a sua reorganização, reestruturação e redifinição, o que 
aliás pode vir a ter relação com a revisão do Estatuto Geral da Sociedade. 

Estatuto: 

Estão em curso diligências para o estudo da revisão do Estatuto. 

Situação financeira: 

Tem sido uma preocupação constante da Direcção a resolução do problema 
financeiro da Sociedade, na certeza de que o auxílio do Estado é imprescindível, 
e justificado pelas finalidades da Sociedade. Até 1974 esse auxílio provinha do 
Ministério do Ultramar e dos governos ultramarinos. Depois de 25 de Abril de 
1974 esses auxílios foram cessando, mantendo-se apesar de tudo algum auxílio do 
Ministério da Coordenação Interterritorial e, depois, do Ministério do Cooperação. 
Tem-se estado a fazer diligências junto do Governo para obter os auxílios neces¬ 
sários para 1976 e anos seguintes, verificando-se um geral reconhecimento do valor 
da Instituição e da necessidade de asseprar o seu futuro. 
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Pepel a desempenhar no futuro pela Sociedade: 

A descolonização em nada diminuiu a importância do papel a desempenhar 
pela Sociedade no futuro, para a salvaguarda, defesa, estudo e divulgação dos va¬ 
lores e dos trabalhos dos portugueses no Mundo. 

Um século depois da sua fundação e embora num quadro diferente, é possí¬ 
vel que comece agora um período em que de novo a Sociedade seja muito útil à 
Ciência e ao País, e venha a contribuir para a cooperação entre os povos, especial¬ 
mente os que falam a língua portuguesa. 

São muitas as disciplinas que cabem na designação lata de «geográficas» | 

e que requerem uma actividade renovada das Comissões e Secções. A Sociedade j 

pode proporcionar o encontro e convívio de pessoas interessadas em actividades 
científicas e culturais afins, e também entre pessoas de actividades e interesses 
diferentes, mas relacionados com as finalidades e com o espírito da Instituição». 

i 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

COMISSÃO IMANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 

Em 13 de Novembro 

Comemorou o 515.° aniversário do passamento do seu patrono, com uma 
missa no Mosteiro dos Jerónimos. Foi celebrante o padre João Cabeçadas que na 
sua homilia afirmou haver nesta hora sobejos motivos para relembrar a egrégia 
figura do Infante, numa manifestação de fé e de esperança. 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Presidente: Dr. 1 Maria Emília de Castro e Almeida | 

Sessão em 24 de Julho 

Reuniu para programar as suas actividades, designadamente as relacionadas 
com o Centenário da Sociedade de Geografia. \j 

w 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Fernando Bandeira Ferreira 

Sessão em 3 de Julho 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida, sobre « Epigrafia & 
alia» (III); 

o) «Uma inscrição comemorativa encontrada na Quinta da Portela do Vale 
de Vilariça (Torre de Moncorvo)»: estudo da inscrição: Amt(onio) Pi(re)z (?) de 
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Carvalho mando(w) / fazer esta capela de Sa(ro) / to Amto(nio) a seu custo e 
a / m(úwjdo(M) a esta por Era de 1 (?); 

bj Vária terminologia arqueológica portuguesa (III): estudo de alguns vocá¬ 
bulos de origem grega e latina e seus correspondentes em português: silex (sílex, 
sílices, s.m.), tholos/tholus (tólo, tólos, s.f.). 

Sessão em 30 áe Outubro 

Foi apreciado um programa de trabalhos científicos a apresentar nesta Secção 
em 1975/76. 

Sessão em 20 de Novembro 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida e Senhor José Rodrigues 
Marinho, sob o título «A propósito da legenda de um denário de Augusto», Os auto¬ 
res ocuparam-se do estudo da legenda VOT. P, SVSC. / PRO. SAL. ET. REDIT, I. O. 
M. / SACRVM, na qual os numismatas ingleses Harold Mattingly e H. A, Seaby, que 
apenas conheceram legendas com a abreviatura SACR., consideram P = publica 
(Mattingly) e ?=publice e SAOR^sacrcda (Seaby). Baseado em argumentos de 
ordem estilística, linguística e epigráfica, o Doutor Justino Mendes de Almeida 
procurou apresentar outra leitura e interpretação: Vota publice (ou publica) sus- 
cepta pro salute et reditu. Ioui Óptimo Máximo sacrum. «Votos oficialmente for¬ 
mulados pela saúde e regresso (mtenâ&se «de Augusto»), Consagração a Júpiter 
Óptimo, Máximo.» 

Sessão em 11 •de Dezembro 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida, intitulada: «Duas 
Inscrições Sepulcrais Cristã-Latinas do Século XI». Trata-se de inscrições 
contidas numa tampa sepulcral existente no Mosteiro de Cerzedelo. Textos: Era 
millesima sexagésima; 2. 1 inscrição: Obiit Fatrrw (lus) D(e)i Gunius / Era mílle- 
sima centesima nona. O primeiro texto, anterior à época portugalense, passa a ser 
o mais antigo documento datado (1022) conhecido, relativo ao Mosteiro de Cerze¬ 
delo; o segundo regista pela primeira vez (1071), na epigrafia, em território hoje 
português, o antropónimo germânico latinizado GUNDUS. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LINGUÍSTICOS 
Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 

Sessão em 8 de Julho 

Reuniu-se a fim de tratar de assuntos relativos às comemorações do Centená¬ 
rio da Sociedade de Geografia de Lisboa, tendo sugerido a reedição anastática da 
notável obra de Duarte Pacheco Pereira, o «Esmeraldo de situ orbís», edição crítica 
e anotada por A, Epifânio da Silva Dias, publicada no Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa , em 1903 e 1904. 
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SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Dr, Fernando Castelo-Brar-co 

Sessão em 30 de Dezembro 

Comunicação do Dr, João Afonso Côrte-Real, intitulada «O retorno dos bal¬ 
dios à sua função específica». O autor, depois de fazer uma larga exposição his¬ 
tórica sobre os baldios, salientou a sua função social. 

Acerca do assunto, produziram elogiosas considerações, frisando o seu inte¬ 
resse e oportunidade, a Sr. 1 D. Margarida Ribeiro, a Dr." Maria Madalena Cagigal 
e Silva e o Sr. Eduardo Frescott Vicente, que referiu a origem pré-romana dos 
baldios. 


SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTIFICA 
presidente: Dr,‘ Maria Luísa Dantas Baracho 

Sessão em 8 de Julho 

Reuniu com a ordem, do dia: «Opiniões sobre a forma da S.I.C. participar 
nas comemorações do Centenário da Sociedade de Geografia de Lisboa,» 

Sessão em 9 de Dezembro 

Comunicação da Dr,‘ Maria Luísa Dantas Baracho sobre a sua participação 
no simpósio da F.I.D. «Concepção de sistemas de informação para o desenvolvi¬ 
mento económico-social», realizado em Bruxelas de 30 de Setembro a 2 de Outubro 
de 1975. No final deu conhecimento das visitas técnicas que então fez a alguns 
Serviços de Documentação da Bélgica e Dinamarca. 

Sessão ãe 30 de Dezembro 

A Secção ocupou-se do planeamento das suas actividades para o ano de 1976. 


I' 
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RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(V E V TRIMESTRES DE 1975) 

ABDURACHMAN (Paramlta R,),~«Portuguese» presense In Marta».-s. 1„ 1975, 

— «Search (In) oí spioes : portuguesa settlements on indonesian shores». — Jakarta, 1974, 

— «Some portuguese loanwords in lhe vocabulary of speakers of ambonesc malay in christian vlllages 
of central Molucas». —Jakarta, 1972, Of. da A, 

ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE LISBOA. - «Documentos remetidos da índia ou Livros das Monções 
-Lisboa, 1974, Imp. Nacional—Casa da Moeda.-Of. da Academia. 

ACADEMIA PORTUGUESA DE HISTÓRIA. —«Colectânea de estudos em honra do Prof. Doutor Da- 
mião Péres». - Lisboa, 1974, Academia Portuguesa de História. — Perm. 

AFANASSIEV (V, G.).-«Curso básico do comunismo cientifico». —Lisboa, 1975, Edições «AvanteI». 

— Of, do Ed. 

AGENCE TÉLÉGRAFHIQUE DE GÉORGIE — Ed. — «Georgie Sovietique (La)». - Tbilissi, 1971, 
Agence Télégraphique de Géorgie. — Of. do Prof. F. F. Davitaya. 

ALBUQUERQUE (Luís de).-«Códice (O) de Bastião Lopes». - Coimbra, 1974, Junta de Investigações 
do Ultramar. — Of. do Ed. 

ALPERS (Edward A.).-«Ivory & Siaves in East Central Afrtoa. - Changlng Patterns of International 
Trade to the Later Nineteenth Century».-London, 1975, Hetaemann Educational Books Ltd. -compra, 
AMARAL (Ilídio do).-«Luanda, cidade quadrícentenar»,-{Lisboa, 1975],-Of, do A. 

ANDRADE (Fernando Costa).-«Regresso (0) e o Canto».-(Cadernos Capricórnio», 32). — Lobito, 
1975, Capricórnio, —Of, do Ed. 

ASSOCIATION INTERNATIONAL CARTOGRAPHIC. — «Dooumentation presentée à 1'occasion de la 
sixième conférence teohnique sur la Cartographie Océanographlque tenuc à Ottawa, Ontario, Canada, 
aoüt 1972»,—s. 1,, e s, d,-Of, da Association C. Int, 

«Banca (A) ao Serviço do povo, —(Conclusões do Encontro Nacional dos Trabalhadores Bancários j»o- 
movido pelo Partido Comunista Português)». — Lisboa, 1975, Edições «Avante l».-Of, do Ed. 
BISMÜT (Roger), - ««Luslades (Les)» de Camões, confession d'un poète», - (Cultura Medieval e Mo¬ 
derna, IV),-Paris, 1974, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português. - Of, do Ed. 
BRASIO (António),-«Elogio de Mário Sampaio Ribeiro». - Lisboa, 1975, Academia Portuguesa da 
História, - Of, do Ed. 

BRITO (Frei Bernardo de) & BRANDÃO (Frei António).-«Monarquia Lusitana»,-Paites I, III e IV. 

— Lisboa, 1973-1974, Imp. Nacional — Casa da Moeda, —Of. do Ed. 

BURNS (Emile). - «Introdução ao marxismo»,-(Cadernos de Iniciação ao Marxismo - Leninismo, 5). 
-Lisboa, 1975, Edições «Avante!», —Of, do Ed, 

CABRAL (António Carlos Pereira), —«Dicionário de nomes geográficos de Moçambique, — Sua origem», 

— Lourenço Marques, 1975, Emp, Moderna, 

— «Empréstimos linguísticos nas línguas Moçambicanas». - Lourenço Marques, 1975, Emp. Moderna. 

— «Lacerda e Almeida, Explorador e Governador dos Rios de Sena. —Travessia da África em 1798».— 
[Lourenço Marques, 1974], - Of, do Centro de Ini. e Turismo. 
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CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS. —«Relatório e Contos, 1974».—[Lisboa], s. d, [1976]. —Of. do Ed. 

CARVALHO (O, [aspar] Soares de), — «Notlce on sedlmentological, chronostratigraphic and geomorpho- 
loglcal problems of inhaea Island. - Lourenço Marques, 1976. Instituto de Investigação Científica 
de Moçambique, — Of, do A, 

CARVALHO (G.taspar] Soares de), LOPES (M.taria] Engénia Moreira), DIAS (M, Luz Prata), MO¬ 
RAIS (J. Manuel) e DUARTE (R. Teixeira), —«Quatemary (The) Deposite and the Stone Artefacts 
of the Pluvial Terraces (Olifants River) on the Larth Dam Site at Massinglr Gaza Provlnce, Moçam¬ 
bique».—Lourenço Marques, 1975, Instituto de Investigação Científica de Moçambique,—Of, dos Auts. 

CASTILLI (René),— «Ensinamentos e perspectivas da revolução. — iPrimeira [e] Segunda Carta do 
Chile)». —Lisboa, 1975, Edições «Avante I». — Of. do Ed. 

CENTRO DE INFQRMAÇAO E TURISMO, — «Moçambique 1975. — Nascimento de uma nação»,— 
Lourenço Marques, Junho 1975, Emp, Moderna. —Of. do A. 

CLARK (J. Desmond), —«Stone (The) artlfaots from Comelia, O, F. S„ South África». — Bloemfontein 
1974.-Of. do A, 

CLARK (J. D.), WILLIAMS (M, A. J.) and SMITH (A. B.), — «Geomorphology (The) and Archaeo- 
logy of Adrar Bous, Central Sahara: a Preliminary Report».-Roma, 1973, —Of. do Prof. Clark, 

COMISSÃO EXECUTIVA DAS CQMEMORAÇOES DO V CENTENÁRIO DA MORTE DO INFANTE 
D. HENRIQUE. - «Monumenta Henricina». - Coimbra, 1974, Ofs. Gráficas da «Atlântida» - 
Of. do Ed. 

COMISSÃO PARA OS INQUÉRITOS AGRÍCOLAS NO ULTRAMAR. - «Província de Cabo Verde, 
— Comércio Externo, 1961 a 1963», - Lisboa, 1972. 

— «Estatística Agrícola Corrente, 1973», - Lisboa, 1976.-Of, do Ed. 

«Constituição revolucionária (Por uma). -.(Projecto ãe Constituição âo PCP e intervenções de deputados 
comunistas na Assembleia Constituinte)». -Lisboa, 1976, Edições «Avante!».-Of, do Ed. 

CORTESÃO (Armando). - «Contrlbution of the portuguese to Scientific navigation and cartography», - 
Coimbra, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar, 

— «Mais (As) antigas cartografias e descrição das Molucas», — Lisboa, 1975. 

— «Nautical Science and the Renaissance». - Coimbra, 1974, Junta de Investigações Científicas do 
Ultramar. — Of. do A, 

CORTESÃO (Jaime). — «Viaje (El) de Diogo de Teive y Pero Vasques de la Frontera al Banco de 
Terranova, en 1452».-Valladolid, 1975.-Of, do Sr. Com. Teixeira da Mota. 

« Crónica do Descobrimento e Conquista âa índia pelos Portugueses», — (Códice anónimo, Museu Britâ¬ 
nico, Egerton 20, SOI), — Introdução e Notas de Luís de Albuquerque. — Leitura de Adélia Lobato. 

- Coimbra, 1974, Junta de Investigações do Ultramar. - Of. do Ed 

CUNHAL (Álvaro).-«Discursos Políticos. - IV (2 a 23 de Abril de 1975)». - Lisboa, 1975, Edições 
«Avante I». — Of. do Ed. 

DARK (Philip J, C,), — «Introdution (An) to Benin Art and Technology», — Oxford, 1973, The Cla- 
rendon Press.— Compra. 

DAVISON (Clalre 0.) and CLARK (J. Desmond). —«Trade Wind Beads; An ínterim Report of Che¬ 
mical Studles», — Nairobi, 1974.-Of. do Dr. J, D. Clark. 

DESIKAN (V. N. Srinlvasa),- «Bronze (The) Gallery.-A Guide». - Madras, 1972, Government Mu- 
seum, — Perm, 

DIATCHENKO (Vitali), — «Primeiros (Os) passos do poder Soviético»,-Lisboa, 1975, Edições «Avantel», 

- Of. do Ed. 

DIREOÇAO DOS SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS [DE] MOÇAMBIQUE,-«Carta de Jazigos 
e ocorrências minerais na escala de 1:2000000. — Notícia explicativa». — Lourenço Marques, 1974, 
Imp, Nac. de Moçambique, — Of. do Ed. 

DUIGNAN (Peter) and GANN (L. H.),-«ColonlaIism in África, 1870-1960». — Vol. IV. - Cambrldge, 
1975, The University Press. — Compra. 

ENGELS (Friediich). — «Socialismo (Do) utópico ao Socialismo científico», — Lisboa, 1975, Edições 
«Avantel», — Of. do Ed, 

ESTADO DE ANGOLA, —«Legislação diversa sobre Indústria Hoteleira e similar», - Luanda, 1975, 
Imp. Nacional de Angola, — Of. do Ed. 

FARIA (Francisco Leite de). — «Primeiras (As) relações Impressas sobre a viagem de Femão de Ma¬ 
galhães. — Lisboa, 1975, —Of. do A. 

FERNANDES (António Maria)-(Davld),-«Riqueza Hidrológica de Moçambique».-Lourenço Mar¬ 
ques, 1975, Centro de Informação e Turismo de Moçambique,-Of. do Centro de Iní. e Tur ismo . 

FERREIRA (A,[ntónio] Rita), —«Pequena História de Moçambique Pré-Colonial». — Lourenço Marques, 
[19761. —Of. do Centro de Iní, c Turismo. 

FUNDO ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. - «Relatório e Contas, - Gerência de 1974», 

- Lisboa, 1975. - Of. do Ed, 
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FUTCHIK (Julius), — «Testamento sob a forca», - Lisboa, 1975, Edições «Avantel».-Of, do Ed, 
GARNHAM (P. C, 0.), —«Progress in Parasitology». - London, 1971, The Athlone Press, University 
of London. — Of, do A, 

GERVASIO (António) & [DUARTE] (Francisco Miguel).-«Reforma Agrária (Pela).-A terra a 
quem a trabalha», — Lisboa, 1975, Edições «Avante!»,— Of, do Ed. 

GOVERNMENT MUSEUM.- «Administration Report for [,.,]» 1967-68 a 1872-73.-Madras, 1969-1974. 

— Perm. 

GRUMÃZESCU (Cornelia), - «Depresiunea Hategului, - Studlu geomorfologic», - Bucuresti, 1975, Aca- 
demiei Republicii Socialiste Románia. — Permuta, 

GUEDES (Max Justo),-«Bicentenário do Chefe-dc-Esquadra José Maria Dantas Pereira». - Lisboa, 
1974, Junta de Investigações do Ultramar. - Of. do Ed. 

GUGIUMAN (lon) k COTRAN (Martian).-«Elemente de climatologie urbana cu exemple din Romft 
nia», — Bucuresti, 1975, Academiei Republicii Socialiste Romênia. — Permuta, 

HENDERSON (Lars). — «Partido, revolução e edificação socialista». — Lisboa, 19755, Edições «Avantel». 
-Of. do Ed, 

HONWANA — Pseud. (Luís Bernardo). - «Papá, Cobra e Eu». - («Cadernos Capricórnio», n.“ 31). — 
Loblto, 1975, Capricórnio. — Of. do Ed, 

HUDSON (Kenneth) & NICHOLIS (Ann). — «Dlrectory of Museums (The)».-London, 1978, the 
MacMlllan Press Ltd. — Compra, 

INCENSO (Maria).-«Colar desfeito». — Torres Vedras, 1975, Tlp. «A União», Ltd, 

—«Papoilas ao vento».-Lisboa, 1968, Edições Simposium, 

— «Segredos que ninguém diz...». — Lisboa, 1965, Emp, Nac. de Publicidade. — Of, da A, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. -«Arrolamento geral do gado.-Continente e ilhas 

adjacentes, 1972». Lisboa, 1975, 

— «Estatísticas da Educação, - Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975. 

—«Estatísticas da Energia. - Continente e ilhas adjacentes, 1974»,-Lisboa, 1975, 

— «Estatísticas da Justiça, - Continente e ilhas adjacentes, 1974», — Lisboa, 1975, 

— «Estatísticas da Pesca. — Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Lisboa, 1976. 

— «Estatísticas da Saúde. — Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975, 

— Estatísticas das Contrfibuições e Impostos. - Continente e ilhas adjacentes, 1974». —Vol. I.-Lis¬ 
boa, 1975. 

— «Estatísticas Demográficas. — Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975, 

— «Estatísticas do Comércio Externo. - Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Vols. I e II.-Lis¬ 
boa, 1975, 

— «Estatísticas dos Transportes, — Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975. 

— «Estatísticas Industriais. - Continente e ilhas adjacentes, 1974». —Lisboa, 1975, 

— «Estatísticas Monetárias e Financeiras. — Continente e ilhas adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975. — 
Of, do Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA-DELEGAÇÃO DA GUINÉ,-«Estatísticas do Comér¬ 
cio Externo, 1969 a 1970. - Lisboa, 19974, Comissão para os Inq. Agric. no Ultramar, — Of, do Ed. 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA-DELEGAÇÃO DE TIMOR,~«Estatísticas do Comér¬ 
cio Externo, 1967 a 1971».-Lisboa, 1974, Comissão para os Inq. Agric. no Ultramar. — Of. do Ed. 
INTERNATIONAL AFRICAN INSTITUI,-«Accounts, 1974»,-London, 1976,-Of, do Ed. 

KALLA1 (Gyula),-«Força (A) principal do processo revolucionário actuaí». — (Colecção «Problemas 
da Paz e do Socialismo», n.° 7),-Lisboa, 1975, Edições «AvanteI», — Of, do Ed, 

KIRKMAN (James). — «Fort Jesus. —A Portuguese Fortress on the East African Coast», — Oxford, 
1974, Clarendon Press, - Oompra. 

KNEBEL (Fleteher) et BAILEY (Charles),- «Course á la Maison Blanche». - Paris, 1964, Libralrie 
Fayard.-Of, do Sócio Sr, Gap. Alberto Castelbranco Vieira. 

KO MINO DISTRICT ASSOCIA TION - Ed, - «[Gazette of the Dlstrict of Chao Ching, Kwantung 
Provlnce]», —[Kowloon, Hong Kong, 1975, Ko Ming Dlstrict Assooiation]. — Of, do Ed. 

[KOMKOV (C. D,), LEVOHIN (B, V.) e SEMENOV (L. K,)],-{«Academia das Ciências da U.R.S.S. 
—1724-1974, — Breve Ensaio Histórico», — [Moscovo, 1974, Editora «Ciências»]. —Of, do Prof, F. 
F, Davitaya, 

LÉNINE (V. I.).-«Comuna (A) de Paris»,-Lisboa, 1975, Edições «Avantel». 

— «Democracia socialista», - Lisboa, 1975, Edições «Avantel», 

— «Imperialismo, (0) fase superior do capitalismo», — Lisboa, 1975, Edições «Avantel», —Of, do Ed. 
LIMA (Albano), —«Movimento sindical e unidade no processo revolucionário português». — Lisboa, 1975, 

Edições «Avantel»,•— Of. do Ed. 

LIMA (Fernando d« Castro Pires de). —«Arte (A) Popular em Portugal, ilhas adjacentes e ultramar», 

— Lisboa, [1975], Editorial Verbo, fase. 38 e 39. — Assinatura, 
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LUNIAKOV CF.) à GONTCHAROV (A.), — «Lénine e os camponeses», — (Cadernos de Iniciação ao 
MarxismoLeninismo 6), - Lisboa, 1976, Edições «Avante!». -Of, do Ed, 

MARQUES (Mário Umberto Ferreira). - «Comportamento dos mandigas da Guiné Portuguesa na vida 
e na morte». — Lisboa, 1965, I.S.O.S.P.U. — Of. do Sr, Dr, João da Costa Freitas. 

MARTYRIBUS, 0. P, (Bartholomaeus de).-«Opera Omnia». - Braga, 1974, Livraria Ed. Pax, - Of. 
da F. 0, Gulbenkian, 

M4RX (K.) Si ENGELs (F,).-«Manifesto do Partido Comunista». - Lisboa, 1975, Edições «Avantel». 
- Of. do Ed. 

MAR.X, ENGELS, LENINE, —«Socialismo (0) cientifico», - Lisboa, 1975, Edições «Avante 1». —Of. do Ed, 

MATOS (P. 1 Alexandre Valente), — «Dicionário Português Macua». —Lisboa, 1974, Junta de Investi¬ 
gações Cientificas do Ultramar. - Of, do Ed. 

MATZNETTER (Josef), — «Meeresküste (Die) ais Wirtschafts-und Entwikhmgsfaktor mit einem Ver- 
weis auf die Brasil-und die Angolafcüste», - Wien, 1975, 

--—«Wirtschaftliche (Die) Entwlcklung von Angola».-Wien, 1975, 

— «Wirtschaftliche (Die) Entwlcklung von Moçambique», — Wien, 1975.-OÍ. do A, 

MCHVENIERADZE (Vladimir), - «Anticomunismo (0) arma da reacção», — Lisboa, 1975, Edições 
«Avante!», —Oí. do-Ed, 

MCINTYRE (K. G.). — «Portuguese Discoverers on the australian coast», — [Melhoume)] 1974 — 
Of, do A, 

MCMARTIN (A.). — «Sekeletu’s sugar mill», — London, 1973, —Of. do A, 

MELLO (Lopo Vffi de Sampayo e), — «Política Indigena. — (Questões Coloniaes)»,-Porto, 1910, Ma¬ 
galhães & Monis, Ltd. —Editores.-Of. do Sr. Dr, Juiz Maia Malta. 

MIHAI (Helena). - «Depresiunea Brasov, - Studiu cllmatio». - Bucuresti, 1976, Aoademiei Republicii 
Románia, — Permuta. 

MINISTERE DES AFFAIRES ÉTRANGÈRES,— «Repertoira des Theses de Doctorat, 1973-1974».— 
BruxeUes, s. d.-Of, da Emb. da Bélgica, 

MINISTÉRIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL. — «Portugal, — Liberdade é também Vontade». — Lisboa, 
1976, Ministério da Comunicação Social,-Of. do Ed, 

MISSÃO DE INQUÉRITOS AGRfCOLAS DE ANGOLA, — «Recenseamento Agrícola de Angola, 
1967-1968». — Luanda, 1970.-Of. do Ed. 

MONKHOUSE (Ftrancis] J,[ohn]), —«Dizionario di Geografia», — Bologna, 1974, N. Zanlçh e l li Edi¬ 
tora. — Oompra. 

MONTEIRO JOR, (Júlio).-«Rebelados (Os) da Ilha d e Santiago, de Cabo Verde. - (Elementos para 
o estudo sóclo-rellgioso de tuna comunidade)». - Lisboa, 1974, Soo. Industrial Gráfica. - Of. do A. 

MOSCOSO (Jorge W, Villacres), — «Geohistória dei Estado Ecuatoriano». — Guayas, 1973, Casa de 
la Cultura Ecuatoriana. 

— «GeopoUtica dei Estado Ecuatoriano». - Guayaquil, 1974, Departamento de Publicaciones d B la 
ühiversidad. — Permuta, 

MOTA (A.[velino] Teixeira da), —«Actlvidade marítima dos Bijagós nos séculos XVI e XVII»,— 
[Lisboa, 1974], Neogravura Ltd. 

-“«Contribuição (A) dos irmãos Rui e Francisco Faleiro no campo da náutica em Espanha»,— 

— Lisboa, 1975, [Junta de Investigações do Ultramar], 

— «Cristobal Colon y los Portugueses». - Valladolid, 1976. —Oí, do A. 

MURTEIRA (Mário). — «Comunicação feita na R,T,P. pelo Prof. Doutor Mário Murteira, Ministro para 
o Planeamento Económico, em 19 de Agosto de 1975». — Lisboa, 1975 Ministério da Comunicação 
Social,— Oí. do Ed, 

NATIONAL MÜSEUM OF TANZANIA. — «Introduction Tanzania through the National Museum» — 
1974, The National Museum of Tanzania. - Of. do Ed. 

NETO (Joaquim Maria), — «Leste (0) do território Bracarense». — Torres Vedras, 1976, «A União 
Ltd.», — Of. do A. ' 

NETO (M,[aria] C.Mstina] Pereira Santos Gonçalves), —«Apontamentos arqueológicos do século XIX» 

— [Huelva, 1973], —Of. da A, 

NEWITT (M.D.D,),-«Portuguese Settlement on the Zambesi.-Exploratlon, Land Tenure and Colonial 
Rule in East África».-New York, 1973, Africana Publlshing Company, - Compra, 

OLIVEIRA (J.tosé] M.íanuel] Pereira de).- «Trabalhos de Geografia e História».-Coimbra 1975 
Biblioteca Geral da Universidade. —Of. do A, ’ 1 

OLIVEIRA (Octávio Rosa de).-«Museu Municipal da Beira»,--Beira, 1975, Comissão Regional de 
Turismo. —Of. do Ed. ' 




PAÇO DE ARCOS (Joaquim), — «Crónica da Vida Lisboeta». — Rio de Janeiro, 1974, Companhia José 
Aguilar Editora. —Of, do A.—[Esta eâlçâo especial, em papel «Biblitt» incorpora, além de vários 
estudos críticos sobre o A ., as seguintes obras: «Ana Paula», « Ansiedade», «0 CamMio da Culpa», 
«Tons Verdes em fmdo escuro », «Espelho ie três faces» e « A corça prisioneira »]. 

PAPAGNO (Giuseppe),-«Colonialismo e Feudalismo. — La questione dei Prazos da Coroa nel Mo- 
zambico alia fine dei secolo XIX», — Torino, 1972, Giulio Elnaudi Edltore.-Of, do A. 

«P C P (0) e a Juventude», — (Cadernos do P C. P/8). —Lisboa, 1975, Edições «Avante!». — Of, do Ed, 
«PCP (0) e a luta sindical (1325-1927)». — Lisboa, 1976, Edições «Avantel»,— Of, do Ed, 

«PCP (Com o) para a unidade popular rumo ao Socialismo.--(Intervenções no Comido no Campo 
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